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ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA Cl/Ml - 78/68, NO DIA 22 DE 
ABRIL DE 1968. Aos vinte e dois dias do mês de abril de mil nove - 
centos e sessenta e oito, na sala onde funciona a Comissão de In - 
quérito instaurada pg>la Portaria nfi 78/68, publicada no Diário Ofi 
ciai da União, de primeiro de abril de mil novecentos e sessenta e 
oito, reuniu-se a referida Comissão para tomar conhecimento de re 
querimentos de indiciados a saber: 1)- de NEREU MOREIRA DE ARAÚJO 
pedindo lhe seja facultado vista do processo e assegurado o exer - 
cicio de plena defesa em repartição de seu domicílio funcional, res_ 
tituído no respectivo prazo; outro, de HAMILTON DE OLIVEIRA CAS = 
TRO , no mesmo sentido; outro de VICTOR MINAS TONOLHER CARNEIRO, de 
idêntico teor; e finalmente, um de ACIR BARROS e outros, no mesmo 
sentido. Depois de devidamente apreciados, manif estou-se o vogal 
JUAREZ BARROSO chamando a atenção para a marcante identidade dos 

A j * - ' ~ 

termos de todos os requerimentos, talvez visando a procrastinação/ 
da defesa. Houve por bem a Comissão deixar de conhecer dos requeri 
mentos, por considérá-los sem qualquer fundamento legal. Assim en- 

A 

tendeu porque, nos termos do Art. 222, da Lei 1J11, se determina- 
a vista do processo em prazo comum e na Repartição. Como a sede da 
presente Comissão e junto ao Gabinete do Ministro do Interior, não 
se poderá cogitar de sediá-lo em outra parte, mormente apos a ex- 
tinção do SPI. Mesmo considerando a boa vontade dos membros da Co- 
missão, o atendimento implicaria em ultrapassar o prazo legal de 

A S 

vigência do presente Inquérito Administrativo, forçando a Cl a con 
duzir o processo a varias localidades distantes. Teriamos, então , 
duas situações diferentes a escolher, ambas absurdas: a) estender/ 
o favor a todos os indiciados, estabelecendo prazos especiais pa 
ra cada localidade; b) concedê-lo exclusivamente aos requerentes . 
lio primeiro caso, ultrapassar-se-ia de muitos meses o prazo proces, 

A 

suai, ferindo-se ainda a exigência legal de prazo e local comuns ; 
na segunda hipótese, obter-se-iam os mesmos resultados, com agra- 
vante do protecionismo para determinado grupo. Ter- se-ia, além dis- 
so, duas sub-hipóteses a saber: 1) privar os indiciados, digo, pri 
var os demais indiciados do acesso aos autos; 2) dar prazo superi- 
or aos requerentes. Entendeu a Comissão tratar-se de um recurso / 
* •» * 

protelatorio, visando a ultrapassar o prazo, ou, então, o que e 

t * * 

mais grave, a inquinar o processo de vicio insanável conducente a 

sua futura anulação. Por essa razão, a Comissão julgou por bem não 
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não conhecer do recurso por lhe faltar substancia legal . E, para 
constar ^^i^^^f^C^^»£^&S^^^, m ,*.^ Secretaria la- 
vrei a presente ata, que gai assinada por todos os membros da 
Comissão. 

Rio de Janeiro, £1 de abril de 1968. 
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TÊRKO DE JUNTADA 

De ordem do Sr. Presidente, juntei , nesta data, os documentos 
a seguir relacionados, constantes da defesa de FERNANDO CAMPELO DUAR 
TE, JOSÉ MENDES BEBIÍIZ e ALBERICO SOARES PEREIRA, que f icam fajendo- 
parte integrante dos presentes autos, constantes das f ls . í 5a 6 i 0% 
vol, XXII. E, para constar, lavrei e assino o presnte termo. Rio 
de Janeiro, 26 de abril de 1968. 

Secretaria da Cl. 




Rio de Janeiro(GB), 22 de abril de 1968. 



limo. Sr. 

Dr. JADER DE FIGUEIREDO CORREIA 

MD. Presidente da Comissão de Inquérito(Portaria n? 78/68 do Exmo. Sr. 
Ministro do Interior). 



Recebi surpreso, a 15 do corrente, em Curiti- 
ba, citação dessa CL para apresentar defesa escrita na forma do art. 222 
da Lei n? 1.711/52, em Processo Administrativo em curso nesse Ministê 



rio. 



Viajando a esta cidade, aqui me foi dada vista 
do referido processo, em cujos autos, a fls. 926, verifiquei constar de 
depoimento prestado pelo Sr. JOSÉ FERNANDO DA CRUZ em 26. 09. 67 pe 
rante primitiva C.L instituída por Portaria n? 154/67, do Exmo. Sr. Mi 
nistro do Interior, o seguinte: n que SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA, FER- 
NANDO CAMPELO DUARTE e JOÃO DE MELO participaram de Comissão 
de Inquérito em Campo Grande, MT. ; que a Comissão adquiriu Jeep Willys 
de 4 portas sem observância de qualquer norma ou autorização; que rece- 
beram adiantamentos de quantias na Inspetoria e não prestaram contas". 

Afirmo, inicialmente, que de fato, designado 
juntamente com os funcionário SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA e VÍTOR 
IZIDORO GUEDES (Portaria n? 64/62 do então Diretor do SPI), participei 
como Presidente, de Comissão de Inquérito na então 5? LR. do SPI, em 
Campo Grande, MT, tendo designado Secretario da referida C.L o funcio 
nário JOÃO DE MELO. 



Quanto ao alegado fato de haver a Comissão ad 
quirido Jeep Willys de 4 portas, sem observância de qualquer norma ou 





fls. 2 

autorização, com a devida vénia, no que diz respeito à minha pessoa, refu- 
to a acusação. Fui presidir uma Comissão de Inquérito e não tinha condi - 
çoes de fazer tal aquisição. Solicitei ao então Chefe da 5 a - I. R. , Sr. JOSÉ 
FERNANDO DA CRUZ que colocasse à disposição da Comissão uma viatura, 
pois, tinhamos que fazer inquirições de servidores lotados em Postos Indí- 
genas do interior, distantes uns dos outros centenas de quilómetros. Como 
se vê, solicitei fornecimento de condução, porém não adquiri viatura algu - 




ma. 



Atesto que a Comissão utilizou- se de um Jeep Wi 
llys de 4 portas, cuja aquisição ignoro como se tenha processado, somente 
sabendo pertencer dita viatura ao acérvo da 5f I. R. , tanto que concluídos 
os trabalhos da Comissão de Inquérito que presidi, foi dito veículo restituí- 
do àquela Inspetoria Regional. 

Quanto à segunda acusação, declaro que não rece 
bi qualquer adiantamento de quantia na 5? I. R. . Recebi, sim, como emprés 

timo particular do Sr. JOSÉ FERNANDO DA CRUZ a importância de 

NCR$ 12, 00 (Doze cruzeiros novos), tendo lhe dado um recibo de que junto 
copia no qual me comprometi a restituir dita importância quando recebesse 
as diárias a que estava fazendo jus. 




Posteriormente, não havendo recebido diárias 
por falta de verba, o que comprovo com o Telex anexo do Chefe Substituto 
do Serviço de Comunicações do Ministério da Agricultura, em Brasília, DF., 
em resposta a indagação que lhe fiz, não procedi, pois, à restituição daque 
les NCR$ 12, 00 (Doze cruzeiros novos). A cobrança não me foi efetuada de 
forma alguma e distanciado no espaço e no tempo de tal ocorrência, não ten 
do mesmo recebido as diárias, acreditei que a importância que recebera 



houvesse ficado em lugar das mesmas, podendo o Sr. JOSÉ FERNANDO DA 
CRUZ comprovar a despesa com o recibo que lhe dera. 

Isso posto, nada me pesando na consciência rela- 
tivamente a qualquer ato delituoso que houvesse praticado quando estive lota 
do no ex-SPI, confiante em Deus e no alto senso de justiça de V.Sa. e de 
seus ilustres e dignos pares nessa Comissão de Inquérito, aqui apresento o 
que conceituo a minha defesa e, ao ensejo, apresento a V.Sa. e aos demais 
dignos integrantes dessa CL, meus protestos do mais profundo respeito e 
alto apreço. 




Of. Adm. 16-C, doQ. P. -P. P. doM. A. 




COPIA 



CR$ 12. 000, 00 



Recebi do Sr. JOSÉ FERNANDO DA CRUZ, Che 
fe da 5. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios - Ministe 
rio da Agricultura - a importância supra de CR$ 12. 000, 00 (Doze Mil Cru 
zeiros) a fim de atender minhas despesas de alimentação durante o perío 
do em que ainda tiver que permanecer em Campo Grande, MT. , por força 
dos trabalhos do Processo Administrativo a que se reporta o processo SPI 
364/62 e C. I. respectiva de que sou Presidente, comprometendo- me pelo 
presente a fazer a restituição de dita importância tão logo receba as dia 
rias a que estou fazendo jus. Por ser verdade, dato e firmo a presente de- 
claração. 

Campo Grande, MT. , em 24 de julho de 1962 



FERNANDO CAMPELO DUARTE 
Pte. da C.I. (Portaria n? 64/62-SPI) 




f GR I CULTURA BSB - ■ 

RECADO 
BRX SR FERNANDO CAMPELLO 



m RESPOSTA SEU RECADO. DE ONTEM VG INFORMO 
QUE', NADA CONSTA NOS FICHÁRIOS DE 1962 

EM RELAÇÃO RECEBIMENTO DIÁRIAS EM SEU NOME 
PT SDS - WALTER OLIVA - CHEFE SUBSTITUTO SC 
BRAS I L I A 



*0 
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Exmo. Sr, Presidente da Comissão de Inquérito 




Pela Portaria n2 78, de 22 de Março do corrente ano, do Exmo. 
Sr. Ministro do Interior, publicada no D.O. da União, Seção I -Par- 
te I, fls 2647 de 12 de Abril de 1.968, fui citado, em oficio data- 
do de 16 de Abril de 1.968, por Beatriz Gorini de Almeida, Secreta- 
ria da O.I., para apresentar defesa no prazo de 20 dias, em virtude 
de uma carta que dirigi ao Sr. José Fernando Cruz, com referência / 
a aquisição de uma casa - Confirmo os termos de minha carta, escla- 
recendo que o Sr. José Fernand* Cruz não me remeteu dinheiro corres 
pondente a casa de preço que lhe não forneci- Assim, estranho que o 
mesmo Sr. juntasse uma carta particular em tal sentido, sem faser re 
ferência ao menos ao preço da tal casa e nem informar qual a via, / 
por onde iria remeter tal dinheiro. Julguei que o Sr. José Fernando 
Cruz, tivesse prestigio junto ao IPASE, para conseguir a casa, que 
ocorreu de fato foi um ofericimento espontâneo do Sr. José Fernando 
Cruz, Ha carta que fiz lembrei- lhe apenas, dito ofericimento que /// 
jamais respondeu mesmo em carta. E a prova é a seguinte: Requiri apo 
sentadoria por contar 35 anos de serviço público e ali juntei a de- 
claração de bens, imóveis e semoventes, consta do precesso encaminha 
do em oficio sob n2 127 de 7 dé Desembro de l.£67 a Divisão do Pesso 
al do M.A. , em Brasília, assim, não tenho bens de quaisquer natureza 
a não ser esposa e cinco filhos, Termino esclarecendo qua jamais re- 
cebi um cruseiro do Sr. Jose Fernando Cruz ou entreposta pessôa para 
tal objetivo- S o que a bem da verdade posso informar. 



São Luiz, 26 de Abril de 1.968 





SE MENDES BERNIZ- 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 
Constituída pela Portaria ne 239/67 



ALBERICO SOARES PEREIRA, brasileiro, ca- 
sado, residente e domiciliado em Goiânia, capital do Estado de 
Goiás, na rua Noventa e H&.., casa n2 32Q funcionário público fede_ 
ral, lotado na carreira de agente de proteção aos índios, nivel, 
P-1802-6B, lotado na 8a. Inspetoria Regional, vem apresentar sua 
defesa de conformidade com o que estabelece o Art. 222, da Lei 
1711, de 28-10-1952: 

PRELIMINA RME NTE, 

A indiciação do suplicante no presente 
Inquérito se constitui em uma terrível provação, de_ 
pois de mais de 35 anos, voltado à causa indígena. 
suplicante ê um religioso. £ adventista, adstrito / 
aos rígidos preceitos de sua religião, dedicou-se ao 
serviço dos índios como religioso, como cidadão e 
eomo profissão. Agora, quando os seus cabelos estão 
mais brancos, quando, quase chega o fim de sia jorna 
da, com a aposentadoria iminente, depois de longos 
e penosos anos nas selvas amazònieas, enfrentando a 
mata fechada, cuja terra não recebe a luz do sol,de_ 
frontando-se com feras e mosquitos, com caatingas e 
pantanais, rios e igarapés, arrostando necessidades 
sem conta, arriscando a vida a todo o instante no 
meio do mato, sofrendo malária e febres palustres, - 
eomo uma cruel ironia do destino é obrigado por fõr 
ça até dos mesmos e sofridos trabalhos a deseolocar 
se do sertão, onde sempre viveu, para responder a 
este Inquérito. Espera, em Deus, que os poderosos / 
matadorces - assassínios de índios aqueles que - 
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que os estão expulsando se suas terras, para fiearem 
com elas e com as suas riquezas, sejam punidos pelos 
seus crimes. sabemos poderosos, porém, acreditamos 
na Justiça de nossa Pátria. 



DA INDICIAÇÃO- 



1. Devidamente compulsados os autos do pre- 

sente Inquérito concluiu a Comissão que o suplicante infringira 
a Lei, apontando como atoa praticados pelo suplicante e proibi- 
dos pela Lei, os seguintes* 

lfi - Mscurou da assitência aos índios Paeáas Novos, 
deixando-os na miséria (fls. 1046); 

2fi - Alega não ter conhecimento das negociações para 
celebração do contrato com PLÍNIO BENFICA, porém 
é desmentido às fls. 4019, 4009, 4095 e 4021; 

32 - Confessa a venda de 75 sacas de arroz do Posto 
Indígena Santana, sem a devida concorrêneia(fl. 
4008). 

4c - Permitiu que a firma CIVA, subsidiária da Esta- 
nífera do Brasil s/A, construísse um campo de / 
pouso para aviões de grande porte, no igarapé- - 
Floresta e o registrasse em nome do SPI, na Bi 
retoria de Rotas Aéreas (fls. 4019). 

52 - Tinha como substituta na chefia da IR-9 sua pró 
pia esposa: JANDYRA CUNHA SOARES (fls. 4019); 

62 - Obteve registro na Diretoria de Rotas Aéreas de 
campos de pouso, construído por aventureiros / 
e registrados como sendo do SPI, no igarapé Pa- 
ciência, Estrela, Nova Vida, Vila Rondo unia e 
Ariquemes. Todos no Território Federal de Rondô 
nia (fls. 4097 a 4099); 

72 - Co-responsável na estranha e irregular prestação 
de contas de NCr$ 8.000,00 de origem desconheci 
da, em seu nome, porém, com a quitação em nome 
de LUIZ VINHAS NEVES (fls. 4858 a 4909); 

82 - Não escrituração nos Livros da IR-9 (fls. 4010). 



Rua Francisco Serrador, 90 - 14.0 - Gr. 1401 
Tel. 22-7962 
Rio de Janeiro 



ARNALDO ARAÚJO 

ADVOGADO 




D A 



DEFESA : 



2. Analisando os itens acima, que constituem a 
acusação, cabe-nos, com o devido respeito, refutámos, ponderando 
o seguinte: 

QUANTO AO lfi ITEM: 

3. A acusação se fundamenta, no Relatório de 
fls. 1045-1046, do sr. FRANCISCO SOARES MEIRELiiS, Inspetor de In 
dios, datado de 17-8-1962, isto é, a quase 6 anos. referido Ina 
petor afirma em seu relatório, onde consta às fls. 1046: 

"0 Pôsto Major Amarante, em Ribeirão, 
"foi encontrado bem cuidado e bem administrado. .. ■ 

"Os indios Pacáas Novos foram encontra 
"dos em pésimas condições alimentares" 

"Que os referidos índios vieram dispu 
"tar com os cavalos o milho de suas rações", 

4. Conforme comprova-se com o documento n2 1,/ 
em anexo, a verba destinada a IR-9 foi creditada na Conta do su- 
plicante, no Banco do Brasil, em 31 de dezembro de 1962. A aut£ 
rização para aplicação da referida verba, conforme comprova-se / 
com o doe. n2 2, foi expedida pelo sr. Diretor em Brasília pelo 
telegrama NR.94, de 25-1-1963, recebido pelo suplicante em 30 de 
janeiro de 1963* 

5 # A IR-9, durante o exercício de 1962 não re- 

cebeu qualquer suprimento, todos os serviços da IR-9 foram feitos 
graças aos esforços do suplicante, e os seus prórpios meios, sem 
o que não seriam somente os Pacáas Novos que teriam sido encontra 
dos em pésimas condições alimentares, mas tôdas as demais tribus. 

As dificuldades financeiras porque passava a 
IR-9 foram reconhecidas pelo Inspetor FRANCISCO SOARES MEIRELES,/ 
pois, Sste, nas conclusões do seu Relatório, sugere que a Admi - 
nistração Central deveria autorizar eo Suplicante a comprar a cré 
dito, para minorar a situação dos referidos índios. 

7 # Ocorre, ainda, que a região em que se encon 

tram os Pacás Novos está distante do Pbsto cerca de 35 quilome — 
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quilómetros. Os índios, em geral, não ficam próximos escadas J 
ou dos povoados, pois os seus organismos não estão imunizados cor 
tra às doenças próprias dos civilizados. 
8. Os índios estavam mal alimentados, pois eran. 

supridos, dentro de nossas possibilidades. Ocorre, que, quase na 
da tínhamos. Tínhamos, apenas o que produzíamos, e o que produzis, 
mos era bem pouco, para assitir há mais de 1.000 índios aldeados. 

8. Devemos acrescentar, ainda, que em 1962, re 
cebemos "de graça", isto é, sem nada darmos em trôca, do dr. ARY 
PINHEIRO, secretário do Território de Rondònia, que me deu, a / 
meu pedido, cerca de NCr$ 2.000,00, em medicamentos, em várias - 
parcelas, para que podessemos atender a índios doentes. 

9. Pôsto Major Amarantes compreende tòdo o 
Rio Ribeirão, de acesso bastante difícil, pois, sòmente é navegá 
vel até a Cachoeira da Paciência, e, para chegar às suas nascen- 
tes, gasta-se mais de 3 dias de viagem. Os índios Pacás Novos ea 
tão localizados em toda a extensão do Rio Ribeirão. A região é / 
feixada de mata virgem e pântanos. £ plena selva amazônica. - 
acesso se faz a pé, pois nem em canoa se pode passar. 

10. Verif ica-se, então, que sem recebermos nem 
um centavo, durante o ano de 1962, em região de difícil acesso, 
fizemos o que podíamos fazer para atender os índios, e, ainda fo 
mos acusados, ou poÈ maldade, ou por demagogia, de ter-mos deixa 
dos os índios Pacáas Novos em pés imas condições alimentares. 

11. Na jurisdição da IR-9 existem várias nações 
Indígenas, e não só os Pacáas Novos. Temos cêrca de 1.500 índios 
aldeados em diferentes nações. 

QUANTO AO ITEM 2: 

12. A acusação se fundamenta nas fls. 4009, que 
é o depoimento do suplicante, onde se afirma: 

"que desconhece as negociações que an 
"tecederam o contrato firmado pelo Major LUIZ VINHAS 
"NEVES, para exploração de cassiterita" 

"que SEBASTIÃO PLÍNIO BENFICA regres- 
sou do Rio de Janeiro, e apresentou ao suplicante,/ 
"um contrato de exploração de cassiterita, firmado - 
"pelo Major LUIZ VINHAS NEVES, e que esse fato ocor- 
reu em março de 1966". 
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13 # A acusação, igualmente, se apoia no depoimen 

to do agente de Índios, sr. JOSÉ DE MELO FIUSA, atual chefe da / 
11-9, onde este diz às fls. 4019, o seguinte: 

"que posteriormente foi assinado um / 
"contrato com PLÍNIO BENFICA, que este con- 
trato foi firmado na gestão do Major LUIZ 
"VINHAS NEVES, sendo chefe da IR -9, o sr./ 

"ALBERICO SOARES PEREIRA". 

14. A acusação, também, se apoia no depoimento de 

fls. 4021, do escriturário, lotado na IR-9, sr. JOSÉ DE AZEVEDO 
DANTAS, e não Campos como consta de fls. 4021, no referido depoi- 
mento, consta o seguinte: 

"que o contrato para exploração de cas 
"siterita foi firmado na gestão do sr. ALBE- 
RICO SOARES PEREIRA", 

15 # Finalmente a acusação, também se apoia na car- 

ta de fls. 4095, do Diretor do SPI à época, sr. MAJOR LUIZ VINHAS 
NEVES, apresentando ao suplicante, o sr. PLÍNIO BENFICA, em que o 
missivista, diz o seguinte: 

"de início, pode autorizar o sr, PLÍ- 
NIO BENFICA a penetrar e pesquisar áre das 
"cabeceiras do igarapé Floresta" 

"êle poderá explorar minerais naque - 
"las áreas..." 

"... mais tarde, assinaremos um contra 
"to..." tudo isto deve ser feito ime- 

diatamente. " 



suplicante não teve, nem poderia ter ti- 
do conhecimento das negociações para celebração do contrato com 
PLÍNIO BENFICA, isto porque, conforme se verifica das peças aci 
ma transcritas: temos que: 

a) contrato foi feito no Rio de Janeiro, 
enquanto que o suplicante se encontrava em Rondonia. 

b) contrato foi firmado por quem de direi 
to: o Diretor do SPI, e não pelo suplicante; 
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c) a carta de fls. 4095 é do Diretor do SPI 
à época, apresentando, ao suplicante, o sr. PLÍNIO / 
BENFICA e foi o próprio sr. PLÍNIO BENFICA o porta - 
dor da missiva. 

Porém, a carta apresentada pelo sr. PLÍNIO 
BENFICA não foi o suficiente, de vez que / 
o referido senhor voltou ao Rio de Janeiro, 
de onde voltou com o Contrato, firmado com 
o SPI, representado pelo seu Diretor, Sòmen 
te depois da apresentação do Contrato é que 
o sr. PLIBIO BENFICA iniciou às suas pesqui 
sas, na região. 

d) nenhum dos documentos acima referidos a- 
firmam que o contrato fora feito, pelo suplicante, o 
que afirman é que o tal contrato foi feito na gestão 
do suplicante, o que é coisa completamente diversa» 

e) não podia o suplicante opor-se à celebra 
ção do tal contrato, poÍ3 dê-le não participou. Quan 
do o sr. PLÍNIO BENFICA apresentou-Jhe o Contrato o 
encaminhou à Administração Central, para os fins dftee 
dire ito. 

f ) não podia o suplicante impedir o sr. PLÍ- 
NIO BENFICA a entrar na região, de vez que o mesmo es 
tava amparado por um contrato, firmado pelo 8PI, repre^ 
sentado pelo seu Diretor. 



QUANTO AO ITEM 3: 



17. A acusação se fundamenta no depoimento de / 

fls. 4010, do suolicante, e não ás fls. 4008, conforme consta do 
Relatório da Comissão de Inquérito. Às fls. 4010, o suplicante / 
afirmou o seguinte: 

"que a única renda arrecadada, duran- 
"te o exercício de 1967, foi proveniente da 
"venda de 75 sacas de arroz, em casca, per- 
tencente à produção do PI Santana;" 

"que o funcionário da IR-6, sr. AMERI- 
"CO ANTUNES DE SIQUEIRA foi encarregado de / 
"fazer a colheita, recolher o arroz ao Pôsto 
"levá-lo para Cuibá e providenciar a venda;" 
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"ff» que a produção aêste Posto, em arroz, 
H é de 120 sacas" " que não houve concor- 
rência para a venda". 



A venda do arroz foi feita de conformidade 
com o que determina o parágrafo primeiro, do Art. 37, do Decreto 
nfi 5.484, de 7-6-1928, que determina; quando cuida das gestões dos 
bens indígenas: 

"Os saldos em dinheiro e os remanescen 
"tes DE QUALQUER ESPÉCIE poderão ser conv«s- 
"nientemente empregados pelo Inspetor em be 
"nefício da comunhão indígena a que perten- 
cerem os bens. " 

19. Os bens vendidos, isto ó, 75 sacas de arroz, 

se constituem em pequena monta, não justificando uma concorrência 
pública, que de conformidade pom o que estabelecem os Arts. 745 e 
seguintes do Decreto 4.536,/ae d *-l^^, t W(^ e pufePtòÍ§o no 
Diário Oficial, e nos jornais oficiais dos Estados, de grande cir 
culação e uma série de formalidades, que a venda de 75 sacas de 
arros nãp justificavam, bem como a lotação da Ht-6, - um chefe,/ 
que era o depoente, umasub-chefe e mais dois funcionários não po 
diam atender. A sub-chefe estava hospitalizada. 

20» funcionário encarregado da venda, sr. AME 

RICO ANTUNES DE SIQUEIRA, fez coleta de preços, entre as pessoa s 
ou firmas que podiam adquirir o arroz. Estava em plena safra. 
referido funcionário conseguiu vender o arroz por prêço superior 
ao que estava sendo pago pelo Banco do Brasil» 

21. Diz, ainda, a letra "c", do parágrafo 12, do 

Art. 738, do Decreto 4.536/22; que cuida da concorrência adminis- 
trativa, que se constitui em uma rápida tomada de propostas: 

ç/ para venda de resíduos de fabricação, ma 
"terial inservivel ou miudezas ou£a DIMINUTA IM- 
PORTÂNCIA NÃO DEVE CONSTITUIR OBJETO DE CONCOR - 
"RENCIA PUBLICA. 



22. Houve há mais absoluta lisura na venda do ar 

roz, isto foi em maio de 1967. arroz - uma parte foi consumido 
na alimentação do Pb st o. Com o dinheiro apurado, pagou-se a mão 
de obra dos índios que trabalharam, e os demais trabalhadores. A- 
tendeu-3e a índios doentes, conforme consta do Relatório do supli 
cante de ia/12/1967. remetido ao sr. Diretor do SPI f onde, em um 
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um de seus tópicos, relatamos o seguinte: 

"De março a setembro, atendemos 126 índios 
"índios, porém, nem todos doentes, totaliz a ndo 1.293 
"diárias. Recorremos ao Diretor do Hospital de Tuber 
"culose, através ofício ns. 244 e 260/67, afim de hos 
"pitalizar a índia bororó LAURITA BATUGO, que mandei 
"transportar de avião ao Posto General Couto Magalhãe|s 
"evitando contagiar 86 índio daquela Aldeia...". 

23. Juntamos o doe. n& 3, por cópia, onde com- 
provamos o que acima afirmamos, assim como o doe. n2 4, onde 0£ 
municamos o transporte por avião da referida índia doente. 

24. suplicante prestou contas da venda do ar- 
roz e do emprego da importância resultante da venda. Esta presta 
çao de contas foi ex a minada Bpr esta Comissão de Inquérito, que 
a considerou em ordem, de vez que a ela não se refere, no presen 
te Inquérito. Apenas reprova o fato de a venda não ter sido fei- 
ta por CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 

25. Afim de comrpvar o que alega e se fbr con- 
siderado necessário por esta Comissão de Inquérito, o suplican- 
te requer, afim de instruir sua defesa, que o sr. Presidente des_ 
ta Comissão de Inquérito requisite oa citada prestação de contas, 
que foi encaminhada a 6a. Inspetoria t 

2$, Ê necessário, ainda, que se diga, que du- 

rante o exercício de 1967 a IR-6 não recebeu qualquer verba, e 
atendeu aos índios oom próprios meios e com grandes dificuldade a 

QUANTO AO ITEM 4 : 

27 # A acusação se baseia no depoimento de fl3. 

4019, do agente de índio 3 e atual chefe da IR-9, sr. J08È DE ME 
LO PIUSA, onde este afirma: 

"que a construção do campo de pouso 
"foi realizado na gestão de ALBERICO SOA- 
"RES PEREIRA" 

"que o campo de pouso é utilizado pe_ 
"la firma CIVA, subsidiária da Estanífera/ 
"do Brasil". 



28. 



campo de pouso foi construído na gestão/ 
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gestão do suplicante, porém, não foi construído por autorização 
do suplicante. campo de pouso no igarapé Floresta foi construí 
do pelo sr. SEBASTIÃO PLÍNIO BENFICA. depoente não conhece a 
firma CIVA, nem nunca teve relação com à mesma. sr. SEBASTIÃO 
PLÍNIO BENFICA, conforme contrato que está arquivado na IR-9. 
referido contrato foi firmado no Rio de Janeiro, pelo SPI, repre 
sentado por seu Diretor à época. suplicante recebeu na IR-9» o 
sr. PLÍNIO BENFICA, que lhe apresentou o referido contrato, dan- 
do-lhe autorização para tal fim. 

28. suplicante requer ao sr. Presidente desta 
Comissão de Inquérito sejajií requisitado na IR-9» onde se encontra 
arquivado, o contrato acima mencionado, onde se verificará que o 
depoente nao poderia fazer nada para Impedir tal construção, 

29. campo de pouso não foi registrado pelo su 
plicante, na Diretor ia de Rbtas Aéreas. suplicante não tinha / 
poderes para tal fim} suplicante, igualmente requer ao Presi- 
dente desta Comissão de Inquérito que oficie à Diretoria de Rb - 
tas Aéreas, solicitando seja informado, quem registrou o referi- 
do campo de pouso, vez que não foi o suplicante, e o suplicante, 
também não sabe quem f|z o referido registro. 

30. suplicante foi chefe da IR-9, no período 
de 18-1-66 até 11-5-66, quando foi exonerado, e o registro foi 
concedido, segundo nos dá notícias o telegrama que se encontra 
ás fls. 4097, de 17-10-66, respondido pelo telegrama de fls. nfi 
4.102, de 8-11-66, do sr. Diretor do SASSE, em Brasília, onde / 
àquele Diretor parabeniza, até, com o acontecimento, declarando 
-se satisfeito, vez que seria um pôsto de atração dos índios ali 
residentes. 

31 # Conforme se verifica do confronto das datas 

referidas no item 30, o acontecimento verificou-se após a exone- 
ração do suplicante. 

QUANTO AO ITEM 5 i 

32. A denúncia se baseia no depoimento de fls. 

4021 e não 4019, do escrevente datilografo, lotado na IR-9, sr. 
JOSE DE AZEVEDO CAMPOS, onde êste afirma: 

"que o chefe da Inspetoria sr. PLÍNIO 
"SEBASTIÃO BENFICA, em suas ausências era substituí- 
do por sua espôsa da. JANDYRA CUNHA SOARES". 
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"f que a produção dêste Posto, em arroz, 
"é de 120 sacas" " que não houve concor- 
rência para a venda". 



18. A venda do arroz foi feita de conformidade 
com o que determina o parágrafo primeiro, do Art. 37, do Decreto 
nfi 5.484, de 7-6-1928, que determina; quando cuida das gestões dos 

bons iii cl x^Giici s * 

& * "Os saldos em dinheiro e os remanescep 

"tes DE QUALQUER ESPÉCIE poderão ser conv«£ 
"nientemente empregados pelo Inspetor em te 
"nef ício da comunhão indígena a que perten- 
cerem os bens. " 

19. Os bens vendidos, isto é, 75 sacas de arroz, 
se constituem em pequena monta, não justificando uma concorrência 
pública, que de conformidade pom o que estabelecem os Arts. 745 e 
seguintes do Decreto 4.536 /^^-l-^g^WáM^ufePtólSo no 
Diário Oficial, e nos jornais oficiais dos Estados, de grande cir 
culação e uma série de formalidades, que a venda de 75 sacas de 
arros nãp justificavam, bem como a lotação da H-6, - um chefe,/ 
que era o depoente, umasub-chefe e mais dois funcionários não p£ 
diam atender. A sub-chefe estava hospitalizada. 

20. funcionário encarregado da venda, sr. AMfi 
RICO ANTUNES DE SIQUEIRA, fêz coleta de prêços, entre as pessòa a 
ou firmas que podiam adquirir o arroz. Estava em plena safra. 
referido funcionário conseguiu vender o arroz por prêço superior 
ao que estava sendo pago pelo Banco do Brasil, 

21. Diz, ainda, a letra "c", do parágrafo 12, do 
Art. 738, do Decreto 4.536/22; que cuida da concorrência adminis- 
trativa, que se constitui em uma rápida tomada de propostas: 

c/ para venda de resíduos de fabricação, ma 
"terial inservivel ou miudezas ou£a DIMINUTA IM- 
PORTÂNCIA NÃO DEVE CONSTITUIR OBJETO DE CONCOR - 
"RÊNCIA PÚBLICA. 

22. Houve há mais absoluta lisura na venda do ar 
roz, isto foi em maio de 1967. arroz - uma parte foi consumido 
na alimentação do Posto. Com o dinheiro apurado, pagou-se a mão 
de obra dos índios que trabalharam, e os demais trabalhadores. A- 
tendeu-se a índios doentes, conforme consta do Relatório do supli 
cante de 12/12/1967. remetido ao sr. Diretor do SPI. onde, em um 
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33. Ocorre que o sr. PLÍNIO SEBASTIÃO BENFICA / 
mão é casado com da. JANDYRA CUNHA SOARES sr. PLÍNIO SEBASTlXÓ 
BENFICA é a pessoa a quem já nos referimos nos itens 2 e 4* A da, 
JANDYRA CUNHA oOARES é espôsa do suplicante. 

34. Na IR-9 haviam 4 funcionários, a saber: o / 
chefe, isto é, o suplicante; o sub-chef e:sr. JOSÉ DE MELO FIUSA, 
e mais dois funcionários. Posteriormente, e de conformidade com 
uma Ordem de Serviço do sr. Diretor do SPI, da. JANDIRA CUNHA / 
SORES, veio transferida para a IR-9. Da. JANDYRA CUNHA SOARES, - 
nunca foi sub-chef e da IR-9, o Chefe, digo, o sub-chef e conformei 
já afirmamos era o sr. JOSÉ DE MELO PIUSA. As funções de chefe 

e de sub-chefe são de designação do Diretor do SPI. Da. JANDYRA 
CUNHA SOARES poderia ter sido sub-chefe da IR-9, e, assim, subs 
tituta do chefe, de vez que nenhuma lei proíbe de trabalharem / 
juntos, na mesma seção marido e mulher. 

35. Com a exoneração do suplicante da função / 

de chefe da IR-9, foi designado para sau substituto o sr. JOSÉ 
DE MELO PIUSA, que lá permanece, até hoje, se não foi, ainda,/ 
substituído. 

QUANTO AO ITEM 6 : 

36» A denúncia se basea nos documentos de fls. 

4097, 4098 e 4099, onde consta os seguintes telegramas: 

"Fls. 4098: Telegrama de 8-10-66, da Dire- 
tor ia de Rotas Aéreas, comunicando ao chefe da IR- 
"-9 que estão liberadas operações aviões pequenos / 
"porte, campo de pouso SPI, próximo ao igarapé Pàw- 
"ciência, Estrela, Nova Vida, Vila Rondõnia e Ari- 
"quemes, face à conclusão levantamento efetuado ej3 
"ta Zona Aérea, não constar restrições técnicas sua 
"utilização**. 

Pis. 4097: Telegrama de 17-10-66, do che- 
"fle da IR-9, sr. JOSÉ DE MELO PIUSA - chefe do ser- 
viço, comunicando ao Diretor da SASSE, em Brasília, 
"que a la. Zona Aérea, liberou operações vários cam- 
bos de pouso nêste Território, inclusive campo de 
"pouso localizado no igarapé Floresta. 

Fls. 4099: Telegrama de 8-11-66 do chefe 
/da SASSE, em Brasília, respondendo o telegrama an 
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"anterior ". 

37. Conforme se verifica da transcrição dos do 

cumentos em que se baseiou a denúncia, tais documentos não se / 
meferem ao suplicante. 

38» suplicante foi exonerado dasfunções de / 

chefe da IR-9, em 11-5-66, e3 os documentos acima referidos, além 
de serem posteriores à sua gestão, não se referem ao suplicante. 

39» suplicante não obteve, nem poderia obter 

registro de nenhum campo de pouso. Requer ao sr. Presidente de_s 
ta Comissão que oficie à Mretoria de Rotas Aéreas, para que ês_ 
ta informe quem requereu os tais registros. Não foram requeridos 
pelo suplicante e, nem o suplicante sabe quem os mquereu. 

40. No que concerne ao campo de pouso Nova Vi- 
da, não é do SPI. citado campo está construído na séde do se- 
ringai Nova Vida, de propriedade particular, e, assim sendo, / 
não poderia ser registrado em nome do SPI. 

41. campo Vila Rondõnia é de construção mui- 
to antiga, anterior a 1960, e muito melhorado, quando da constru 
ção da BR-29» campo era ou ainda é utilizado pela VASP e pela 
FAB (Fòrça Aérea Brasileira), está construído em Vila Rondõnia, 
às margens do rio Machado, ou Jiparaná. Vila Rondõnia já é bem 
populosa. 

42. Os dmmais campos a que se referem à denún- 
cia são totalmente desconhecidos do suplicante. 

QUANTO AO ITEM 7: 

43. A denuncia se refere a 43 documentos, eons 
tantes de fls. 4.858 a 4909 f - são recibos de pagamentos de de^s 
pesas no total de NCr# 8,050,00, isto é, as 5a. vias, que se en 
contravam em poder da Seção. 

44. As 3 primeiras vias foram objeto de presta 
ção de contas, encaminhada pelo Ofício n2 101/66, (doe. nfi 5, em 
anexo), ao sr. chefe da S.A. As contas foram prestadas, de acôr 
do com a lei, que rege às prestações de contas. 

45. Todos os recibos e documentos obieceram as 
formalidades legais? as compras foram feitas mediante licitação, 
as mercadorias foram recebidas e conferidas, tudo de conformida 
de com os carimbos constantes dos anversos dos does. de fls. n^s 
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fls. 4858 a 4909. 

46. A importância de NCrS 8.000,00 foi recebi- 
da pelo Banco do Brasil, conforme comprovam os does. n2 6 e 7t 
referido suprimento foi recebido do sr. Major LUIZ VINHAS NE 
VES, então Diretor do SPI, referente a Subconsignação 10.000 - 

assitência social, na importância de NCr$ 8.000,00. 

47. Todo o dinheiro foi empregado conforme cons 
ta da prestação de contas remetido pelo doe. n2 5 (Oficio 101/66] 
Com a referida importância muitas coisas foiram feitas: e, dentre 
elas: o galpão para instalar as máquinas da carpintaria. Máqui - 
nas novas, que ainda estvam encaxotadas, no Posto Major Amar antes , 
no km. 294, da estrada de ferro Madeira-Mamoré, es, agora, encon- 
tra-se, em pleno funcionamento. 

48. Os recibos e os demais documentos que ins- 
truiram a referida prestação de contas, cujas 5a. vias se encon 
tram às fls. 4.858 a 4909, foram tirados em nome do Diretor do / 
SPI, porque o mesmo fora o suprido, e destinou a verba de NCr$- 
NCr$ 8.000,00 para ser aplicada na região. 

49. Verifica-se, assim, com a devida vénia , que 
o dinheiro não ter origem desconhecida, pois fora fornecido pelo 
Tesouro Nacional. A prestação de contas, igualmente, não é es- 



tranha, pois está prestada de acordo com a Lei. E, sendo a mesma 
remetida ao sr. Chefe da SA, conforme se comprova com o documen- 
to nfi 5, não foi a mesma devolvida. 

50. A guisa de esclarecimentos, informamos a es 
ta douta Comissão de Inquérito, que as 4as. vias dos recibos e dç 
cumentos que se encontram às fls. 4.858 a 4.909, foram remetidas, 
isto é, os 43 recibos, ao sr. LUIZ ARAUJO, contador do SPI, a pe 
dido deste, conforme comprova o doe. n2 8, em anexo. 

QUANTO AO ITEM 8 ; 



51- A acusação afirma que o suplicante não es- 

criturava os livros da IR -9, citando como fonte às fls. 4010. / 
Ocorre^, porém, que às fls. 4010 é o depoimento do suplicante. E 
o suplicante não afirma tal coisa em seu depoimento. 

52, único Livro que tinha a IR-9 era o Livro 
de REGISTRO DE MATERIAL. Outros livros a IR-9 não tinha. A ges- 
tão do suplicante na IR-9 foi no período de 18-01-66 até 11-5-66 
suplicante não encontroa na IR-9, outros livros. 
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53. Conforme já afirmou o suplicante, anterior- 
mente a IR-9 era composta de 4 funcionários: suplicante, que / 
era o chefe, o sub-chefe, e 2 funcionários sem função específica, 
Os referidos funcionários tinham que atender a todo o volume de 
serviço, assim como, expedições, viagens, há distancias da ordem 
de 700 kilometros selva à dentro, supervisão de trabalhos exter- 
nos, e as rotinas normais do expediente. 

54. Quando a Comissão de Inquérito chegai a IR- 
9, o citado Livro não estava atualizado. fato de livro não es/ 
tá atualizado ocorre, até, nas grandes empresas, onde existe con 
tabilidade organizada. livro estava escriturado até uma certa 
data, faltando, atualizá-lo, conforme já nos referimos. 

55. livro não poderia ser escriturado dia a 
dia, porque não havia necessidade prática e porque não havia / 
funcionário suficiente paratal serviço. Assim é que era o própri^) 
suplicante, que, nas horas vagas, se encarregava de escriturar o 
referido livro. 

56. Na época, o suplicante estava doente de ma- 
lária, que já teve várias vezes. agente tinha ido ao rio Ricar 
do Franco e no rio Janari, há mais de 700 quilómetros da sé de. A 
malária o suplicante a contrariu no rio Candeas,onde esteve em 
expedição, e ao retornar teve de ser transportado para o Posto / 
Major Amarantes em Ribeirão. sub-chefe tinha ido inspecionar a 
Carpintaria. Da. Jandyra tinha ido à Mariaos, para resolver o pro- 
blema dos salários dos funcionários da IR-$, vez que estavanatra 
zadce, pois havia sido transferido do Tesouro Nacional, para o Bai 
co do Brasil. Na sé de estava, apenas, o escrevente datiló grafo-: 
sr. JOSÉ DE AZEVEDO DANTAS , para atender a todo o expediente. 

Pace ao exposto, espera o suplicante, que 
os dignos julgadores dêste processo, procure analizar os fatos, 
como se os tivesse vivendo, no dia a dia da selva amazonica, e 
mão em plena Cidade Maravilhosa. 

Espera o suplicante seja absulvido das fal 
tas que lhe são apontadas, de vez que comprova que não praticou 
nenhum fato proibido pela Lei. 

São os têrmos, em que pede e espera, 

JUSTIÇA, 
Rio de Janeiro, 26 de jil 

"^Albérico 
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Oficio nfl 2^67 



30 de junho de 1.967 



: Chefe da 6* INI ND do Serviço de Proteção aos Índios 
: Sr. Médico Chefe do Dispensário do S.N.T. de Cuiabá 
:(sclicit. faz) 

Senhor Médico Chefe: 

Felo ofício n fi 244/67, de 14 deste mês, fizemos 
uma exposição com relação a índia Laurita Satugo, a qual fora / 
submetida a exames médicos nesse Dispensário, em dias de maio e 
junhocorrente, constatado pelo diagnóstico "Tuberculose Pulmo-/ 
nar n , forma contagiante. 

Tivemos o cuidado de, naquele expediente fazer / 
um apelo a essa Chefia para o internamento da paciente, dadas - 
as condições de franca promiscuidade em que vivem aqueles índi- 
os cujo grupo conta mais de oitenta individous, o meio usado pa 
ra transportar a doente a esta Capital. 

Tendo em vista um telefonema- -do Sr. Dr. Hélio -/ 
Ponce ao Chefe desta INI ND, signatário do presente, quando da ' 
recepção do expediente em tela, ponderando as razões do não in- 
ternamento imediato da doente, perfeitamente aceitáveis à aque- 
la oportunidade, nos compeliu a manter a referida índia na gara 
gem desta repartição, aguardando vaga no hospital especifico, e 
que seria no fim dêste mêsj medida essa que pôr certo contraria 
as normas de higiene e segurança recomendáveis em casos que ta 
is, a fim de não contagiar os servidores e menores que vivem, se 
demoram aqui, mesmo por que 4 esta uma casa de administração, e 
não um nosocõmia» 

Compreendendo as nossas responsabilidades, que ji 
não pode a paciente permanecer nesse estado por mais tempo soli 
cito digne-se oferecer o Vosso pronunciamento. 

Respeitosamente • 

Aiberic^fwares^fereira 
Chefe da INI ND 61 



Ofício n« 24 4/67 



14 do junho d© 1.967 



t Chefe da 69 Inspetoria Regional do 3.P.I. 
t Sr, í.ddico Chefe do Dispensário do S.H.T. de Cuiabá 
s (internamento oanatorial para índio) 

Senhor Módico Chefe t 

Cumpro com grande prazer o dever de me dirigir 
a Voeaa Senhoria, afim cie solicitar sua inestimável colaboração / 
no caso que passaremos a expor s 

a) - No dia 26 de maio tíltimo, esta Inspetoria 
removeu, de avião, lo Tosto Tndigõna Gal. "Couto ífegalhaes, "para» 
esta Capital, a Xadia bororó - Laurita Batugo, de presumivelmente 
30 anos de idade, que se encontrava muito doente naquele i õsto? 

to) - Submetida aos exames módicos no Dispensá- 
rio de Cuiabá, foi diagnei§tie>d1& "Tuberculose Pulmonar" 9 forma con, 
tagiante. 

c) - Ua se tratando de uma índia que reside em 
aidêlaraento de difícil acesso, sendo quasi Impraticável a vlgilân 
cia sanitária em tôrnc io caso, o que nos enche de justa preocupa* 
çSo, poio esoos 'índios vivem em suas condições naturais de franca 
promiscuidade, venho apelar aos bons ofícios de V.3 # no sentido 1 
de conceder a internação da doente no Hospital de Tuberculosos de 
Cuiabá. 

% oportunidade apresento a V.S. os meus proteja 

tos do estima e oonoideraçfio» 

Alberico Soares Pereira- 
Chefe da IH. 6s 




Se rviço de Proteção aos Índios 
INIUD-Qa. - Pôrto Ve lho-RD. 

nc de junho de 1.966 

Ofício nnOl/66 

: Agente de Proteção aos Índios 6-B.do S.F.l. 

: limo Snr. Chefe da S.A. 

: (Remete prestação de contas) 

Senhor Chefe: 



Sirvo-me do presente, para encaminhar a essa Seção , 
, ♦„.„ U3) recibos no valor total de CrS8. 000. 000 (oito 
I^Yet i^,: Prestado de Contas do Snpri.ento ieito ao 

g*** P elo Sennor «U ^ ^ ^ 
Diretor do Serviço de Proteção aos Índios, para apx.ca, 

Inspetoria Regional. 



Respeitosas Saudações 




Alberico Soares Pereira 
Agente de índios 6-B 



JAD/. 



f TELS. 23-5629 " - "'O 

.'CERTIFICO q Uea :" l ' 7aoe 

elrH me,oiMi ^ 

9 s?a ri devolvfd? 



82 A ' 



ânco do Brasil s.'a. d./pômo yjaao (no) 28/1/66 



"bef.- ?20J55PÕ^ÍT0.:'. o^H JUROS .-, , 

Albari c.o. S.Q.ar.e.s..P.er.e±£à*- 



L o .c...a..l 



reir.a«.-v~J 




135525 



LANÇAMENTOS - Fizemos hoje os seguint es, a 'CRÉDITO de su» ponta ca roiors:,oi; 

I " I II I S T Ô R I C j IMPORTÂNCIAS 



IMPORTB que levamos a credito fra conta acima^ 
referente a ORT-Ii.6*, omitida por nossa 
similar Geri ro-Rio (GB), era 28/12/ 65 

oito í-ulhCes de cruzeiros 



21L S. A 




^ a* A.-Pôrti Velho (£0) 



Total Cr$ 



Gr Mo 000 


«,000 


80 000 


,000 



uni. ti/n-i 



' Joco Lêa?~Lôò<) 



19.* OFÍCIO DE NOU» 

TABELIÃO 

ALADINO NEVES 

SUBSTITUTO 

JOSÉ MILTON DE PONTKS 
1. Aot AN10N.0 CAKLOS PEREWA COSTA" 

2* Aut. 611SL» UI.DÍS PHiLlO 

RUA DO ROSA< 10. r.O-ti - 
TELS. 22-bBí.B — BO 

CERTIFICO que a precent 
lotostática é a reproriLção 
nal qua me foi exibido c 
esfa é devolvida. 

22 ABR» 



Bango íDo Brasil s. a. 



Porto elhò 



51777 




ORDEM TELEGRÁFICA DE PAGAMENTO 
RECEBIDA DO BANCO DO BRASIL S. A.— 



ILMO. SR. 



CBKÍBO RIO (OBg 



Datado de ?8#1 ^ # ^ ' % CE? \£ 



ALBERIC^ SOARES PEREIRA 
SERVIÇO DE FROToÇSO DOS' IHDIOS 



CrS B.000.000 



a quantia do 



valor de 



Levamos ao seu conhecimento que recebemos instruções para pagar-lhe 
OITO íflLH^SS DE CRUZEIROS. 



WT 



O pagamento será feito contra recibo, que se acha pronto em n/~"poder. 

/ Saudações 
BANCO DC 3IL S. A. 



Mod. 15/37 - III 



*ir - mt p ml. 



OH i, ). V Ç N.OT A i 

A L A fM U Çí F. V IS 

JOSÉ Ml, i rO.VTFS 

I.» Aat MlWt M k'.V|t 
2 * A«.t U ( | , / 

RUA DO Kt ,/ • 

TELS , /- 

CERTIFICO > ' 
íotostáticí. c t i .| 
nal que me fci 
esta é devoiv. 

Ill ti Jueiit, 22, 




Recebi do Sr. Alberico Soares Pereira, funcionário 
do Serviço de Proteção aos índios, Ministério da Agricultura, 
(quarenta e três) documentos (copias), relativos a aplicação da 
importância de Cr$8.000.000 (oito milhões de cruzeiros), soma to 
tal dos mesmos, correspondentes ao destaque de suprimento forne- 
cido pelo Major Aviador Luís Vinhas Neves, quando Diretor da mes 
ma repartição - S?I. 



Brasília, 27 de, dezembro de 1967. 



rf> liUii '/^Araujo 



/ 





Nesta data, por ordem do Sr. Presidente da Comissão de Inqué- 
rito, f aço juntada aos presentes autos das peças de defesa a- 
presentadas por ELIAS FERREIRA DA SILVA, ATHAYDE IGNACIO CAR- 
DOSO, ANAIDE MaRIA CARDOSO DE SOUZA, MANOEL MOREIRA DE ARAUJO 
e DANTON PINHEIRO MACHADO, os presentes documentos constitui- 
rão às fls.í>Í03a 6XH(o, vol. XXII do presente auto. Do que pa 
ra constar lavrei o presente termo que vai assinado por mim.- 
Rio de Janeiro, £9 de abril de 1968.// 
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Defesa apresentada por ELIAS 
FERHEIRA DA SILVA, no Inqué- 
rito Administrativo a que ess 
tá respondendo no Ministério 
do Interior. 



ELIAS FERREIRA DA SILVA, funcionário da la. Ins 
petoria Regional do Serviço de Proteção aos Índios no Amazonas, 
envolvido no inquérito administrativo a que responde o senhor ' 
MANOEL MOREIRA DE ARAÚJO, ex-Chefe da referida Repartição, de - 
clara em sua defesa e a. bem da verdade, que assinou a rogo dos 
interessados, que não sabiam ler nem escrever, dois recibos nos 
valores, respectivamente, de Cr$ 200.000,00 e 0r$ 20.000,00, 1 
correspondentes a serviços executados no Posto Indígena "Barbo- 
sa Rodrigues", sob a forma de empreitada e pela aquisição de 
20 folhas de zinco para a reforma do flutuante do SPI. 

Declara que nada tem contra o senhor MANOEL MO- 
REIRA DE ARATTJO, de quem sempre recebeu as melhores atenções. 



Manaus, 23 de abril de 1 968. 




(ELIAS FERREIRA DA SILVA) 



CARTÓRIO NOGUEIRA 



mm is 



MILTON NOCUf f A 

LUCAS MÀ$QU: f\N! fj ' : »3 

lAKLIÃd 8L2.;;:v:6 
RUA MARECH/*!. §@ 

TELEFONE: £29^7 
MANAUS — AMAZO^' fk 
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DECLARAÇÃO 



Declaro que ATHAYDE IGNACIO CARDOSO, 
funcionário aposentado do SPI, é cidadão correto, não tendo, na 
época em que exerci a função de Chefe da 18 Inspetoria Regional 
âêsse Serviço, feito a aplicação de qualquer dotação orçamentá- 
ria recebida pela mencionada Repartição, não podendo ser atri - 
buído a êle qualquer deslize ou irregularidade. 

Declaro, outrossim, que o interessado' 
poderá fazer desta o uso que lhe convier. 

Mafnaus, 23 de ali ri 1 de 1 968. 




MANOEL MOREIRA DE ARAÚJO 
Ex-Chefe da 18 IR do SPI 



t>O 



ff} 




Defesa apresentada pela viúva 
ANAYDE MARIA CARDOSO DE SOUZA, 
no inquérito administrativo a 
que responde no Ministério do 
Interior. 




ANAYDE MARIA CARDOSO DE SOUZA, brasileira, viúva, irmã do 
senhor ATHAYDE IGNACIO CARDOSO, tendo sido envolvida juntamente • 
com seu irmão, no inquérito administrativo a que o senhor MANOEL 
MOREIRA DE ARAUJO, ex-Chefe da la, Inspetoria Regional do Serviço 
de Proteção aos índios, em Manaus, capital do Estado do Amazonas, 
responde perante o Ministério do Interior, sobre irregularidades' 
que lhe são atribuídas quando no exercício daquela função, vem, a 
bem da verdade e sem nenhuma coação, apresentar aos ilustres Mem- 
bros da Comissão de Inquérito, sua defesa, da seguinte forma: 

I - a suplicante, antes da gestão do senhor MANOEL MOREIRA 
DE ARAUJO, era procuradora de trabalhadores do SPI, os quais exer 
ciam suas atividades na Ajudãncia de Waupés, no Rio Negro, onde 
seu irmão ATHAYDE IGNACIO CARDOSO era o Encarregado; 

II - Com a designação do senhor MANOEL MOREIRA DE ARAUJO « 
para Chefe da Inspetoria, a suplicante continuou como procuradora 
de trabalhadores e assalariados daquela Ajudância e nessa qualida 
de assinou folhas de pagamento dos seus representados, aos quais' 
entregava, periodicamente,, os seus salários; 

III - pelo exposto, a supli cante praticou um ato legítimo, • 
previsto na lei e através de instrumentos de procuração, não po- 1 
dendo ser atribuído a si e ao senhor MANOEL MOREIRA DE ARAUJO 
qualquer delito. 



'Ot, 



Daí, a suplicani;^ espera a mereciáfc^ Justiça dos seus julga 



Manaus, 25 de abriT^e/l 968. 




íO DE SOUZA) 



DECLARARÃO 



Declaro que dona ANAYDE MARIA CARDOSO DE SOUZA é pessoa 
honesta e como procuradora de trabalhadores e assalariados da 
la, Inspetoria Regional do SPI, no ^mazonas, durante a gestão* 
do declarante naquela Repartição, sempre cumpriu com o seu de- 
ver, não recebendo o declarante qualquer reclamação das pessoas 
que lhe outorgaram procuração • 

Declaro, ainda, que a interessada poderá fazer desta o 
uso que lhe convier» 
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RAZOES DE DEFESA apresenta 
das pelo Agente do Serviço 
de Proteção aos índios MA- 
NOEL MOREIRA DE ARAUJO, no 
Inquérito Administrativo a 
que responde, instaurado 1 
pelo Ministério do Interi- 
or. 




se 




Senhor Presidente da Comissão de Inquérito: 



MANOEL MOREIRA DE ARAUJO, Agente nível 6-B do 
Serviço de Proteção aos índios, lotado a título precário no Gru 
po Executivo de Administração do Ministério da Agricultura, em 
Manaus, capital do Estado do Amazonas, cumprindo o respeitável • 
despacho de Vossa Senhoria, exarado nos autos do inquérito admi- 
nistrativo a que responde perante essa douta Comissão, vem, no 
prazo e ao amparo da lei, apresentar as razoes de defesa que 
seguem: 

PRELIMINARMENTE , 

1 - é manifesta a nulidade e ilegalidade 
presente inquérito, por isso que o mesmo se relaciona com pres - 
tações de contas de responsabilidade do acusado, alusivas ao ano 
de 1 961, todas elas aprovadas pelo Egrégio Tribunal de Contas • 
da União, conforme faz prova com documentos hábeis, fornecidos 
pelo senhor BENAMOUR BRANDÃO PONTES, ex-chefe da la. Inspetoria' 
Regional do S.P.I. e pelo Delegado do Tribunal de Contas da Uni- 
ão^ no Amazonas, dr. HIRAM DE LIMA CAMINHA. Toda a Diretoria do 
S.P.I. sabe que as dotações orçamentárias consignadas à la. Ins- 
petoria Regional, relativas ao exercício de 1 962, foram aplica- 
das e sua comprovação foi feita pelo Agente deste Serviço, de no 
me CORIOLANO DE MENDONÇA, com a participação do senhor JOSE FER- 
NANDO DA CRUZ, o qual me substituiu naquela Repartição como Che- 
fe. 



- segue - 
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Daí porque, não há como determinar a abertura 
inquérito administrativo contra um servidor que teve suas presta 
cões de contas aprovadas pela mais alta Corte de Contas do pais. 

DO MÉRITO, 

2 - Com efeito, reza a Carta Magna da Nação que a 
administração financeira será fiscalizada na União pelo Congres- 
so Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas, ao qual cabe: 
"julgar as contas dos responsáveis por dinheiros e 
outros bens públicos, e as dos administradores ' 
das entidades autárquicas". 
Por seu turno, a lei n^ 830, de 23 de setembro de 
1949, que reorganizou o Tribunal de Contas, depois de conferir - 
lhe 

"jurisdição própria e privativa sobre as pessoas e 
matérias de sua competência" (art. 39), 

o que exclue a competência de outro qualquer órgão, 
e, ainda, de fixar, imperativamente, que só por ato daquele Tri- 
bunal aquelas pessoas 

"podem ser liberadas de suas responsabilidades" 

(art. 40), 

conclue que as decisões definitivas do Tribunal de 
Contas, quando este funciona em caráter de Tribunal de Justiça, ' 
quando julga as contas das repartições, dos funcionários e quai£ 
quer responsáveis por dinheiros públicos (art. 70, item I) e 
quando manda expedir quitação aos responsáveis por esses dinhei- 
ros públicos, em suas prestações de contas (art. 70, item VII). 

Temos ainda, que o Tribunal de Contas, ao julgar 
as contas dos responsáveis por dinheiros públicos, comete ato 
privativo seu, decorrente de mandamento constitucional. 

Neste poder de .julgar as contas está implícita uma 
função jurisdicional, o que vale dizer que nessa matéria atua o 
Tribunal de Contas como verdadeiro órgão judi cante e os seus 
pronunciamentos, representando autênticos julgamentos, imprimem- 
às contas aprovadas o cunho de definitivas ou intangíveis. Isso 
no sentido de que, por atuar em caráter jurisdicional e no uso 
de atribuições constitucionais privativas, o julgamento do Tnbu 
nal de Contas coloca as contas sob o seu pálio exclusivo, fugin- 

- segue - 
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fugindo a matéria inteiramente à possibilidade de revisão ou 1 
reapreciação pela Administração (VICTOR NUNES LEAL, Rev. de Dir. 
Adm., vol. 12, pg. 419; CASTRO NUNES, Rev. de Dir. Adm. vol. VII, 
pg. 212; TEME STO CIES CAVALCANTE, Rev. de Dir. Adm. vol 111, pg. 22) 

Tribunal de Contas não é tuna instância administra 
tiva subordinada ao Poder Executivo. Ao revés, é órgão sobrancei_ 
ro à Administração. A Constituição deu-lhe cará ter de verdadeira 
magistratura ao atribuir-lhe a função jurisdicional de julgar as 
contas. Como define CASTRO NUNES, "a jurisdição de contas é o ju 
izo constitucional das contas" (Teoria e Prática do Poder Judici_ 
ário, pg. 30). Suas decisões, portanto, nessa matéria de sua com 
petencia privativa, são conclusivas . formam coisa julgada , uma 
vez que aquela competência constitucional torna prejudicial e de 
finitivo o seu pronunciamento. 

Isso significa que a competência da Administração 1 
para apreciar a gestão dos responsáveis pelo emprego dos dinhei- 
ros públicos, cessa desde o momento em que as contas são encami- 
nhadas ao julgamento daquele Tribunal. Quer dizer, tal como ocor 
re no processo civil, em que a apelação devolve à superior ins - 
tância o conhecimento integral da questão, não podendo o juiz daí 
por diante inovar no processo, uma vez postas sob a alçada do Tri_ 
bunal de Contas, não mais podem as contas ser apreciadas, discu- 
tidas ou julgadas pela Administração. 

Um funcionário quitado pelo Tribunal de Contas está 
liberado de suas responsabilidades, nos termos do art. 40, da ' 
lei nS 83O, de 23 de setembro de 1 949. Não pôde, pois, vir a » 
ser molestado pela Administração em razão das contas já aprova - 
das pelo órgão competente. 

A competência é sempre condição de prévia enuncia - 
ção legal'. E a lei que lhe demarca a latitude^ Como bem prelecio 
na CAIO TACIOX), não há em Direito Administrativo competência ge- 
ral ou universal. A lei diz, em relação à cada função pública, a 
fórma e o momento do exercício das atribuições do cargo. Não é * 
competente quem quer, mas quem pôde, segundo a vontade da lei - 
(Rev. de Dir. Adm. vol. 55, pg. 2). Quando esta, portanto, confe 
re ao Tribunal de Contas competência privativa para julgar as • 
contas dos responsáveis pelos dinheiros públicos, implicitamente 
arreda a competência da Administração para adotar qualquer provi 
dência sobre o assimto, depois do pronunciamento daquele órgão. 



- segue - 



Só o próprio Tribunal de Contas é competente para inovar a ma 
téria de sua alçada exclusiva. Se o faz a Administração, o fa 
to comporta correção por via judicial, porque flagrante a sua 
ilegalidade. 

Em suma, a quitação pelo Tribunal de Contas cria' 
para o funcionário um direito adquirido e, em razão deste, o 
de não poder ser molestado pela Administração. 

2 - é nulo o inquérito porque antes das contas 
referidas serem encaminhadas àquele Tribunal, passaram pelo ' 
crivo da Diretoria do S.P.I., que as examinou, considerou-as 1 
legais e as encaminhou ao órgão competente para julgá-las. 

Convém notar que essas acusações datam do início 
do ano de 1 963. Destarte, o presente inquérito mostra-se ma- 
nifestamente ilegal por ter sido determinado a destempo, quan 
do já caduco o direito de fazê-lo. Ao respondê-lo o acusado ' 
submete-se a vexame injustificável, daí porque espera que a 
ilustre Comissão tenha em mente este aspecto ao elaborar seu 
relatório, e o julgador, ao proferir sua sentença. 

Fui citado pelo senhor JOÃO BEZERRA. DE MELLO pa 
ra apresentar minha defesa no Ministério do Interior, no Rio' 
de Janeiro, onde o processo se encontra para vistas. Não posso 
ir até essa capital, eis que sou Agente nível 6-B, ganho o sa 
lário mínimo e não tenho condições para comprar uma passagem 1 
aérea a fim de atender a intimação. Daí, como as acusações ' 
são as mesmas do primeiro Inquérito Administrativo a que res- 
pondi mais de três (3) vezes, estou-me louvando na defesa es- 
crita que apresentei a primeira vez. 

3 - naquela ocasião, os elementos colhidos na 
instrução, vieram atestar a improcedência das irrogações fei- 
tas no Proc. SC n* 19.932/63, que se encontra desaparecido, 1 
assacadas contra o acusado. Tratou-se, em verdade, ali, de 1 
simples vindita tirada pelo ex-Diretor do S.P.I., senhor MOA- 
CYR RIBEIRO COÊLHO, com a participação intelectual do servi 
dor JOSE FERNANDO DA CRUZ e a ajuda do seu comparsa JOSE 
EARNELA, todos desafetos do acusado. 

Essa antipatia contra o acusado, cultivada pelo 
ex-Diretor MOACYR RIBEIRO COELHO, obrigou-o a representar con 
tra aquele ex- titular do S.P.I. ao Excelentíssimo Senhor Mi - 
nistro da Agricultura, cuja representação foi motivo de uma 1 
CPI, a qual ao apurar as irregularidades praticadas pelo refe 

- segue - 
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referido Diretor , propoz o seu afastamento da direção maior do 
Serviço da Proteção aos índios. 

No tocante a alguns recibos de renda indígena, assi- 
nados por funcionários, aos quais se pretendeu dar o cunho de 
ilegais, o acusado já provou exaustivamente em depoimentos ante 

0Êã 

ri ores que os mesmos assinaram à rogo dos interessados , que nao 
sabiam ler nem escrever, o que é muito comum no Amazonas, devi- 
do ao seu baixo índice de alfabetização. 

Ninguém prova no Amazonas que o acusado usou o cargo 
que exerceu de Chefe da la. Inspetoria, para fins políticos, ' 
nem se utilizou das lanchas da repartição para passeios. Todos* 
os tripulantes dessas embarcações estão vivos e podem confirmar 
a assertiva. 

Há uma acusação leviana, de que o acusado abusou de 
uma índia de nome Leonora, que viveu alguns meses em sua casa. 
Todavia, essa índia nunca foi ouvida , nenhum exame médico foi 1 
feito para confirmar a acusação, nem aparecem os verdadeiros 1 
autores da infâmia. próprio JOSE FARNELA diz que soube por « 
terceiros, de tal fato. E uma infâmia que eu prefiro silenciar. 
A índia, entertanto, está viva, habita o rio Negro, mas não é 
ouvida sobre um assunto que lhe diz respeito. A infâmia, contu- 
do, continua de pé, publicada nos jornais. Esquecem estes senho 
res que o acusado é casado, tem filhos, conceito na sociedade ' 
onde vive e não é capaz de praticar atos tão indignos. Mas con- 
tinuam a caluniar. 

gado que o acusado vendeu, em sua gestão, proceden 
te da Fazenda São Marcos, foi autorizada a venda pelo senhor » 
MOA CYR RIBEIRO COELHO, conforme Ordem de Serviço Interno anexa. 
A prestação de contas foi remetida à Diretoria e aprovada. As ' 
trinta (30) folhas de zinco, cujo recibo é objeto de dúvidas, 1 
estão no Flutuante do S.P.I., em Manaus e podem ser vistas por 
qualquer pessoa. A refórma do PIC "Barbosa Rodrigues" e a am - 
pliação dos seus campos de pastagens, foram efetuadas sob a for 
ma de empreitadas. senhor Raimundo Pio de Carvalho Lima, fun- 
cionário do S.P.I. e encarregado daquele Posto na época, pode ' 
confirmar a veracidade da presente afirmação. A firma comercial 
CRUZ & CIA., acusada de fornecer falsos recibos ao acusado fun - 
ciona em Manaus, à rua Miranda Leão, esquina com Rocha dos San - 
tos, e até hoje não foi consultada sobre essa grave acusação. 
E outra calúnia que precisa ser desmascarada. A venda de cem ' 



- segue - 




(100) re z es ao senhor CARLOS HENRIQUES GONÇALVES, Presidente 
da Alimentamazon, em Boa Vista, consta das duzentas (200) re 
7 es vendidas de acordo com a Ordem de Serviço Interno anexa, 
e sua autorização está contida no radiograma nS 1.048, da Di 
retoria do S.P.I. dirigido ao acusado na época. 

homem que reformou a Lancha "Major Chauvin" 1 
mora em Manaus, perto do lugar onde as lanchas do S.P.I. fi- 
cavam antigamente ancoradas, no final da rua José Paranaguá. 
Embora já decorram alguns anos, o mesmo pode ser ouvido e na 
certa confirmará que realmente executou não só esse mas vá - 
rios outros serviços de reformas das lanchas do órgão. 

A carta-denúncia não foi omitida pelo acusado. 
Convertida em processo, foi o inquérito instaurado e já se 1 
encontrava em fase de conclusão, com parecer do senhor JAGUA 
NHARO TINOCO LO AMARAL , Chefe da Secção de Direitos e Leve - 
res da Divisão do Pessoal do Ministério da Agricultura, pro- 
pondo o seu arquivamento por falta de provas contra o acusa- 
do, quando o Diretor daquela Divisão entendeu que os respon- 
sáveis pela denúncia deviam ser punidos, resolveu enviar o 1 
processo à Manaus, ocasião que o mesmo desapareceu misterio- 
samente. Tal processo veio à Manaus várias vezes, muitas de- 
las em mãos próprias (o senhor Rachid S. Hellou foi um que o 
trouxe). Algumas vezes também foi devolvido do mesmo modo (o 
Delegado de Agricultura do Pará, José Alfinito, levou-o para 
o Rio, certa vez, entregando-o pessoalmente ao Diretor da DP). 

Quatro comissões de inquérito foram criadas para 
apurar as acusações da carta-denúncia, sem falar num IPM e na 
CPI que investigou a administração do coronel MO A CYR RIBEIRO' 
e até hoje o acusado vive nesse clima de espectativa. 

Confia, contudo, o suplicante, nos homens que ' 
integram a presente Comissão de Inquérito, daí porque, ao fina 
lizar as presentes razões de defesa, de conciência tranquila e 
cabeça erguida, espera que os seus superiores lhe façam a mere 
cida 

justiça; 

.tfríl de 1 968. 







(MANOEL MOREIRA DE ARAUJO) 
Agente do S.P.I. 
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QflffB* de a 



DIHHTOR DO SERVIÇO DE HCTEÇlO AOS IHDIOfl, no u»o te» 
atribuicS.. qu. lhe eonfer. a L.1 rigenf, • t-to m * V «on.ta do. 

proMsso. 3PI n» 3.273 • 3.657/62, 

j|« 8 QLTL designar o Agent. de Proteclo .o. índio., í.l^Ot, 
6-B, MANOEL MOREIRA DE ARAUJO, examendo . funcio gratifica d. Cnf • te U. 
Inepetoria Regional, símbolo 5-F, m Manau., Ratado do Amazona, ^petor U*. 
dio^ t.1.801- 12-A, SILVIO DOS SANTOS, ., terrenf, GL-104-5, GILBERTO PINTO 
FIGUEIREDO COSTA, para, .ob a preeidencia do primeiro, m comi.são, proceda a 
vanda, mediante tomada de preço., de du«enta.( 200) cabeça, d. gado, do Patrl-tei. 
Indígena, da oarg. da Fasenda São Marão., no Território Federal do Rio Bran~. — 
bordinado a la.In.petoria Regional, cujo produto vertera em benefieio da aplioa- 
Sfo eonatanf do Plano de Trabalho apreaentado pela I.R.1, oonetenf do prcaa^o 
S.P.I. 3.657/62 e, oom oberrancia do seguinte! 

a) - apartação do gado, duaentae cabeça., para renda % 

b) - contagem, classificação • marcação do gado restante, pertencen- 

te aquele Posto, para oportuna escrituração na S.O.À. J 
a) - Taeinaçlo do referido rebanho, contra as doença. próp\aa do 
mo e da região} 

d) - ccetunieação do quanto apurado da referida renda, bem a..im na 
aplicação e prestação de contas V S.O.A., dentro do pra*> - 
t ri temente necessário e indispenaárel 
DS-se ciência e cumpra-... 

Brasilia, H de agosto d. 1962. 







CERTIFICO, conforme estatui o art 2.» do 
&ec.-Lei 2.148, de 25-4-1940, que a presente 
céow fotostática, está igual ao original gue m Kj°^ 
apmentado e conferi, -Manâusr^iL^A^"- 






TRIBUNAL DE CONTAS DA UNlAO 
Delegação no Amaionas e Territórios Limítrofes 

Of. 413/64 Mandem 23 de Junho de 1 964. 



Do Delegado do Tribunal de Contas 
Ao n... ar. Chefe a, Secção ae Administração 
Assunto: Informação (presta) 




Senhor Chefe: 



Em atendimento à solicitação formulada por T..S». 
em Ofício ». 321, de 19 do oorrente mes, esolare,o não constar nesta 
Delegação onal.uer processo de response.Mli dade do es-chefe do 8 P .1. 
neste Estado, senhor Manoel Moreira de Araujo, no período de agosto 
de 1959 a fevereiro de 1963, em consequência da movimentação de re- 
ourfos orçamentários soh .ontrôle desta representação do Egrégio Tri 
tronai de Contas. 

Apresento a V. S». protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 




th rom de Lima Caminha*--^ 



Hiram de Lima 
DELEGADO 



Jade. 




J 



* 19 de jenao â* l 

Sr» Chofe da Seooão de Aòmlniatraoão ta Delegacia Paderai 
Aarienltare, no Auiobm 

BTo Bel t gado do Tribunal de Oontaa d* Uni ao, a!» to Vetado 
• foliai tação (fee). 



l o nfco r Selefedot 



Solieit© • favor da» proTidenelaa do To 
Sff-nborUj, no sentido da Informar ee há noeea Delegação, quais 
n*eeee»oa da roepoaeaoiliiade do ox-ahsíc da 1* Inejx 
aal do m, ate te lotado, Sr, MáROi s «0, no pe 

do da ejoato da 1959 a ferereiro da i ^u^oi a preeta 

de conta» da rvvureee ergaaexttarioe oonoodido» àa>ela Baparti 
naquele período, pendente» de aprovaoèe* 

Ia expectativa de v&m pronta reepoeta à 
Toaoa 3 ena orla» epreaeate-lae oa aeue pretoetoe d<s <t«Uu a. ai 
elderaoão» 
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Gnefe da 8«A„ da BVA 



Ao 

Ilao. Ir. 

>>r HXHAV DE IJXA OAKII!!* 

*TDc aele«ado do Srieuaal ia Conta* da tfniee, aleto Betad 



/ 
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Qf. ng 237/&1-I.E.1 Em , 19 de junho de I96I4. 

Do: Chefe da la.Inspetoria Regional do 3.P.I., 

Ao : Senhor 1ÍAN03L V0R3IRA D3 ARA&JO, Chefe da S.A. da UFA 

Assunte* Informação (presta) 



Senhor Chefe: 



•Sm atenção ao ofíeio UFA n» 32q/61l, de 18 do corrente* 
mês, de Vossa Senhoria, informo -lhe que, na gestão de BSNAlíOBEt IRAI 
Dio FOITBS, não surgiu nenhum prooesso no que diz respeito are • 
eursos mrçumentários ? renda indígena ou outros quaia^quer^ pendentes 
de aproYuçuo ? relatÍYoa a administração 1LAJÍC3L M0R3IRA DS ARAUJO. 



Atenciosas Saudações 




ISNAMGBR ^RAIDAO F0ITS3 
Che/e / da la. Tapetaria Regional do 3.P.I, 




MANOSL MOREIRA DS ARAUJO 



Chefe da Secção de Administração da Delegas ia Federal 
no Amasonaa 

Fr«£entje 




CERTIFICO, conforme estatui o art 2° do 
Dec-Lei n.o 2.148, de 25-4-1 9 10, que a presente 
cÓDia fotostática, está igual ao original ^que rne foi 
sentado e conferi. - Manáus^-^ ■ .^/^ 
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me aaailfto da lafaraar aa íuS, uim» Raparrtção qaaJ 
jiIm 4» . .orla êtcaa 8c 
*gnal At Conta» <*& Ualàa, a» 

i* a da i 



7aasa 
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> a rali 

raira d« Antuji 

«a 19a\s„ 



«aanto-Oba oa «a 



aiát*ra©aç 



RA1G 



Qhafa í« 



Oh*?» áa 1» Inaaatoria la«icaal to 8FZ 

LUli 



■ 




PROCURAÇÃO 



Pelo presente instrumento particular de pro- 
curação, DAHTOH PIHHEIRO MACHADO, brasileiro, desquitado, mi- 
litar da reserva, residente na rua D. Eugênia, n« 614, aparta 
mento 11, em PÔrto-Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, nomeia 
e constitui seu defensor e procurador bastante o bacharel Yi- 
cente Martins de Carvalho, advogado, inscrito na Ordem dos Ad 
vogados do Brasil, Seção da Guanabara, sob o número 10.737, - 
com escritório na Avenida Rio Branco, 156 - sala 1.218, a 
quem confere os poderes das cláusulas ad judicia et extra, pa 
ra o fim de representar o outorgante em qualquer órgão, Minis 
tlrio ou Repartição, e para promover sua defesa, perante qual 
quer Juízo, Instância ou Tribunal. Para o integral cumprimen 
to do presente mandato, poderá o outorgado requerer o que for 
conveniente, produzir as provas necessárias, interpor os re - 
cursos cabíveis e praticar todo e qualquer ato, em direito - 
permitido, inclusive substabelecer. 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1968 

L 

- Danton Pinheiro Machado - 



*' Offco d. Not„ 

• j -CariosM3cie/i/aSí/yi 

J Tabelião 
; çi E *«cio Avenida C,ntr.| 

- Z *». Rio Branco, ts« 
Subsolo liO-138 

"T. DA GUANAB4„, 
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ILMOS. SRS. PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO DE INQUÉRITO ADMINIS- 
TRATIVO ( Portaria N« 78/68 - M. I. ) 



Antes de responder às acusações específicas que lhe 
foram feitas, gostaria o ora indiciado de tecer algumas considerações sÔ- 
bre a legislação do índio, no Brasil, e relatar, em síntese, os fatos 
mais importantes de sua rápida - sete meses - passagem pela Chefia da Aju 
dancia do Rio Grande do Sul e 7* Inspetoria Regional. 



Nos termos do Código Civil, os silvícolas "são incapa 
zes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer" e, por isso, 
"ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis e regulamentos 
especiais" (art. 6 o e respectivo parágrafo único). 

^fc Esse regime tutelar "cessará à medida que se forem - 

adaptando à civilização do país" (Cód. Civ. parágrafo único do art. 6« }, 

> competindo à União legislar sôbre "incorporação dos silvícolas à comunhão 

nacional" (Const. Fed. de I.967, art. 8«, XVII, o, parte final; Const. 
Ped. de 1.946, art. 5», XV, r). 

Deferida a tutela dos indígenas à União, esta passou, 
desde o governo de Nilo Peçanha, a exercitá-la através do SERVIÇO DE PRO 
TEÇÃO AOS ÍNDIOS, criado pelo Decreto^n» 8.072, de 20 de junho de 1.910, 
segundo a Exposição de Motivos do então Ministro da Agricultura, Indús- 
tria e Comércio, Dr. Rodolpho Nogueira da Rocha Miranda, cessando, assim, 
o anterior regime vigente desde o Decreto Imperial de 3 de junho d? l.§33, 
no qual se incluirá na competência dos Juízos de Órfãos a administração - 
dos bens pertencentes aos índios. 

Esse serviço, apés ter sido, sucessivamente, incorpo- 
rado ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (Decreto n« 19»433, 
de 26 de novembro de 1.930) e ao Ministério da Guerra (Decreto n* 24.700, 
de 12 de julho de 1.934), voltou a integrar o Ministério da Agricultura - 
(Decreto-lei n* 1.736, de 3 de novembro de 1.939), para, recentemente, pas 
4& sar à jurisdição do Ministério do Interior (Decreto-lei n» 200, de 25 de 

fevereiro de I.967, art. 39) e, finalmente, ser extinto e substituído pe- 
lá Fundação Nacional do índio, com personalidade jurídica de direito pri- 
vado (Lei n* 5.371, de 5 de dezembro de 1.967). 



II 

A circunstância de haver sido confiado ao Serviço de 
Proteção aos índios o exercício da tutela dos silvícolas^ isto é, os en - 
cargos de proteção e assistência aos índios deu-lhe feição sui gene ris , 
pois, aos revés do que ocorre com a generalidade das repartições públi- 
cas, cabia-lhe a simultânea administração de bens integrantes de DUPLO pa 
trimônio: o da União e o dos indígenas, situação que subsiste no respei - 
tante a Fundação Nacional do índio, que tem, como uma das finalidades, ge 
rir, além do patrimônio próprio da pessoa jurídica, o patrimônio indígena 
(Lei n« 5.37I/67, art. 1«. II). 

Por isso, o Serviço de Proteção aos índios, através 
dos órgãos superiores a que estava subordinado, prestava contas da gestão 
dos bens do patrimônio público ao Tribunal de Contas da União, ao passo 
que a prestação de contas da administração dos bens do patrimônio indíge- 
na se fazia de modo diverso, inicialmente, à autoridade judiciária compe- 
tente (Decreto n« 5.484, de 27 de junho de 1.928, art. 37)e, posteriormen 
te, ao próprio órgão e ao Conselho Nacional de Proteção aos índios (Regi- 



•A 




mentos do C.N.P.I. e do S.P.I. aprovados pelos Decretos n* 52.665 e n* 
52.668, de 11 de outubro de 1.963). 

Aliás a Fundação Nacional do índio "prestará contas 
da gestão do Patrimônio Indígena ao Ministério do Interior" (Lei n*5.37l/ 
67, art. 5»). 

Por outro lado, enquanto a aquisição ou alienação, p£ 
lo Serviço de Proteção aos índios, de bens do ou para o patrimônio públi- 
co obedecia às prescrições do Código de Contabilidade, iguais operações - 
com bens do ou para o patrimônio indígena, por não interessarem à^receita 
ou à despesa pública e recaírem^sôbre bens de natureza privada, nao esta- 
vam sujeitas às mesmas prescrições, inclusive àquelas concernentes à lici^ 
tação ou concorrência (Const. Fed. de 1.946, art. 77, e Const. Ped. de 
1.967, art. 71). 

Além disso, o Serviço de Proteção aos^Indios exercita 
va, nas áreas reservadas e nas matérias atinentes à proteção do índio, o 
PODER DE POLICIA (Regimento Interno do S.P.I. , art. 8«, X, etc), a exem- 
plo do que fará a Pundação Nacional do índio (Lei n« 5.371/67, art. l fi , 
VII). 



III 

Na autorizada palavra do Marechal Candido Mariano da 
Silva Rondon, "o Problema 'Indígena no Brasil não é um problema utilita - 
rista. Ao contrário, problema social de alta relevância, requer por parte 
do governo brasileiro a maior atenção na sua justa apreciação, como o en- 
carou o GovÔrno Nilo Peçanha, fundador do Serviço de Proteção aos índios, 
pondo -os ao abrigo das preocupações económicas do braço para o trabalho • 
Trata-se da reabilitação do índio, sua libertação e sua incorporação na 
sociedade". 

Infelismente, à ausência dessa reclamada atenção por 
parte da administração federal é que se pode e deve imputar, antes de 
mais nada, a gritante deficiência do Serviço no desempenho dos seus no- 
bres e elevados encargos de proteção e assistência aos silvícolas. 

Esse descaso se fez sentir, com maior gravidade, em 
dois pontos essenciais ao êxito da política indigenista: no recrutamento 
e retribuição dos servidores do S.P.I. , daí resultando a^deficiôncia quan 
titativa e qualitativa do pessoal, e na outorga de dotações orçamentárias 
em cuja fixação se olvidou que ao dito Serviço foram deferi dos^ além dos 
encargos normais de qualquer repartição os vinculados à proteção e à assis 
tencia, enfim, à tutela dos índios. 

A baixa retribuição dos cargos, em especial dos espe 
cíficos do S.P.I. (Agentes de Proteção aos índios e Inspetores de índios) 
- uma das principais razões da carência de pessoal habilitado - era con - 
fessada pela própria administração federal, ^que chegou ao cumulo de pre- 
tender compensá-la com a expressa autorização aos servidores para dispo- 
rem de terras de índios para nelas fazerem plantações e criarem animais 
domésticos para consumo próprio e das respectivas famílias (art. 47, ítem 
1, do Regulamento baixado com o Decreto n« 736, de 6 de abril de 1.936, subs 
cri to pelo Presidente da República e pelo Ministro da Guerra). 

A ísse fator outros se somavam, quais a natureza do 
trabalho e a falta de confôrto e requisitos mínimos de existência digna 
em localidades não raras vôzes distantes e inóspitas do país, acrescidos, 
no caso de Encarregado de Pôsto Indígena, da complexidade e diuturnidade 
de suas atribuições, a que não correspondiam as vantagens da função gra- 
tificada; bem como o desestímulo proveniente da nao concretização, há mui- 
tos anos, de promoções e acessos, não obstante a vacância de numerosos c ar 
gos em virtude de falecimento ou aposentadoria de seus ocupantes. 

Por parte, é notória a exiguidade das verbas orçamen 
tárias atribuídas ao S.P.I. , cujo pessoal ascendia a 8 (oito) centenas , 
verbas essas que, além do mais, só eram distribuídas e entregues efetiva- 
mente quase ao final do correspondente exercício financeiro, acarretando 



situações insolúveis no referente à assistência (médica, hospitalar, ali- 
mentar, etc.) aos silvícolas. 

Tais fatos foram proclamados pelo Grupo de Trabalho en 
carregado de estudar a reestruturação dos serviços de assistência aos ín- 
dios, que em fins de I.967 acentuava ser insegura a manutenção dos servi - 
ços com a dotação orçamentária prevista, da qual o S.P.I. nao havia recebi^ 
do f ração alguma. 

Obviamente, concorreram, ainda, outras circunstancias, 
das quais convém mencionar a alienação ou redução das reservas indígenas - 
pelos governos estaduais, que quase sempre dificultaram^ a localização e a 
titulação dessas áreas em favor dos silvícolas; a invasão e esbulho dessas 
reservas, por intrusos, ávidos por se apossarem dos respectivos recursos na 
turais (pinheiros, madeiras de lei, minérios, etc.) e protegidos por polí- 
ticos e administradores locais; a conivência dos interesses de seus tutela 
dos; tôdas elas concorreram para que não fôssem satisfatoriamente atingó^ 
dos os objetivos que ditaram a criação do Serviço. 

Corroborando o expôsto, asseverou em recente entrevis_ 
ta sôbre a situação do S.P.I. o seu ex-Diretor José Maria da Gama Malcher 
que ela "funcionou como uma cadeia, partindo dos grupos económicos que 
pressionavam políticos e muitas vezes deles fazendo parte. Dentro dêste cír 
culo, políticos pressionavam os gabinetes ministeriais que, por sua vez, 
faziam o mesmo com os diretores do S.P.I.^ Os diretores nao tinham, desta 
forma, outra escolha: aceitavam a imposição, tomando-se coniventes e assu 
mindo a total responsabilidade dos desmandos, sem que os provocadores apa- 
recessem. Se não aceitassem, não poderiam trabalhar e acabavam caindo do 
pÔsto" (PSlha de S.Paulo de 20 de abril de I.968, 1* caderno, pg. 14). 

A insuficiência das dotações orçamentárias transfor 
mou o S.P.I. de órgão assistencial em assistido, porquanto bôa parte da de 
nominada renda indígena, resultante do arrendamento desterras, da partici- 
pação em parcerias rurais e da venda ou industrialização de árvores, foi 
desviada j>ara atendimento de encargos da exclusiva responsabilidade da ad- 
ministração, tais como a aquisição e manutenção de veículos, máquinas de 
escrever, aparelhos de rádio -transmissão, motores e geradores elétricos , 
etc, a compra de combustível, de móveis, utensílios e material de consumo 
(papel, carbono, fita de máquina, tinta, impressos em geral, etc), o paga 
mento de alugueres de imóveis e, até, de pessoal, que, segundo se sabe, a 
tingia a mais de sete dezenas. 

Assim, através do recurso à renda indígena - originá- 
ria, como se disse, da utilização, mediante arrendamento ou parceria, das 
terras dos silvícolas e da industrialização ou alienação dos respectivos - 
recursos naturais e utilidades - é que se tornou possível precária assis - 
tência aos tutelados e, até, o próprio funcionamento do S.P.I. , cuja dire- 
toria sempre necessitou de parcelas daquela renda, remetidas pelas Inspeto 
rias Regionais. 

Nem a instituição da Fundação Nacional do índio alte- 
rou êsse regime, pois é notório que prosseguem as vendas de madeira e a 
contratação de arrendamentos e parcerias, mas, antes, o consagrou, visto 
que atribuiu as rendas do Patrimônio Indígena o custeio dos serviços de 
assistência ao índio (art. 3 C , da Lei n« 5»37l/67} e destinou o dízimo da 
renda líquida anual dêsse patrimônio à constituição do patrimônio da enti- 
dade (Lei cit., art. 2«, V). 

IV 

Essa, em linhas gerais, a situação do S.P.I. , quando 
o ora indiciado, então na Reserva da Aeronáutica, foi designado, de acôrdo 
com a Ordem de Serviço n» 126, de 15 de outubro de I.965 (doe n B l),da Di 
retoria, para exercer a função de Superintendente da Ajudancia do Sul, cora 
jurisdição nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul e sede em Plo_ 
rianópolis (doe n ô 2), jurisdição e sede modificadas pela Ordem de Servi^ 
ço n« 162, de 18 de novembro de I.965 (doe n« 3). 




, A citada Ajudência começou a funcionar em novembro de 

I.965 mas no dia 21 de janeiro de I.966 foi o ora indiciado designado pa- 
ra exercer a Chefia da Sétima Inspetoria Regional, com sede em Curitiba, 
em substituição ao servidor José Fernando da Cruz, tendo respondido pelo 
expediente da repartição, entre a data do afastamento deste Chefe e a da 
assunção do mesmo indiciado, o servidor Samuel Brasil. 

Pelo ofício n* 125, de 15 de abril de I.966 (doc.nM), 
pediu exoneração da Chefia da I.R.-7 o ora indiciado, que assim trabalhou 
para o S.P.I. pelo período de sete meses, percebendo mensalmente o pro - 
labore de NCr$250,00 (duzentos e cinquenta cruzeiros novos). 

Em sua primeira viagem de serviço, que teve por fina- 
lidade a tomada de contato com os Postos Indígenas, para conhecer-lhes as 
necessidades e possibilidades, o ora indiciado esteve, em primeiro lugar, 
no POIND Cacique Doble, no Rio Grande do Sul, onde foi informado de que 
um arrendatário estava se esquivando ao pagamento da percentagem devida, 
e dali seguiu, sucessivamente, para o POIND Paulino de Almeida e POIND 
Guarita. 

Avisado ao chegar a este último Posto, de que o aludi 
do arrendatário e outros civilizados, todos armados, provocavam os índios 

A no recinto do POIND Cacique Doble, retornou o ora indiciado para, detido 

o responsável por milicianos da Brigada Gaúcha, levá-lo, para esclarecer 

> o fato e evitar futuras acusações ao S.P.I. , ao Juiz de Direito de Lagoa 

Vermelha, que esclareceu ao dito arrendatário sêbre a necessidade de paga 
mento do ajustado e a efetivação de prisão, em caso de nova queixa. 

De regresso ao POIND Cacique Doble, onde assistiu ao 
pagamento preconizado, reuniu o ora indiciado todos os arrendatários, fa- 
zendo -lhes sentir que, não sendo ninguém obrigado a permanecer na área in 
dígena, os que a ocupassem deveriam, consoante o mencionado Juiz da Cornar 
ca, respeitar os silvícolas e pagar as percentagens devidas. 

Em viagem de inspeção, no trajeto do POIND Guarita pa 
ra o POIND Nonoai, almoçou o ora indiciado em Irai, onde o proprietário - 
do Balneário Hotel, a quem havia sido apresentado em Passo Fundo, convi - 
dou-o a visitar um acampamento de índios que se dedicavam à feitura de ar 
tefatos de palha para venda aos veranistas. 

Ante a precária situação em que se achavam, o ora in- 
diciado conversou com o mais velho dos indígenas, tentando a convencê-los 
^ a reingressarem no POIND Nonoai, de que eram originários, e onde poderiam 

viver em melhores condições, tendo, diante da resposta de que o S.P.I. 
nunca melhorava a existência do silvícola, esclarecido que havia uma nova 
f administração e que trataria de auxiliá-los dentro de suas possibilidades, 

Conheceu, então, o filho do interlocutor, que apresen 
tava em uma das mãos enorme chaga, de muito mau aspecto e cheiro fétido, e 
a quem conduziu, juntamente com o dono do hotel e o Prefeito local, ao PSs 
to de Saúde, cujo médico, que conhecia o caso, declarou nada poder fazer, 
por tratar-se de micose que sé poderia ser devidamente tratado pelo Prof. 
Clóvis Bopp, de Porto Alegre. 

Levou-o ao POIND Paulino de Almeida, o mais bem orga- 
nizado da Ajudância, da Inspetoria Regional e, talvez, do Brasil, porque 
hotel algum hospedaria o doente, recomendando ao respectivo Encarregado o 
alimentasse bem e o submetesse ao exame do médico de Sananduva, que con- 
firmou o diagnóstico anterior. 

Em Pôrto Alegre, concordou o Prof. Bopp com o interna 
mento do índio em sua enfermaria, para exame e tratamento, tendo sido cons 
tatado tratar-se de carcinoma, com metástases em todo o braço e no pulmão, 
portanto, clinicamente perdido. Por isso, tendo o índio, ao qual diaria- 
mente eram levados alimentos, manifestado o desejo de voltar para perto 
dos filhos, o ora indiciado, que recebera determinação da Diretoria para 
apresentar-se no Rio de Janeiro no préximo dia 2 (dois) ou 3 (três) de ja 
neiro, solicitou a um tio, muito amigo seu, que conduzisse o doente, na se 




mana entre o Natal e o Ano Novo, em caminhonete do S.P.I. à companhia dos 
seus. 

No Rio, comunicou o Diretor do S.P.I. a designação pa 
ra a Chefia da 7* Inspetoria Regional, a que anuiu o ora indiciado com 
grande relutância, em face da desavença entre o ex -Chefe, que continuava 
residindo em Curitiba, e os funcionários, a ponto de jornal publicar mat£ 
ria paga contendo ofensas, e após ponderar a conveniência da indicação - 
mais breve possível de substituto. 



Dirigindo -se diretamente à capital paranaense, sentiu 
o ora indiciado que a situação, embora um pouco abrandada, permanecia ten 
sa, parecendo -lhe, quando alguns dias após o servidor Samuel Brasil lhe 
transmitiu a direção, pela qual vinha respondendo, que nao era bem acoliú 
do, talvez por não ser servidor do quadro, talvez por ser militar. Ado- 
tou, então, livro ponto, que nao existia, e recolheu as viaturas a uma ga 
ragem, da qual o motorista podia retirar uma delas, cada dia, para o ser- 
viço da repartição. 

De volta, um mês após, a PÔrto Alegre, soube o ora in 
di ciado que seu tio, a quem encarregara de transportar o fndio doente pa- 
ra junto dos seus, estava sentido com êle, porque, finda a tarefa especí- 
fica, recolhera o veículo à garagem, cujo proprietário se negara terminan 
temente a cedê-lo novamente no dia seguinte, consoante a expressa ordem 
do ora indiciado no sentido de que a caminhonete não poderia ser utiliza- 
da, salvo autorização escrita. Assim, o ora indiciado e seu tio termina - 
ram uma amizade de trinta anos, em virtude de aquêle zelar pelo material 
sob sua guarda. 

Outro tio, que se incumbira da escrita da Ajudância , 
indispos-se, também, com o mesmo indiciado, que, transferindo -se para a 
sede da Inspetoria Regional em Curitiba, recusara àquêle o uso do veículo 
oficial. 



Essas atitudes valeram ao ora indiciado a 
de ambos os parentes. 



inimizade 



» * * 



Antes das eleições de I.966, o deputado federal por 
Santa Catarina, Sr. Haroldo de Carvalho, pessoalmente e através de esta - 
ção de rádio e jornal da região, incitou os arrendatários e parceiros agri 
cultores que ocupavam terras do POIND Dr. Selistre de Campos a que deixas_ 
sem de pagar aos S.P.I. os alugueres ou frutos devidos, alegando que, com 
a reforma agrária, tais terras lhes seriam distribuídas, criando dificul- 
dades para o Encarregado. 

Cientificado do fato, dirigiu-se o ora indiciado, na 
companhia do advogado da Inspetoria Regional, o bel. Kiyossi Kanayama, a 
Xanxerê, aonde chegaram, sob forte chuva, às duas horas da madrugada, com 
cinco horas de atrazo, e ali reuniu, pela manha, mais de uma centena de 
interessados, aos quais esclareceu que a terra do silvícola era inaliená- 
vel e que não passavam de demagogia as promessas do deputado, que lhes de_ 
sejava o apôio eleitoral. ExpÔsto o problema, sob seu aspecto jurídicojpe^ 
lo citado advogado, conversou o ora indiciado com os arrendatários e par- 
ceiros lavradores, que em sua grande maioria reconheceram o direito dos 
indígenas e do S.P.I. , prontificando -se a pagar o ajustado, e^dentre os 
quais alguns pediram prazo razoável para isso. De tudo isso sao testemu - 
nhãs o bel. Kanayama, o servidor Nereu, residente naquêle Posto e os pró- 
prios colonos presentes à reunião. 

Na mesma viagem, o ora indiciado, ante a informação de 
que a emprêsa Manella S.A. , construtora da barragem do Rio Chapecozinho em 
terras do POIND Dr. Salistre Campos, havia extraído cêrca de 700 (setecen 
tos) pinheiros, além de árvores de lei, procurou o engenheiro responsável 
pela obra, de quem recebeu o esclarecimento de que o D.N.O.S. teria conce 
dido licença para isso, razão por que encarregou o bel. Kanayama de apu - 
rar o fato, para eventual providência. 
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Ao Rio Grande do Sul foi enviado o "bel, Antônio Ribei. 
ro Neto, então encarregado dos assuntos jurídicos relativos aos Postos In 
dígenas ali sediados, para colher elementos necessários â reivindicação de 
área pertencente ao POIHD Nonoai, que, arrendada a Hermínio Tissiani & 
Cia. Ltda., havia sido judicialmente declarada de propriedade de Josinada 
Silva Vidal e outros, à revelia do S.P.I. .Posteriormente, o ora indiciado 
obteve do Instituto Gaúcho de Reforma Agrária^ por gentil cooperação do 
Sub-Chefe Sr. Israel Farrapos Machado, certidões, mapas e outros dados - 
comprobatórios de que a referida área pertencia há muitos anos aos indíge 



nas, 



Em contacto com o Sr. HermínioJTissiani , o ora indici 
ado, exibindo-lhe documentos, aconselhou-o à solução amigável do assunto, 
pois na via judiciária perderia fatalmente a área, que adquirira de Josi- 
na da Silva Vidal e outros, embora sábendo-a pertencente aos silvícolas , 
como poderia confirmar advogado de sua confiança. A mencionada pessoa.mos 
trando-se propensa a isso, propôs-se a arrendar outra grande área do Pos- 
to contígtta a reclamada, a que se recusou o ora indiciado, ponderando qie 
a pretensão só seria passível de apreciação, se ele, evitando gastos e in 
cómodos para o Serviço, reconhecesse o direito dos indígenas sÔbre a área 
que comprara de ilegítimos senhores, pois, na hipótese contrária, estar- 
se-ia arrendando terras a um usurpador dessas mesmas terras. 

Em entendimento com o Br. Fernando Gonçalves, então - 
Presidente do I.G.R.A. e hoje deputado estadual, _ no sentido da entrega , 
ao S.P.I. , dos toldos indígenas sob a administração do Estado, foi cienti- 
ficado de que esse era o propósito dele e do então governador lido Mene- 
gheti, não se chegando, no momento, a acôrdo porque a administração gaú- 
cha pretendia entregar as áreas grandemente desfalcadas e, inclusive, com 
uma estação experimental extensa demais para as necessidades, segundo dis 
se ao ora indiciado o agrónomo Moysés Westphalen, grande defensor do ín- 
dio do Rio Grande do Sul. 

Convenci onou-se, então, que o Dr. Gonçalves tratriado 
assunto com o Governador e o Secretário de Agricultura, que se encontrava 
na Europa, para que ao S.P.I. fosse entregue de imediato parte, ao menos, 
da estação experimental. 

Infelizmente, todos esses assuntos e conversações nao 
tiveram prosseguimento porque, tendo o Sr. Ministro da Agricultura ordena- 
do em 26 de março de 1.966 a suspensão do corte de árvo res por parte de 
sete empresas e autorizado, quinze dias após, o reinício do corte por so- 
mente uma delas, Irmãos Maia S.A. , (doe, 5 e 6), foi o ora indiciado , 
que nao concordava com essa atitude discriminatória nem com a condição de 
executor de tal injustiça, compelido a pedir, em caráter irrevogável, exo 
neração da Chefia da I.R.-7» 

Em sua gestão, o ora indiciado, cujo único desejo era 
dar ao índio aquilo dejjue necessita, em especial um teto que o abrigasse, 
nada pôde fazer, por não contar com recursos suficientes. 

Do propósito de amparar e assistir o abandonado índio 
do Sul só pôde concretizar o modesto auxílio ao silvícola Belarmino^Sales 
para que prosseguisse no estudo pela qual pretende chegar à conclusão do 
curso de Agronomia, que lhe possibilite voltar a tribo e lutar pela eleva 
ção do nível de seu povo. Entretanto, hoje, Belarmino Sales, que retribu- 
ia o pagamento da alimentação e do estudo secundário com a limpeza e a 
guarda da repartição e a prestação de serviços externos, vive por favor em 
residência de um servidor do S.P.I. e luta com dificuldades, amenizadas ç3 
la temporária interrupção do pagamento das mensalidades e taxas escolares, 
porque o Serviço esqueceu que sua primordial finalidade ê incorporar o in 
dígena à civilização, libertando-o da tutela 

Por isso, hoje se acusa ao ora indiciado. 

Por fazer o que julgou direito e benéfico aos silvíco 
las, é reputado, pela Comissão de Inquérito Administrativo, desonesto. 




V 

Cumpre apreciar, agora, as imputações, uma a uma, pa- 
ra que, analisadas a luz dos presentes informes, se verifique se procedem, 
ou não. 

1 - Dirigir e usar para fins particulares a condução 

da Inspetoria Regional (fls. 1.573). 

Na condição de chefe, o ora indiciado dirigia a cami- 
nhonete oficial (nunca, porém, a da denúncia, de chapa n 8 88l), mas ja- 
mais o fez para fins particulares. 

denunciante, funcionário Boanerges, que nunca este- 
ve na jurisdição da 7* I.R.f durante a gestão do ora indiciado, falseou a 
verdade deliberadamente, e no fim de seu depoimento a Comissão de Inquêri 
to, demonstra claramente seu descontentamento, pelo fato de ter o indicia 
do "ocupado pôsto privativo de funcionário do S.P.I.". 

2 - Celebração, sem autoridade nem autorização, de con 

trato de extração de madeira. 

Possuia o ora indiciado autorização da Diretoria para 
êsse fim, além de gue o Decreto n 8 5«484| de 27 de junho de 1.928, que é 
uma lei ou^resoluçao legislativa, ainda não revogada, atribui aos Inspeto 
res a gestão dos bens indígenas. 

3 - Ordem de reinício do corte quando já vigorava a 

proibição do Ministro da Agricultura (fls. 1. 869). 

Cel. R 1 Afrânio Fialho de Figueiredo, do Gabinete 
do então Ministro da Agricultura, Ney Braga, expediu, em 26 de março de 
I.966, as "Normas gerais de serviço para cumprimento, a partir desta data; 
pela 7 9 I.R." (doe. n 8 5)1 determinando, inclusive, a suspensão, até 2* 
ordem, das extraçoes de madeira, para fins comerciais, das áreas indíge - 
nas. 

Todavia, êsse mesmo Oficial, na condição de Assessor 
Técnico do Ministro da Agricultura, autorizava, por ofício de 12 de abril 
de I.966 (doe. n 8 6), a Chefia da I.R. -7 "a permitir, a partir desta data, 
e a título precário, que a firma IRMÃOS MAIA restabeleça a exploração de 
pinheiros, conforme contrato existente, na região do POIND José Karia de 
Paula, Município de Guarapuava" (doe. incl.). 

Por conseguinte, a ordem de reinício de corte de pi- 
nheiros partiu diretamente do Gabinete do Ministério da Agricultura, e não 
do ora indiciado, que, por nela enxergar tratamento discriminatório con- 
tra as demais contratantes, incompatível com as boas normas administrati- 
vas, solicitou e obteve, como já explicou, exoneração da função (doc.n 8 4)» 

4 - Pagamento de compras e serviços sem concorrência 

(fls. 1.905). 

Conforme esclareceu no pedido de exoneração, datado 
de 15 de abril de 1.966, o ora indiciado, desde que assumiu em 21 de ja- 
neiro anterior a Chefia da I.R. -7, nada adquiriu, pois "quem deve e não 
paga está moralmente impedido de comprar" (doe. n 8 4)1 salvo material de 
expediente e gasolina, e nenhum serviço retribuiu, a não ser consêrto de 
viaturas. 

Apenas, no exercício da Ajudancia, o ora indiciado - 
comprou, por NCr$440,00 (quatrocentos e quarenta cruzeiros novos), mobí- 
lia em uma fábrica, cujo preço considerou, após consultas a estabeleci - 
mentos congéneres, o mais barato da praça. 

Aliás, tais despesas foram atendidas pela renda ind.f 
gena, cuja aplicação, como se viu, não está legalmente subordinada às" 
exigências do Código de Contabilidade da União. 



5 



O mencionado Assessor Técnico foi à Curitiba com am- 
plos poderes do Ministério e dSle partiu a iniciativa de interpelar o ora 
indiciado sôbre se já havia pago a conta do hotel e providenciado a aqui- 
sição de sua passagem aérea de regresso. 

Em obediência, pois, as suas instruções, e como esti- 
vessem as duas autoridades no mesmo quarto, foi paga a conta conjunta e 
providenciada a passagem aérea reclamada. 

6 - Recebimento ilegal de pro-labore de NCr$250,00 (du 

zentos e cinqttenta cruzeiros novos) (fls. 1.905)» 

Se constituiu ilegalidade a atribuição ao ora indicia 
do, pelo desempenho da função de Chefe da 7* Inspetoria Regional, do pro- 
lábore de NCr$250,00 (duzentos e cinqBnta cruzeiros novos), fato que se 
repete na atual administração com Chefes de Inspetoria e Encarregados de 
Postos Indígenas, responsabilidade alguma recai sôbre o mesmo. 

Mas, encontrando-se na Reserva da Aeronáutica (doc.n* 
l), nao atina com a ilegalidade na percepção de simples pro-labore . pago 
com recursos da renda indígena. 

7 - Recebimento antecipado da segunda e da terceira - 

prestações do contrato de venda de 650 (seiscen - 
tos e cinqttenta) toros a Hélio Pissetti, conceden 
do extorsivo desconto de NCr$l.l82,60 (hum mi^cen 
to e oitenta e dois cruzeiros novos e sessenta cen 
tavos),( agiotagem) (fls. 1.573 e I.906). 

E absolutamente infundada a imputação, pois o ora in- 
diciado nao concordou em qualquer tempo, com qualquer desconto no pagamen 
to das prestações devidas por Hélio Pissetti, as quais importavam no to- 
tal de lICr$9.Õ00,00 (nove mil cruzeiros novos). 

Desse preço total, o então Chefe da 7 9 I.R., servidor 
José Fernando da Cruz, recebeu a entrada de FCr$2.452|20 (dois mil, qua - 
trocentos e cinqttenta e dois cruzeiros novos e vinte centavos), em 18 de 
outubro de I.965, o servidor Samuel Brasil, então respondendo pelo expedi 
ente da Inspetoria, a prestação correspondente a 18 de janeiro de I.966 , 
no valor de NCr$2.l82,60 (dois mil, cento e oitenta e dois cruzeiros no- 
vos e sessenta centavos), e o ora indiciado as prestações correspondentes 
a 18 de abril de I.966 e 18 de julho de I.966, no valor de NCr$2.l82,60 - 
(dois mil, cento e oitenta e dois cruzeiros novos e sessenta centavos), o 
que deve constar dos lançamentos contábeis da repartição, que comprovarão 
a não ocorrência de qualquer desconto. 

As inclusas fotocópias (does. n°s. 7»8 e 9) c omprovam 
o referido preço total e o recebimento, pelos servidores José Fernando da 
Cruz e Samuel Brasil, das mencionadas - entrada e 1 B prestação. 

8 - Pagamento de HCr$86,51 (oitenta e seis cruzeiros 

novos e cinqttenta e hum centavos), a título de 
hospedagem e bebidas, ao Lord Hotel (fls. 1.945). 

fato ocorreu era sua primeira viagem a Curitiba, em 
seguida à sua designação para a Chefia da I.R.-7, mas não foi autorizado 
nem teve apro vagão do ora indiciado, tanto que anotou a ocorrência para 
posterior dedução da quantia paga da importância a ser recebida a título- 
de diárias. 

9 - Recebimento de TTCr$3<50,00 (trezentos e sessenta - 

cruzeiros novos), de 03 de janeiro a 22 de janei- 
ro de 1.967i ( 20 dias), quando já pago o hotel , 
(fls. 1.991) • 

recebimento da quantia, acima mencionada, nao confi 
gura qualquer irregularidade, de vez que era devida, pela prestação de 
serviços, fora da sede, no período indicado. 

Como é do conhecimento de todos, esse quantitativo des 
tina-se ao pagamento das despesas com pousada e alimentação dos servido- 
res, em viagem. 




No caso , o que merece reparo é o fato de nao haver 
o órgão pagador competente efetuado a dedução da importância despendida 
com as sete pousadas do ora indiciado, no Lo rd Hotel, como se impunha e 
era da sua atrihuiçao. 

10 - Autorização da venda de 320 (trezentos e vinte) 

toros de madeira de lei, no POIND Duque de Ca- 
xias (fls. 2.121). 

Por ocasião da segunda revolta dos silvícolas do alu 
dido PSsto Indígena, que fizeram, até, ameaças à vida dos respectivos ser 
vi dores, em razão do nao cumprimento de promessas de administrações ante- 
riores no sentido da construção de casas para os mesmos índios, o ora in- 
diciado substituiu o Encarregado, que receoso das ameaças se recusava a 
voltar ao lugar, e enviou, juntamente com o nôvo Encarregado, o servidor 
Di vai José de Souza, muito respeitado pelos indígenas, com a missão de pa 
ci ficá-los. 

E, ante o relato de existência de toros extraídos j>e 
los índios e que estavam abandonados, e considerando que a Inspetoria nao 
dispunha de meios para atender à pretensão, autorizei o n8vo Encarregado a 
vender tais toros, que de outra forma apodreceriam, e com o resultado me- 
lhorar e reparar as casas em mau estado e pagar as dívidas. Ainda não ha- 
via a proibição ministerial. 

Assim agindo, julga o ora indiciado que ia ao encon- 
tro de seu propésito de assistir ao indfgena, as segurando -lhe, em espe- 
cial, a moradia, pois nessa assistência, já o dizia o Regulamento a que 
se referia o Decreto n fl 8.072, de 20 de junho de 1.910, se compreendem os 
esforços por melhorar as condições materiais de vida do índio, despertan- 
do-lhe a atenção para os meios de modificar a construção de suas habita - 
ções (art. 2* t ll), enquanto o Regulamento aprovado pelo Decreto n 5 10.65^ 
de 16 de outubro de 1.942, incumbia aos Postos Indígenas de incentivar a 
construção de casas para o índio (art. 12, letra _t). 

Pela mesma razão, quando, com aprovação do Diretor 
então de passagem por Curitiba, o ora indiciado celebrou com o Dr. Ernâni 
Coutinho contrato de serragem, às meias, de madeira, solicitou a feitura 
em Xanxerê, de orçamento e croquis de casas para índios, motivo único da 
assinatura de tal contrato. Isso foi feito, mas o então Ministro da Agri- 
cultura proibiu que as tábuas f3ssem vendidas e, assim, as projetadas ca- 
sas nao puderam ser construídas, o que poderá ser confirmado pelo Dr. Cou 
tinho, e o funcionário Nereu, já que o então Encarregado morreu em aciden 
te de transito. 

De outra feita, um comerciante de Ponta Grossa, Sr. 
Antonio Saad, propôs-se comprar 300 (trezentos) ou 400 (quatrocentos) pi- 
nheiros desvitalizados do POIND Telêmaco Borba, tendo-lhe respondido o 
ora indiciado que, na hipótese de o Ministro da Agricultura revogar a pro 
ibição da extração de árvores, poderia apreciar o pedido, solicitando-lhe, 
outrossim, fizesse croquis e orçamento de casas para silvícolas, que se- 
riam recebidas em lugar de numerário. croquis e o orçamento ficaram pron 
tos, mas proibição nao foi levantada, e os indígenas continuaram habitan- 
do suas malocas primitivas e anti-higiênicas. 

Parece razoável a industrialização e venda de árvo- 
res e a celebração de parcerias desde que se possa fornecer meios para me_ 
lhorar a vida do índio, que é de baixo nível na I.R.-7, salvo no POIND 
Paulino de Almeida, em Tapejara, Estado do Rio Grande do Sul. 

11 - Autorização para a venda, por coleta de preços, 

de cavalos chucros do POIND Interventor Manoel 
Ribas (fls. 2.134). 

Autorizou o ora indiciado a venda de tais animais , 
pertencentes ao patrimônio indígena, porque, além de não terem utilidade 
nem servirem para montaria, invadiam, em face do péssimo estado das cêr- 
cas do Pôsto, a propriedade alheia, ocasionando estrago em roças, ao tem- 
po em que se achava a braços com dificuldades o POIND. 

Mas, pelo que soube mais de um mês depois, nenhum ca 
valo havia sido vendido por falta de comprador. 




12 - Pagamento de despesas de colégio e alimentação 

do índio Belarmino Sales (fls. I.905). 

Trata-se de índio natural do POIND Guarita, do muni 
cípio de Tenente Portela, Rio Grande do Sul, que, contrariando o respec- 
tivo Encarregado, concluiu o curso primário e se tornou reservista, in- 
gressando, mais tarde, no ginásio de seu município. 

ora indiciado, ao assumir a 7* Inspetoria Regio- 
nal, já o encontrou matriculado em ginásio de Curitiba, pelo que conti- 
nuou pagando-lhe as despesas, inclusive com a aquisição de livros escola 
res. *" 

Se a finalidade do S.P.I. era, em última análise, in 
corporar o silvícola à comunhão nacional, tornando-o cidadão útil, di- 
nheiro algum foi mais bem empregado do que aquele, pelo qual se pretende 
incriminar o ora indiciado. 

13 - Recebimento de NCr$500,00 (quinhentos cruzei - 

ros novos) para despesas de viagem, já tendo re 
cebido diárias (fls. 4.820). "" 

Nao ê verdadeira a imputação. 

Tendo vindo de Brasília, no início de sua atividade 
para o S.P.I. , para orientar-se acSrca dos Postos sob a jurisdição da 
Ajudancia do Sul e conhecê-los, recebeu da Inspetoria Regional, para des 
pesas de viagem, a quantia de NCr$500,00 (quinhentos cruzeiros novos), dê" 
que despendeu aproximadamente NCr$8o,00 (oitenta cruzeiros novos) com a 
viatura. Regressando a Curitiba, quis fazer a prestação de contas, mas , 
apesar de ponderar que pouco havia gasto, a isso se op8s o Chefe da I.R. 
-7» alegando ser desnecessário. 

Por isso o indiciado, que tinha direito a 24 (vin - 
te e quatro) diárias, correspondentes a IíCr$432,00 (quatrocentos e trin- 
ta e dois cruzeiros novos), quantia maior que a remanecente (NCr$500,00- 
NCr$80,00), HCr$420,00 (quatrocentos e vinte cruzeiros novos). Note-se 
que nenhuma prova existe nos autos do alegado pagamento de diárias, como 
aliás, nao seria possível. (Conferir prestações de contas de outubro e 
novembro de I.965 da administração Fernando Cruz). 



*************** 



Diante das razoes expostas, cuja prova será comple- 
tada com a realização das diligencias requeridas, espera o ora indiciado 
lhe seja reconhecida a inocência no respeitante às pretendidas faltas im 
putadas, como é de inteira e necessária justiça. 



^ d* 'de /<>6P 





ILMOS. SM. DiiS. BIBSIDHiTB £ DBKÀIS USJíBiOfl DA COMISSÃO US IN- 
^UÉiilíO ADMINISTilAIlVO (Portaria n* 78/68-M.I.) 



DANTON PINHEIRO MACHADO , Major Aviador da % 
serva da Aeronáutica, domiciliado em Porto Alegre, Estado do 
Sio Grande do Sul, não se encontrando em condições de se trans- 
portar para essa Capital, aí. se manter, contratar advogado de 
sua confiança e produzir defesa com a necessária amplitude no 
processo administrativo instaurado para apurar irregularidades 
no Serviço de Proteção aos índios, pede, com o devido acatamen- 
to, a essa digna Comissão de Inquérito Administrativo lhe seja 
facultado vista dos autos e assegurado o exercício da plena de 
fesa em repartição de seu domicílio, restituido o respectivo 
prazo» 

Nestes termos, 
P. deferimento. 
Porto Alegre, 18 de abril de 1.968» 





£13 5 




ILMOS. SRS. DES. PRESIDENTE £ DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO DE IN- 
jjD&ITO ADMINISTRATIVO (Portaria nt 78/68-M.I.) 



DANTON PINHEIRO MACHADO, Major Aviador da Re 
serra da Aeronáutica, domiciliado em Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, não se encontrando em condições de se trans- 
portar para essa Capital, aí se manter, contratar advogado de 
sua confiança e produzir defesa com a necessária amplitude no 
processo administrativo instaurado para apurar irregularidades 
no Serviço de Proteção aos índios, pede, com o devido acatamen- 
to, a essa digna Comissão de Inquérito Administrativo lhe seja 
facultado vista dos autos e assegurado o exercício da plena de- 
fesa em repartição de seu domicílio, restituído o respectivo 
prazo. 



Nestes termos, 
P. deferimento* 
Porto Alegre, 18 de abril de 1.968. 







ILMOS. SES. DRS. PRESIDE* TE E DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO DE IN- 
QUÉRITO ADMINISTRATIVO (Portaria n« 78/68-M.I.) 



DANTON PINHEIRO MACHADO, Major Aviador da 
Reserva da Aeronátuca, domiciliado em Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, citado para apresentar defesa no processo ad 
ministrativo instaurado para apurar irregularidades no Serviço 
de Proteção aos índios, requer, com o devido acatamento, a pror 
rogação, pelo dobro, do prazo de defesa, para efeito dc requis^ 
ção de certidões e informações, da inquirição das testemunhas a, 
baixo arroladas e a efetivação de outros meios de prova, assim 
como para a repetição das provas que, a sua inteira rêvelia e 
em seu prejuizo, foram colhidas na fase da instrução, em espe- 
cial a reinquirição dos indiciados, testemunhas e informantes 
adiante arroladas, que lhe atribuiram a prática de falta funcio 
nal, e a sua acareação com outros indiciados e testemunhas, di- 
ligências que reputa imprescindíveis à sua defesa* 

Nestes termos, 
P. deferimento. 
Rio de Janeiro, 




7 

Testemunhas a reinquirir» , 

Boanerges Fagundes de Oliveira, funcionário SPI (Diretoria) 

Testemunhas a inquirir: 

Kiyossi Kanayana* advogado da 7 8 II do SPI 

i-rnani Coitinho, advogado e rcaderoiro. Praça Gal Osorio 115 

apto 162, Curitiba 
Hélio Pi sse ti, contratante das 670 toras de pinho , Xanxere , 

Santa Catarina , 
Antonio Saad, comerciante e madereiro, Ponta Grossa, Paraná 



ft 
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REGISTO NV 

Est. Rio Q.do Sul 

NATURAL DE 

Antonio Pinheiro Machado 



vXlído somente em cór 

AZUL 



m / n / 1913 

~ NASCIDO A 



Fll 4AÇAO 

leda Teles Pinheiro Machado 



Bri\sl leira 



Brunca 



NACIONALIDADE 



■* _ SÍ!iiN*tuSi OO 03C-r.ru .. .-nf 

' V V*^ >. ™ 
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"CHtFE OO Sk.l*VIÇO OtMof NTtflCAÇ KÕ~ 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




ORDEM DE SERVIÇO TN T URNA NS & 



Diretor do Serviço de Proteção aos índios, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei vitente, 



RESOLVE , designar o Major Aviador, DANTON PI- 
NHEIRO MACHADO, da Reserva da Aeronáutica, e contratado pelo 
Serviço de Proteção aos Índios, para, na qualidade de Chefe, e- 
exercer a função de Superintendente da Ajudância do Sul, com sé 
de em Florianópolis, Estado de Santa Catarina e, com jurisdição 
sobre este Estado e o Estado do Rio Grande do Sul. 



De-se ciência e cumpra-se. 



Brasilia, /■$ de outubro de 1965, 




Diretor do S.P.I. 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




i) fie 



o 



5 



ordee: de serviço interna h» ^ 



O Diretor do Serviço de Proteção aos índios, nu uso 
das atribuiç6es que lhe confere a Lei vigente, 



ttJ 125 t de 15 de outubro de 1965, para, transferir a sédc da A- 
judância do Sul, da cidade dc Florianópolis, Estado de Santa Ca- 
tarina, para a cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul, e, subordinando a ncs:;a, apenas os Postos Indigonas "GUARI- 
TA", situado no municipio de Tenente Portela, "NONO Al", situado 
no Bani ci pio de Nonoai, "PAULINO DE ALMEIDA" , situado no munici- 
pio de Getúlio Vargas, e "CACIQUE DOBLE", situado no municipio de 
Laçjôa Vermelha, todos naquele Estado e mais os Postos que forem 
criados oportunamente , na jurisdição da referida Ajudância, 



O L V 



modificar a orden de Serviço Interna, 



D5-so ciôncia e curapra-se. 




de novembro de 1965. 



/ 




, Raj Av 



Diretor do S.P.I. 
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BO 125 

. 15 de atail do I96S 
Cheio da 7«» In£po*ooria Regional do r»p.z. 

6r» Dirotor do Serviço da rí-o^ío toa írtfie». 
t substituição do ctiefis* (solicita) • 

Senhor Dirator* * 

Com o do vosso conhecimento, qua*/lo da inspeção rea- 
lizado, nesta Inapotoiia, pelo Assessor T^rci o c ?e Sco»3r/'JLniafro 

■ 

da Agricultura Col* B-l Afrânio Fialho do figueiredo, om' vossa 

companhia, consultcmiae sobro a minha peraaftõncia na Chefia» 

• • • 

V 

gricultura, autorÍ2*cno os quatro/ Itens quo Sw seguei* 

10 - venda da madeira $flmS&t das corre 2aas do Palmas 
ô Xarxoroj 

2* # contratos para o **rç-7oit emento do madeira? des- 
vitalizada? <do Xci o piniio) oreis tonto om divor» 
sos peã tos doeta. X^pot;oiia o» que so não vendi* 
da-1020, apodoruc^, s r.:rido totalnonto perdia* 

5 fl * o am'Ovoitomento-5- «ás© decidisse* dac to» 

roo do . pinheiros* .|ã feilas, embargadas pela or, 
dOSf dO. 26 do fiaJ^o- rio- l^ossoap do Sr» Kinic teoj 

'l tt * ao<W;..tea do no^3-.co;itrat«ô parceria agr£$£ 
la proibidos polo.-l^ fc*> jngçwft ordom ecixea ro$a 
rito* 

Visr.va G<3© essa cutoxfeoão, op^voitar madeira quo 
fatalmonto oorã perdida» ôo não corar oiall soda o aumentar as roa 
das da Imjpetoria f para podar ourapi-Ir os itens 6* o 7 da já citada 



T*eeuAo Certifico quo a presente copt* 

1 ■ÇSU' " ròtostàlica é a re prod UÇ 5oJ 

* ^ASSE» e,a,comej 

CS JOSÉ SALGADO 

18.'. OFICIO Ria 

z li. Rio Bianco, 150 - Subsolo !20 

Edilicio Av»n!da Central 




- I 



I 



CUR.T.BA, 26 DE MARÇO DE í.%6 ^/gj^^ 



Do CÍ.. nu AFRA N!0 FIAW) DE P, Gabinete D0 Ministério 
Ao Major A. Lufe VINms meveS- Diretor do Serv|ço D£ ^ ^ rNDiog 

N CRMIS GERA.S DE SERV.ÇO PARA CUM„0, A PARTIR DESTA DATA, PELA 7a . IR 

SUSPENDER ^ ° RDEM f - — IRAS DAS TERRAS DOS ,'nd,OS 

COMERUíls; C0M0 C0N , Foll * lA o cHRAS DOS ÍNDIOS PARA F( N 

E XaNXERE. T* SUSPENDER O EUNC ,ON.MEN T0 „. „ ^ 

N«2- OS CONTRATOS E .UUSTES EX,STENTE S , SOBRE EXPLORAÇ.O DE M.DE.R.s DAS TERP 

DIOS. SERÃO LEVADAS Ar, » MADEIRAS DAS TERRAS DOS |N 

«W4- Dispensar os funcionários contratados da 7a ir 

- BI- O.NTDN P,N H E,RO MACHADO) , M A,S ^JE. " ^ ^ 

N»5- DISPEN3.R 08 ADVOGADOS CONTRATADOS PELO S P I , 

>«- *S REDNAS INDÍGENAS QUE ^0 ^ 3 P a \! ^""T" " S ™ » 

TERRAS E OUTROS SALDOS ANTER.ORES V D E " *^REND AMENTO DE 

ORDEM .0 PAGAMENTO DAS »,'„„., DA ~ — " ~ ^ *• 

iv:rrR:;:: E ;:,':; N :t -«—~. * «. - - = E P oss. ... 

««» E AUMENT^O. ' F ' C, ° 00 ' ND, ° """»*—« QUANTO A SUa/ 

UJ ATÉ O D I A ,0 DE CAO. l. ' ' ^ ~ D.RETOR « 8.P. ,. EM BfiAsí- 

CN°9- Ficam suspensos ate* 2a. ordem a a**.t**7 
; TO, OU AUUSTES DE EXTR jo D " " ? * ^ " «°«» "™- 

«O PATR.MON.O ,NDíL™ ' ^ " - ™~ -TENDENTES 






E FI30EIRED0 




■ 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

ordem (pagamento doa dividas da 7a* ZHj 9 o que « uwow^v^u.. 
manter o credito do SPI e do próprio Ministério e der proteção ao 
índio, o que e imprescindível. Até hoje entretanto a autorização 
não foi concedido, o que paralisa a administração da IR, pois, creio 
que quem deve e não paga e3ta moralmente impodido do comprar. Desde 
que assumi, em 21 de janeiro, nada foi comprado pela Incpetoria. 

Hoje porém, recebi com surpresa um memorando (cópia ano, 
xa), assinado pelo Col. Afrânio, permitindo o reinicio da explora 
ração pelos Irmãos Maias, trazido em mao, polo dr« Elias Farah, a& 
vogado da própria firma, continuando as outras sois, que exploram 
nas mesmas condições, madeira no SPI embargadass em sua exploração 

Dei cumprimento a ordem, pois nso me cabe dlscutila mas 
e injusta, pois, discrimina uma entre sete» 

Ora, sendo a referida autorização, parcial, em desacordo 
com a minha consciência ò com a boa norma administrativa, sinto-me 
no dever do ofastar-me desta Chefia para a qual fui honrado por vo£ 
sa confiança* 

Pelas razões acima expostas, solicito dessa Diretoria 
a minha substituição da Chefia da 7a* Inspetorla Regional do CPI, 
em oaráter irrevogável* 

Danton Pinheiro Machado-Maj.Av. 
Cc~/~ Chefe 



> E 

< 4 

< °. 



1 tÉÉrSg* 



lr„, IsBt/' "'' 

I o- OF 'c/o 



Ce rtí"f;co ou» o 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




Rio de Janeiro, 12 de abril de 1966. 



Ao Sr. Major Danton Pinheiro Machado 
Chefe da 7 a IR - 
Curitiba - Paraná - 



Fica essa inspetoria autorizada a permitir, a pax 
tir desta data, e a título precário, que a firma Irmãos Maias, 
restabeleça a exploração de pinheiros, conforme contrato exis- 
tente, na região de "Poind" José Maria de Paula, Município de 
Guarapuava. 



Afr 




JOSÉ BENTO MARQUES 

10.' TABELIÃO 
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CÓPIA 



PROTOCOUnO SOB 1065 
Em 18 m 10 m 

Eximo Sn. Chefi da 7* In». Regional do Serviço dc Proteção aos Índios 

{ APROVO NOS TERMOS DO PRESENTE INSTRUMENTO) 

JOSE FERNANDO BA CRUZ 
Chefe DA LR.-7 






HÉLIO PISSETTI, BRASILEIRO, SOLTEIRO, do comércio, 
RESIDENTE E DOMICILIAM NA CIDADE DE XaNXERC, RESPEITOSAMENTE VEM EXPOR • SIOUIN- 

TE A CSSA INSPETORIAS 

1,- O Serviço de Proteção aos Índios (SPI) possui, em 

TERRAS DE SUA PROPRIEDADE, NO "POOTO DRo SELISTRE 

de Campos", na cidade de Xanxere, uma determinada quantia m toros feitos t, ain- 
da, MADEIRA PARA SER PREPARADA PARA INDMSTRi AL 1 IAÇASJ 

2„- Em vista de ter sido erradicada ha aloum tempo, // 

esses toros enc0wtram-8e em estado dc deterioração progressiva, o coe ocasiona sua 

desvalorização económica} 

3.. Secundo contagem feita pelo SPI ditos toros em Esta- 

do DE DETER! SRAÇAS SAS EM NUMERS OORRESP SN DENTE A QUANTIA DE 670( SEISCENTOS E SETEN- 
TA pinheiros)* 

O SIGNATÁRIO VÉU PROPOR COMPRA DESSES TOROS AO SER- 
VIÇO, OFERECENDO POR ELES PRECS SUPERIOR AO QUE FOI PACO, TOMANDO POR DA SE A UNI- 
DADE pinheiro, na ultima coocrrencia, feita para venda de pinheiros, naquele Pos- 
to, ou seja um total de * 9*0u:'.000( Nove milhões de cruziiros) ao paço que oe LI- 
VAeSF. EM CONTA AQUELE PREÇO» O TOTAL ALCANÇARIA, APENAS, A SOMA DC 21 8 174»000(oi- 
TO M*LHOES, CENTO E SETENTA £ QUATRO MIL QRUZEIR08)* 

A. MODALIDADE DE PAGAMENTO SERIA A SEGUINTE! 

1) - NO ATO DO DEFERIMENTO, A SOMA DE % 2,452. 200 ( DO I • MILHÕES, QUATROCENTOS f CIN- 

QUENTA E DOIS MIL I DUZENTOS CRUZE IROS)« 

2) - Os RESTANTCD^f 6.5i7*800<8EI8 MILHÕES, QUINHENTOS E QUARENTA E SETE MIL E OI- 

TOCENTOS CRUZEIROS), SERÃO PAGOS EM TRES PRESTAÇÕES, DE'X$ 2.182.600( DOIS MI- 
lhões, cento e oitenta e dois mil e seiscentos cruzeiros), vencidas de noven— 
ta em noventa dias, contada a primeira, noventa dl as da data da concorrência 
com essa proposta* 

Curitiba, 18 de Outubro de 1.965 



ass) HÉLIO PISSETTI 
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MINISTÉRIO fiA AOniCULTURA 

SERVIÇO D£ PROTEÇÃO AQ8 ÍNDIOS 




fito 5iir. HÉLIO PIS3E JTI 



i • «• 



> .~ ••— '•— '• — ' »~ '•— •— • •■— — _ 



a quantia de C>$3'i^ 2 * 200 l ÍP 1 ^ ^Qj^sV QUATR OCENTOS E CMsÍUBNÍA, E ' 

JOI» MIL, E JufefeOS OKUyjROB)^^^^.>^^^^,r^"^"^"^^ 

proveniente de _JMá_f»<m^ JJOYE 
MILHOBS DE C&UgBIlOS)» é» Tgn da, de 6?0 arroree t digo, toros oorres- 

??J?É?i^*?. .. a r.. „ÇI f*T _ r ? 8 » _ c 8 tad d V deterioração. 

" — , — ________ — 

importância que será lançada no Livro "Caixa" desteVSBBL Inspe teria. 

_7. .Curiti 




Jose ?ernando^(irÇrÇ_-Chefe 



IH7.- 



do _ 

' *~T'^r^l8Z.600t DQJS .Kim0BS f mm B O.ITEIIIA E. D0XS....MIL..11... 

^ M Lm ° Caim ^T^lanair.o_. * /^*- 
jnanmEBBO^rTjC-irittta ., em & de $^b.iz.Q-~ - ^ 

^nslíll 1 ?/ ex^âíX da 7a.BU 



^fc. Ht-> V/.Í- • 

««* Mal. rjort^TT,; 
^ ^talttba - Pr. 
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TÊRMO DE JUNTADA 



De ordem do Sr. Presidente, juntei, nesta data, os 
documentos a seguir relacionados, constantes das defesas 
de NAZARENO FONTES, JOÃO CARDOSO DOS SANTOS, MIGUEL LOPES 
DA SILVA, SERAFIM FERREIRA DAS NEVES e NELSON PEREZ TEI- 
XEIRA, que ficam fazendo parte integrante dos presente au- 
tos, constantes das f ls. ÓXH%z t>X\ (o » vol. XXII. E, para 
constar, lavrei e assino o presente termo. Rio de Janeiro 
30 de abril de 1968./// 

aYia da Cl 




Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Inquérito instaurada pela 
Portaria ns 78 de 22 de Março de 1968. 



DEFESA: 



NAZARENO MARTINS PONTES 




NAZARENO MARTINS PONTES, brasileiro, 
casado, funcionário da Fundação Nacional do índio, antigo Servi - 
ço de Proteção aos índios, lotado no Posto Indígena Mariano de 0- 
liveira em Maxacalís, devidamente representado por seu procurador 
vem, perante esta ilustre Comissão de Inquérito, dentro do prazo, 
apresentar sua DEFESA ESCRITA, na forma do art. 222 do Estatuto - 
dos Funcionários Civis da União, pelos motivos e para os fins 
adiante expostos: 



1. 



Verifica-se pela leitura dos autos - 



que o servidor foi acusado de: 

a) Omissão na assistência aos silvícolas; 

b) Recebimento de gado de meia para tratar em terras do patrimônio 
indígena; 

c) Possuir cerca de 100 rêses criadas em território indígena que 
penetravam e destruiam a pequena lavoura indígena; 

d) Utilizar o gado indígena em seu benefício, não dando aos indí- 
genas nenhuma cota de leite; 

e) Co-responsável na criminosa devastação do gado do posto Maria- 
no de Oliveira; 

f) Co-responsável na venda de 8 animais, um engenho de cana, ta - 
chos de cobre, uma junta de bois e um grupo gerador. 



2. Improdedem in totum as acusações 

dirigidas contra o Suplicante sendo repelidas frontalmente pelo 
seu caráter infundado e que apesar de constarem do depoimento - 
do Capitão Manoel dos Santos Pinheiro, acredita o Suplicante, - 
que esta autoridade foi levada a erro por quem se interessa mal 
dosamente em destruir a reputação daqueles que possuem uma car- 
reira funcional exemplar. Acresce essa circunstância que quando 
aconteceram alguns daqueles fatos imputados ao Suplicante, 
Capitão Pinheiro ainda não era o chefe do Posto Indígena. 



Dessa forma articula o Suplicante 
sua DEFESA nos seguintes termos: 

I. Omissão na assistência aos silvícolas: 
Esclarece o Suplicante que .... 

a) que trabalha no Posto Indígena Mariano de Oliveira sendo 
encarregado dos serviços de escritório, e tanto êle co - 
mo seus companheiros indiciados lutam com imensa dificul 
dade para levar adiante suas tarefas, não podendo pres - 
tar efetiva assistência aos índios, como seria de esperar 
pois há muito não recebem verba; 

b) que se recorda que a última vez que lá chegou verba foi 
em Outubro de 1966 quando então era chefe do posto, o - 
Sr. Sebastião Domingos da Silva. Calamitosa era então a 
situação reinante pois sem verba ninguém pode prestar - 
a;juda ao índio - sendo que muitas vêzes poderia comparar 
a sua situação com a do indígena; 

c) que isso ocorreu até a chegada do Capitão Pinheiro; quan 
do êste, usando de sua capacidade de líder e de sua auto 
ridade conseguiu mudar a fisionomia do posto podendo-se 
assim prestar ajuda mais direta aos índios fornecendo - 
lhes, víveres, vestuário e até mesmo assistência médica 

e remédio*; 




d) que embora com a falta de verba necessária a provisão 
do posto indígena jamais faltou aos silvícolas leite - 
ou mesmo verduras e legumes, produtos da pequena la - 
voura indígena que há no posto. 

II. Recebimento de gado de meia para tratar em terras indí. 
gena: 

Esclarece o Suplicante . . . 

a) que improcede esta acusação pois jamais recebeu gado 
para tratar de "meia" pois é contra o regulamento - 
traser gado de outras terras para serem tratados em 
território indígena; 

b) que ultimamente é que o Cap. Pinheiro, devidamente - 
autorizado pelo Major Hamilton de Oliveira Castro, - 
alugava alguns pastos da reserva indígena para aufe- 
íir renda a fim de fazer frente às dívidas do pòsto 
com o comércio das redondezas. 

III. Acusação de possuir cerca de 100 rêses criadas na reser 
va e que destruíam a lavoura indígena: 
Esclarece e sendo necessário provará .... 

a) que na o é exata que possua 100 reses, pois se as 
vesse nao continuaria no s erviço público, visto que 
nao teria tempo para delas cuidar è das quais tir 
ria mais do que o suficiente para sua manutenção e 
até mesmo poderia sair de Maxacalís e levar sua fi - 
lha de tres anos, portadora de paralisia infantil 
para ser tratada em outros centros? 

b) que possui, isso sim, na reserva indígena 5 reses que 
lhe foram presenteadas no seu casamento por seu sí)gro 
José Coelho de Morais o "Duquinha" e qu§ se acham na 
reserva por autorização do Capitão Pinheiro; 





9Z* y , 



IV. 



V. 





c) que possui ainda u' a mula de montaria, cêrca de 20 ca - 
beças de galinha e um porco. Que é casado, tem três fi - 
lhos menores, precisando para sobrevivência da sua fa - 
mília do lugar na Fundação Nacional do índio nâo tendo 
jamais faltado com zêlo funcional e responsabilidades - 
que o cargo requer. 

Utilização do gado indígena em seu beneficio não dando - 
aos índios qualquer cota de leite: 

Esclarece que .... 

a) que se trata de acusação gratuita e por demais leviana 
e falsa. Ás vacas leiteiras sao diariamente ordenhadas 
pelo JOÃO VAQUEIRO e o seu leite é entregue às famí - 
lias dos índios que tõda manha dele se abastecem para 
o seu sustento; 

b) que como já esclareceu anteriormente, possui uma vaca - 
. leiteira que lhe fornece o leite necessário para si e - 

sua família; 

c) que a inconsistência desta acusação se choca com o que 
poderão os membros desta comissão constatar in locum , 
pois se os índios não tivessem diariamente o leite e - 
os produtos da pequena lavoura, de ha muito teriam de- 
saparecido daquelas terras, mortos de fome. 

Co-responsabilidade na devastação do posto e venda de - 
bens móveis: 

Esclarece o Suplicante, rebatendo as acusações que .. 

a) em 1960 na gestão de José Fernandes da Cruz vendeu - 
êste Sr. aproximadamente 70 cabeças de gado ficando o 
rebanho da reserva reduzido para 23 cabeças e aplican- 
do o produto da venda na construção de uma estrada de 
rodagem que liga o pôsto à cidade Machacalís, pois - 






o trajeto anteriormente era feito em lombo de burro. 

Em abril de 1961 o mesmo Sr. José Fernandes da Cruz - 

vendeu um engenho de cana, tachos de cobre, uma junta 
de bois e um grupo gerador; 

b) que após essa venda o gado foi aumentando, isso na ges- 
tão de Tubal Viana e de José Silveira CJuquinha) ? 

c) que em 1966, na gestão de Sebastião Domingos da Silva - 
foi o mesmo obrigado a vender cerca de 15 cabeças de - 
gado premido por dificuldades financeiras do pí>sto; 

d) que antes do C a p. Pinheiro se encontrava na chefia do 
pftsto o Sr. Augusto de Souza Leão, o qual pouco apare- 
cia na reserva, cêrca de uma vez por mes? 

e) que o Suplicante não foi absolutamente conivente ou 
responsável pela venda daqueles bens, pois ao mesmo nao 
competia se insurgir ou impedir a venda, visto que é 
um simples subordinado ao chefe do Pôsto, relegado a pia 
no inferior pela hierarquia funcional . Além de que é 
preciso acentuar que, em còv^érsa, os chefes do Pftsto - 
sempre esclareciam que vendiam os bens pertencentes a 
reserva indígena porque estavam devidamente autorizados 
para tal fim. 



CONCLUSÃO E PEDIDO 



Por tudo que foi exposto e 
para evitar o cometimento de uma injustiça pede e espera o Supli 
cante que os dignos informantes* julgadores dêste processo que - 
considerem a situação do acusado e que diante de sua defesa en - 
contrem subsídios para absolve-lo concluindo pela sua inocência. 



Eio de Janeiro, 29 




insc. 11.127 
O.A.B.- GB 




PROCURAÇÃO 




O abaixo assinado nomeia e constitui seu bastante 
procurador o DR. AYRTON BARBOSA LI SERRA, brasileiro, solteiro, 
advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, sob o nfi 
11.127, com escritório na Rua México, 90 sala 712 ao qual con- 
cede os mais amplos poderes contidos na cláusula ad judicia - 
para o fôro em geral e especialmente para defendê-lo no Pro - 
cesso Administrativo a que responde no Ministério do Interior, 
perante a Comissão de Inquérito instaurada pela Portaria 78 de 
22 de Março de 1968, podendo tudo fazer para o fiel cumprimen- 
to do presente mandato, inclusive substabelecer. 



Rio de Janeiro, 25 de Abril de 1968. 
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Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Inquérito Instaurada pela 
Portaria nS 78 de 22 de Março de 1968. 



DEFESA : 



JOÃO CARDOSO DOS SANTOS 




JOÃO CAHDOSO DOS SANTOS, brasileiro, 
casado, funcionário da Fundação Nacional do Índio, antigo Servi 
ço de Proteção aos índios, lotado no Pfcsto Indígena Mariano de 
Oliveira em Maxacalís, devidamente representado por seu procura 
dor vem, perante esta ilustre Comissão de Inquérito, dentro do 
prazo, apresentar sua DEFESA, na forma do art. 222 do Esta 
tuto dos Funcionários Civis da União, pelos motivos e para os - 
fins adiante expostos: 



1. 



Verifica-se pela leitura dos autos - 



qué o servidor foi acusado de; 



a) Omissão na assistência aos silvícolas* 



b) Becebimento de gado de meia para tratar em terras do patrintò 
nio indígena; 

c) Possuir cêrca de 100 reses criadas em território indígena - 
que penetravam e destruíam a pequena lavoura indígena? 

d) Utilizar o gado indígena em seu benefício, não dando aos in- 
dígenas nenhuma cota de leite? 



e) Co-responsável na criminosa devastação do gado do Pôsto Ma - 
riano de Oliveira; 



f) Co-responsável na venda de 8 animais, um engenho de cana, 
tachos de cobre, uma junta de bois e um grupo gerador. 



2. Improcedem in totum as acusações di- 

rigidas contra o Suplicante sendo repelidas frontalmente pelo - 



seu caráter infundado e que apesar de constarem do depoimento 
do Capitão Manoel dos Santos Pinheiro, acredita o Suplicante que 
esta autoridade foi levada a erro por quem se interessa maldosa- 
mente em destruir a reputação daqueles que possuem uma carreira 
funcional exemplar. Acresce essa circusntãncia que quando acon- 
teceram alguns daqueles fatos imputados ao Suplicante, o Capitão 
Pinheiro ainda não era o chefe do Pôsto Indígena. 

Dessa forma articula o Suplicante sua 
DEFESA nos seguintes termos: 

I. Omissão na assistência aos silvícolas: 
Esclarece o Suplicante «... 

a) que trabalha na lavoura do Pbsto Indígena Mariano de Oli- 
veira, e também exerce a função de vaqueiro, daí o seu a- 
pelido de JOÃO VAQUEIRO, e tanto êle como seus companhei- 
ros indiciados lutam com imensa dificuldade para levar - 
adiante suas tarefas, nao podendo prestar efetiva assis - 
têneia aos índios, como seria de esperar, pois há muito - 
não recebem verba; 

b) que se recorda que a última vez que lá chegou verba foi - 
em Outubro de 1966 quando então era chefe do põsto, o Sr. 
Sebastião Domingos da Silva. Calamitosa era então a si - 
tuação reinante pois sem verba ninguém pode prestar ajuda 
ao índio- sendo que muitas vezes poderia comparar a sua - 
situação com a do indígena; 

c) que isso ocorreu até a chegada do Capitão Pinheiro; quan- 
do êste, usando de sua capacidade de líder e de sua auto- 
ridade conseguiu mudar a fisionomia do pcsto podendo-se - 
assim prestar ajuda mais direta aos índios f ornecendo-lhe 
víveres, vestuário e até mesmo assistência médica e remé- 
dios; 

d) que embora com a falta de verba necessária à provisão do 

pbsto indígena jamais faltou aos silvícolas leite ou mes 





mesmo verduras e legumes, produtos da pequena lavoura indí 
gena que há no posto. 



II. 



Recebimento de gado de meia para tratar em terras indíge - 
na : 



III. 




Esclarece o Suplicante ... 

a) que improcede esta acusação pois jamais recebeu gado - 
para tratar de "meia" porque e contra o regulamento tra 
zer gado de outras terras para ser tratado em territó - 
rio indígena; 

b) que ultimamente é que o Cap. Pinheiro, devidamente au - 
torizado pelo Major Hamilton de Oliveira Castro, aluga- 
va alguns pastos da reserva indígena para auferir ren - 
da a fim de fazer frente às dívidas do posto com o co - 
mércio das redondezas. 

Acusação de possuir cêrca de 100 reses criadas na rei 
e que destruíam a lavoura indígena : 
Esclarece o acusado e sendo necessário provará . .. 

a) que carece de fundamento esta acusação pois se as pos - 
suísse seria um homem rico e não preeisaria so serviço 
público, pois com este rebanho daria para o seu susten- 
to e de sua família; 

b) que possui um pequeno sítio na cabeceira do córrego Nor 
te comprada era 1960 por NCr$ 16,00 (dezesseis cruzeiros 
novos) 

c) que exerce sua função ordenhando toda manhã as vacas - 
leiteiras da reserva e entregando o leite às famílias 
dos índios; 

d) que é casado e possui 12 filhos, e já estando com certa 
idade sofre de mal circulatório sendo por vezes ajuda - 
do na sua tarefa diária por seus filhos 

e) que dentro da reserva não tem nenhum animal de sua pro- 
priedade, nem mesmo u*a mula de montaria; 



Utilização do gado indígena em seu benefício não dando 
aos índios qualquer cota de leite : 
Esclarece ... 

a) que setrata de acusação gratuita e po^aemais leviana 
e falsa. As vacas leiteiras são diariamente ordenha - 
das por ele mesmo e às vêzes com a ajuda de seus fi - 
lhos e o seu leite é inteiramente entregue às famílias 
dos índios que toda manha dele se abastecem para o seu 
sustento} 

b) que a inconsistência desta acusação se châca com o - 

que poderão os membros desta ilustre Comissão consta- 
tar in locum , pois se os índios não tivessem diária - 
mente o leite e os produtos da pequena lavoura, de há 
muito teriam desaparecido daquelas paragens, mortos 
de fome. 

Co-responsabilidade na devastação do pc-sto e venda de - 
Bens móveis : 

Esclarece o suplicante, rebatendo as acusações ••• 

a) que em 1960 na gestão de José Fernandes da Cruz ven - 
deu êste Sr. aproximadamente 70 cabeças de gado fican 
do o rebanho da reserva reduzido para 23 cabeças e - 
aplicando o produto da venda na cosntrução de uma es- 
trada de rodagem que liga o pôsto à cidade de Machaca 
lis, pois o trajeto era feito em lombo de burro. Em - 
abril de 1961 o mesmo Sr, José Fernandes da Cruz ven- 
deu um engenho de cana, tachos de cobre, uma junta de 
bois e um grupo gerador} 

b) que após essa venda o gado foi aumentando, isso na - 
gestão de Tubal Viana e de José Silveira (Juquinha); 

c) que em 1966, na gestão de Sebastião Domingos da Silva 
foi o mesmo obrigado a vender cêrca de 15 cabeças de 
gado premido por dif icyúLdades financeiras do pfcsto; 




â) que antes âo Cap. Pinheiro se encontrava na chefia do 
põsto o Sr. Augusto de Souza Leão, o qual pouco apa - 
recia na reserva, cerca de uma vez por mês; 

e) que o Suplicante não foi absolutamente conivente ou co 
responsável pela venda daqueles bens, pois ao mesmo não 
competia se insurgir ou impedir a venda, visto que e - 
um simples subordinado ao chefe do PÕsto, relegado a - 
plano inferior pela Merarquia funcional. Além de que 
é preciso acentuar que, em conversas os chefes do Pos- 
to sempre esclareciam que vendiam os bens pertencentes 
à reserva indígena porque estavam devidamente autori- 
zados para tal fim. 



CONCLUSlO E PEDIDO 



Por tudo que foi exposto e 
para evitar o cometimento de uma injustiça pede e espe_ 
ra o Suplicante que os dignos informantes e julgadores 
dêste processo, que considerem a situação do acusado e 
que diante de sua defesa encontrem subsídios para absol 
vê-lo concluindo pela sua inocência. 




Rio de Janeiro, 29 de abril de 1968 



AYRTON BABOSA LISSRRA 
adv. insc. p.127 
O.A.B. - GB 



P_H_0_C_U_R_A_Ç_Ã_0 



O abaixo assinado nomeia e constitui seu bas- 
tante procurador o DE. AYRTON BARBOSA LI SERRA, brasileiro, 
solteiro, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Bra 
8il, sob o nS 11.127, com escritório na Rua México, 90 - 
sala 712 ao qual concede os mais amplos poderes contidos - 
na cláusula ad judicia para o ft»ro em geral e especialmen- 
te para defendê-lo no Processo Administrativo a que respon 
de <aP Ministério do Interior, perante a Comissão de Inqué- 
rito instaurada pela Portaria 78 de 22 de Março de 1968, - 
podendo 1 tudo fazer para o fiel cumprimento do presente man 
dato, inclusive substabelecer. ^ a presente assinada a rÔgo 
do mandatário por Nazareno Martins Pontes. 

Machacalís, 16 de Abril de 1968. 





Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Inquérito instaurada pela 
Portaria na 78 de 22 de Março de 1968. 



DEFESA: 



MIGUEL LOPES DA SILVA 



MIGUEL LOPES DA SILVA, brasileiro, 
casado, funcionário da Fundação Nacional do Índio, antigo Ser - 
viço de Proteção aos índios, lotado no Pbsto Indígena Mariano - 
de Oliveira em Maxacalís, devidamente representado por seu pro- 
curador vem, perante esta ilustre Comissão de Inquérito, dentro 
do prazo, apresentar sua DEFESA, na forma do art.222 do - 
Estatuto dos Funcionários Civis da União, pelos motivos e para 
os fins adiante expostos: 



1. 



Verifica-se pela leitura dos autos 



que o servidor foi acusado de: 

a) Omissão na assistência aos silvícolas; 

b) Recebimento de gado de meia para tratar em terras do patrimó- 
nio indígena; 

c) Possuir cerca de 50 ou 100 reses criadas em território indí - 
gena que penetravam e destruíam a pequena lavoura indígena; 

d) Utilizar o gado indígena em seu benefício, nao dando aos in - 
dígenas nenhuma cota de leite; 

e) Co-responsável na criminosa devastação do gado do Pbsto Maria 
no de Oliveira; 

f) Co-responsável na venda de 8 animais, um engenho de cana, ta- 
chos de cobre, uma junta de bois e um grupo gerador. 

2. Improcedem in totum as acusações 

dirigidas contra o Suplicante sendo repelidas frontalmente pelo 
seu caráter infundado e que apesar de constarem do depoimento 





do Capitão Manoel dos S a ntos Pinheiro, acredita o Suplicante, - 
que esta autoridade foi levada a êrro por quem se interessa mal- 
dosamente em destruir a reputação daqueles que possuem uma car - 
reira funcional exemplar. Acresce essa circunstância que quando 
aconteceram alguns daqueles fatos imputados ao Suplicante, o Ca- 
pitão Pinheiro ainda não era o chefe do Pbsto Indígena. 

Dessa forma articula o Suplicante - 
sua DEFESA nos seguintes termos: 





I. Omissão na assistência aos silvícolas: 
Esclarece o Suplicante que .... 

a) que trabalha no Pbsto Indígena Mariano de Oliveira sendo 
encarregado dos sef viços de lavradio , e tanto êle como 
seus companheiros indiciados lutam com imensa dificulda- 
de para levar adiante suas tarefas, não podendo prestar _ 
efetiva assistência aos índios, como seria de esperar pois 
ha muito nao recebem verba? 

b) que se recorda que a última vez que la chegou verba foi - 
em Outubro de 1966 quando então era chefe do pbsto, o Sr. 
Sebastião Domingos da Silva. Calamitosa era então a si- 
tuação reinante pois sem verba ninguém pode prestar ajuda 
ao índio - sendo que muitas vezes poderia comparar a sua - 
situação com a do indígena? 

c) que isso ocorreu até a chegada do Capitão Pinheiro; quando 
este, usando de sua capacidade de líder e de sua autorida 
de conseguiu mudar a fisionomia do pbsto podendo-se assim 
prestar ajuda mais direta aos índios f ornecendo-lhes, ví- 
veres, vestuário e até mesmo assistemclá médica e remédifts? 

d) que embora com a falta de verba necessária à provisão do 
pbsto indígena jamais faltou aos silvícolas leite ou mes- 
mo verduras e legumes, produtos da pequena lavoura indíge 
na que há no pbsto» 





IX. Recebimento de gado de meia para tratar em terras indígena: 
Esclarece o Suplicante .... 

a) que improcede esta acusado pois jamais recebeu gado pa- 
ra tratar de "meia" pois é contra o regulamento trazer - 
gado de outras terras para serem tratados em território 
indígena? 

b) que ultimamente é que o Cap. Pinheiro, devidamente auto- 
rizado pelo Major Hamilton de Oliveira Castro, alugava - 
alguns pastos da reserva indígena para auferir renda a 
fim de fazer frente às dívidas do posto com o comércio - 
das redondezas* 

III. Acusação de possuir cerca de 50 ou 100 reses criadas na re- 
serva e que destruíam a lavoura indígena: 
Esclarece e sendo necessário provará .... 

a) que não é exato que possua 50 ou 100 reses, pois se as 
possuísse seria um homem rico e não precisaria do servi , 
ço público, pois com êste rebanho muito daria para o - j 
seu sustento e de sua família? 

b) que realmente possui 5 vacas de leite, cuja permissão 
para as mesmas pastarem no pfcsto fora dada pelo Cap. - 
Pinheiro, que permite que cada funcionário do pftsto - 
mantenha dentro da reserva indígena 5 cabeças de gado; 

c) que possui ainda dois burros de mtntaria e cria uns - 
patos; 

d) que é proprietário de um sitiozinho no córrego do Norte 
que fica distante do posto cerca de 12 quilómetros. Ês- 
ta propriedade foi adquirida em 1940; 

e) que é casado e tem mulher ell filhos, sendo 6 menores - 
precisando para sobrevivência da sua família do lugar - 
na Fundação Nacional do Índio não tendo jamais faltado 
com o zelo funcional e responsabilidade que o cargo re- 
quer. 





IV. Utilização do gado indígena em seu benefício não dando aos 
índios qualquer cota de leite: 



V. 



Esclarece que .... 

a) que se trata de acusação gratuita e po^, demais leviana- 
e falsa. As vacas leiteiras são diariamente ordenhadas 
pelo JOÃO VAQUEIBO e o seu leite é entregue à famílias- 
dos índios que tÕda manhã dêle se abastecem para o seu- 
sustento? 

b) que como ja' esolareceu anteriomente, possui uma vaca lei 
teira que lhe fornece o leite necessário para si e sua - 
família j 



c) que a inconsistência desta acusação se choca com o que - 
poderão os membros desta comissão constatar in locum, - 
pois se os índios não tivessem diariamente o leite e os 
produtos da pequena lavoura, de há muito teriam desapa- 
recido daquelas terras, mortos de fome. 



Co-responsabilidade na devastação do pôsto e venda de bens 
móveis: 




Mm 

Esclarece o Suplicante, rebatendo as acusações que .... 

a) em 1960 na gestão de José Fernandes da Cruz vendeu este 
Sr. aproximadamente 70 cabeças de gado ficando o rebanho 
da reserva reduzido para 23 cabeças e aplicando o produ 
to da venda na construção de uma estrada de rodagem - 
que liga o posto à cidade de Machacalís, pois o trajeto 
anteriormente era feito em lOmbo de burro. Em abril de 
1961 o mesmo Sr» José Fernandes da Cruz vendeu um enge- 
nho de cana, tachos de cobre, uma junta de bois e um - 
grupo gerador? 

b) que após essa venda o gado foi aumentado, isso na ges 
tão de Tubal Viana e de José Silveira (Juquinha)í 

c) que em 1966, na gestão de Sebastião Domingos da Silva 



foi o mesmo obrigado a vender cerca de 15 cabeças de 
gado premido por dificuldades financeiras do pôsto; 

d) que antes do Cap. Pinheiro se encontrava na chefia - 
do pôsto o Sr. Augusto de Souza Leão, o qual pouco - 
aparecia na reserva, cêrca de uma vez por mes; 

e) que o Suplicante nao foi absolutamente conivente ou - 
co-responsavel pela venda daquelas bens, pois ao mes- 
mo nao competia se insurgir ou impedir a venda, visto 
que é um simples subordinado ao chefe do Pôsto, relega- 
do a plano inferior pela hierarquia funcional. Além - 
de que é preciso acentuar que, em conversa, os chefes 
do Pôsto sempre esclareciam que vendiam os pens perten 
centes a reserva indígena porque estava^ devidamente au 
torizados para tal fim. 

CONCLUSÃO E PEDIDO 

Por tudo que foi exposto e para 
evitar o cometimento de uma injustiça pede e espera o Suplican- 
te que os dignos informantes e julgadores deste processo, que - 
considerem a situação do acusado e que diante de sua defesa en- 
contrem subsídios para absolve-lo concluindo pela sua inocência 




Rio de J a neiro, 29 de Abril de 1968. 




dv. insc. 11.127 
0.1. B. -GB 



P_R_0_C_U_R_A_Ç_A_0 



O abaixo assinado nomeia e constitui seu bas - 
tante procurador o DR. AYRTON BARBOSA LI SERRA, brasileiro, 
solteiro, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do - 
Brasil, sob o nfi 11.127, com escritório na Rua México 90, 
sala 712, ao qual concede os mais amplos poderes conti - 
dos na clausula aj3 j udicia para o fero em geral e espe - 
cialmente para defende-lo no Processo Administrativo a - 
que responde no Ministério do Interior, perante a Comis- 
são de Inquérito instaurada pela Portaria 78 de 22 de - 
março de 1968, podendo tudo fazer para o fiel cumprimen- 
to dp presente mandato, inclusive substabelecer. 



Macbacalís, 16 de abril de 1968 





Miguel Lopes da Uiva 




/>m fé. 




et. 



Av. Gn 



RCQRD 
iha, ^u-mo 
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Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Inquérito instaurada pela 
Portaria nfl 78 de 22 de março de 1968 



DEFESA: 



SERAFIM FERREIRA DAS NEVES 




SERAFIM FERREIRA DAS NEVES, bra 
sileiro, casado, funcionário da Fu^ndação Nacional do índio, an - 
tigo Serviço de Proteção aos índios, lotado no Posto Indígena Ma- 
riano de Oliveira em Maxacalís, dévidamente representado por seu 
procurador vem, perante esta ilustre Comissão de Inquérito, den - 
tro do prazo, apresentar sua DEFESA, na forma do art, 222 do 
Estatuto dos Funcionários Civis da União, pelos motivos e para os 
fins adiante expostos : 

Verifica-se pela leitura dos - 
autos que o servidor foi acusado de : 

a) Omissão na assistência aos silvícolas; 

b) Recebimento de gado de "meia" para tratar em terras do patrimfe 
nio indigena; * — 

c) Possuir cerca de 100 reses criadas em território indígena que 
penetravam e destruíam a pequena lavoura indígena? 

d& Utilizar o gado indígena em seu benefício, não dando aos indí- 
genas nenhuma cota de leite; 

e) Co-responsável na criminosa devastação do gado do posto Maria- 
no de Oliveira; 

f) Co-responsável na venda de 8 animais, um engenho de cana, ta - 
' chos de cobre, uma junta de bois e um grupo gerador. 




2 * - Improcedem in totum as acusações di 

rigidas contra o Suplicante sendo repelidas frontalmente por - 
seu caráter infundado e que embora constem do depoimento do Ca- 
pitão Manoel dos Santos Pinheiro, acredita o acusado que esta - 
autoridade foi levada a êrro por quem se interessa maldosamente 
em dsstruir a reputação daqueles que possuem uma carreira funclo 
nal exemplar. Acresce essa circunstância que quando aconteceram 
alguns daqueles fatos imputados ao Suplicante, o Cap. Pinheiro 
ainda não era o chefe do Posto Indígena. 

Dessa forma articula o Suplicante - 
sua defesa nos seguintes têrmos : 

I. Omissão na asssistencia aos silvícolas: 
Esclarece o Suplicante ... 

a) que trabalha no Posto Indígena Mariano de Oliveira sen 
encarregado juntamente com Miguel Lopes da Silva do 
serviços de lavoura do Pftsto, e tanto ele como seus - 
companheiros indiciados lutam com imensa dificuldades 
para levar adiante suas tarefas, não podendo prestar - 
ajuda efetiva assistência aos índios, como seria de es 
perar,pois há muito não recebem verba; 

b) que se recorda que a última vez que lá chegou verba - 
foi em Outubro de 1966 quando então era chefe do posto, 
o Sr. Sebastião Domingos da Silva. Calamitosa era en- 
tao a situação reinante pois sem verba ninguém pode 
prestar ajuda ao índio - sendo que muitas vezes pode - 
ria comparar a sua situação com a do indígena; 

c) que isso ocorreu até a chegada do Capitão Pinheiro; 
quando este, usando de sua capacidade de líder e de sua 
autoridade conseguiu mudar a fisionomia do posto poden- 
do-se assim prestar ajuda mais direta aos índios forne- 





-cendo-lhes, víveres, vestuário e até mesmo assistência 
médica e remédios; 

d) que embora com a falta de verba necessária à provisão 
do pôsto indigena jamais faltou aos silvícolas leite 
ou mesmo verduras e legumes, produtos da pequena la - 
voura indígena que há no põsto. 

II. Recebimento de gado de meia para tratar em terras indíge, 
na: 

Esclarece o Suplicante 

a) que improcede esta acusação pois jamais recebeu gado 
para tratar de M meia"pois é contra o regulamento tra- 
zer gado de outras terras para serem tratados em ter- 
ritório indígena? 

b) que ultimamente é que o Cap. Pinheiro, devidamente au- 
torizado pelo Major Hamilton de Oliveira Castro, alu - 
gava alguns pastos da reserva indígena para auferir - 
renda a fim de fazer frente às dívidas do põsto com o 
comércio das redondezas. 

III. Acusação de possuir cêrca de 100 reses criadas na reser - 
va e que destruíam a lavoura indígena: . 

Esclarece e sendo necessário provará 

a) que nao éexato que possua 100 reses, pois se as pos - 
suísoeseria um homem rico e nao precisaria do serviço 
público, pois com este rebanho muito daria para o seu 
éustento e de sua família; 

b) que realmente possui 3 vacas de leite dentro do pôsto 
e que a permissão para a sua permanência na reserva - 
fôra dada pelo Cap. Pinheiro; que permite que cada 
funcionário do pftsto conserve até 5 cabeças de gado - 
no local; 





c) que em 1956 trocou uma espingarda e M 2,80 (dois _ 
cruzeiros novos e oitenta centavos) por terras situa- 
das na afluente do córrego norte, na fazenda Pingo D» a - 
gua; 

d) que é casado e tem 16 filhos, morando numa casa cobs - 
truída em 1S50 e que pertence ao posto indígena, que 
necessita para sobrevivência de sua família do lugar - 
na Fundação Nacional do Índio nao tendo Jamais faltado 
ao zèlo funcional e responsabilidade que o cargo re - 
quer. 



IV. Utilização do gado indígena em seu benefício não dando aos 
índios qualquer cota de leite: 

Esclare ce que ••••-* 




a) que se trata de acusação gratuita e por demais leviana 
e falsa. Ás vacas leiteiras são diàriaoente ordenha - 
das pelo JOÃO VAQUEIHO e o seu leite é entregue à sf ámí 
lias dos índios que tí>da manhã dele se abastecem para 

o seu sustento? 

b) que como ja esclareceu anteriormente, possui três vacas 
leiteiras que lhe fornecem o leite necessário para si 

e sua família; 

c) que a inconsistência desta acusação se choca com o que 
poderão os membros desta comissão constatar in locum .- 
pois ee os índios não tivessem diariamente o leite e os 
produtos da pequena lavoura, de há muito teriam desapa 
recido daquelas terras, mortos de fome. 

V. Co-responsalilidade na devastação do posto e venda de bens 

móveis: 

Esclarece o Suplicante, rebatendo as acusações que 

a) em 1960 na gestão de José Fernandes da Cruz vendeu este 




este Sr. aproximadamente 70 cabeças de gado ficando o 
rebanho da reserva reduzido para 23 cabeças e aplicando 
o produto da venda na construção de uma estrada de ro- 
dagem que liga o pôsto à cidade de Machacalís, pois o 
trajeto anteriormente era feito em lombo de burro. Em 

abril de 1961 o mesmo Sr. José Fernandes da Cruz vendeu 
um engenho de cana, tachos de cobre, uma junta de bois 
e um grupo gerador? 

b) que após essa venda o gado foi aumentado, isso na ges- 
tão de Tubal Viana e de José Silveira (Juquinha); 

c) que em 1966, na gestão de Sebastião Domingos da Silva 
foi o mesmo obrigado a vender cêrca de 15 cabeças de - 
gado premido por dificuldades financeiras do pôsto? 

d) que antes do Cap. Pinheiro se encontrava na chefia do 
posto o Sr. Augusto de Souza Leão, o qual pouco apare- 
cia na reserva, cêrca de uma vez por mes? 

e) que o Suplicante não foi absolutamente conivente ou - 
co-responsável pela venda daqueles bens, pois ao mesmo 
nao competia se insurgir ou impedir a venda, visto que 
é um simples subordinado ao chefe do Posto, relegado 
a plano inferior pela hierarquia funcional. Além de 
que é preciso acentuar quev em conversa, os chefes do 
Pôsto sempre esclareciam que vendiam os bens pertencen 
tes a reserva indígena porque estavam devidamente au - 

torizados para tal fim. 



CONCLUSÃO E PEDIDO 




Por tudo que foi exposto e para 
evitar o cometimento de uma injustiça pede e espera o Suplican 
te que os dignos informantes e julgadores dêste processo, 



que considerem a situação do acusado e que diante de sua defesa 
encontrem subsídios para absolve-lo concluindo pela sua inocência 



Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1968. 




AYRTON BARBOSA LI SE 




Adv. insc. 11.127. 
O.A.B. - GB 



P_R_0_C_U_B_A_Ç_Ã_0 




O «baixo assinado nomeia e constitui seu bastan- 
te procurador o DR. AYRTON BARBOSA LI SERRA, brasileiro, sol - 
teiro, advogado, inscrito na Ordem dôs Advogados do Brasil, - 
sob o nfi 11.127, com escritório na Rua México, 90 sala 712 ao 
qual concede os mais amplos poderes contidos na cláusula 
ad | j udicia para o fftro em geral e especialmente para defende- 
lo/ no Processo Administrativo a que responde ao Ministério do 
IrJt«rior, perante a Comissão de Inquérito instaurada pela Por- 
.Jiria 78 de 22 de Março de 1968, podendo tudo fazer para o 
e} cumprimento do presente mandato, inclusive substabelecer. 



Machacalís, 16 de Abril de 1968. 
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Exino. Snr. Dr. Presidente da Comissão do Inquérito 




Dofcsa que faz, 
NELSON PEREZ TEIXEIRA . 





NELSON PEREZ TEIXEIRA , nos autos do Inquérito Administrativo, 
mandado instaurar pola Portaria N2- 7o, do 22 do março dc 1968, do 
Sme. Snr. Ministro do Interior, vem perante V.S., no prazo que a 
lei lhe assegura apresentar sua defesa pelos motivos que passa a 
expor í - 

l) - Quanto ao item I : 

a) Não houve extravio do processo algum, pois, quando o 
interessado, Senhor José Maria da Gama Malchor, reclamou ou denun- 
ciou ao Diretor do Serviço, Coronel Tasso Vilar de Aquino, foi por 
ele, Diretor, constatado que o referido processo havia sido empa - 
cotado o remetido para Brasília, de voz que o Serviço estava de 
mudança para a. nova Capital, tendo então o Diretor, Coronel Tasso, 
respondido, por escrito ao Senhor José Maria da Gama Malcher, as 
razões do seu não atendimento. Essas alegações poderão sor confir- 
madas pelo então Diretor, Coronel Tasso Vilar de Aquino. 

b) Quanto as alegações dc que eu havia extraviado al - 
gumas contas, esclareço que durante os exercícios dc 1956 a abril 
dc 1961, exercícios esses no qual chefiava a Secção do Administra - 
ção, não houve extravio de conta ou de quaisquer outros documentos, 
pois todos os adiantamentos recebidos nesse período foram presta - 
dos as devidas contas, com a remessa devidamente comprovada, ao Egré 
gio Tribunal de Contas da união, as quais foram julgadas boas e lo- 
gais polo dito Tribunal. Essas alegações poderão ser confirmadas / 
polo referido Egrégio Tribunal de Contas da União. 

- segue - 



II) - Quanto ao item II : 



a) Polo Ofício N2 117, do 18 de fevereiro de 1960 onca - 
minhei ao Emo. Sm*. Ministro da Agricultura, as autorizações oriun- 
Cea cio Ébano. Sm*. Presidente da Rcpúbilica para nomeação de funcio - 
nários, entretanto essas autorizações não foram cumpridas polo rofe- 
rido Ministério, não me recordando quais os motivos alegados para 
sou não cumprimento pois jásão decorridos 8 (oito ) anos o a minha / 
memória, dado ao meu precário estado do saúde ( acometido de uma trom- 
bose) estar falhando. 

III) — Quanto ao item III : 



° 






a) Respondido no item I, letra b. 

b) Quanto a palavra ij EFASIO empregada contra a minha / 
pessoa polo Snr. José" Maria da Gama Malcher 6 fruto de sua doentia / 
imaginação e a resposta foi por mim dada dentro dos Autos de Inquó- 
rito Parlamentar no ano do 1963 presidido pelo então Deputado Valo - 
rio Magalhães, que por piedade e nojo ao Snr. José Maria da Gema / 
Malcher c em respeito a essa douta Comissão deixo do repeti-las . 



IV) - Quanto ao item IV : 

a) Respondido pelo item I, letras a o b . 

V ) ■ Quanto ao item V : 

a) Ignoro totalmente a realização de tal transação, os- 
tr anilando que tal irregularidade não tivesse sido denunciada na epo- 
ca oportuna, isto õ, quando a mesma foi realizada, incorrendo deste 
modo o denunciante, em conivência passiva, se> é que houve, na mesma 
transação. 

VI ) - Quanto ao item VI : 

a) Que o Chefe da Inspotoria, Senhor Mota Cabral, reme- 
teu 6, Diretoria do S.P.I., um expediento do Encarregado do Posto In- 
digina Guarita " pedindo pai* a que fosso aproveitado os pinheiros / 
mortos e tombados existentes no referido Posto, mediante a venda, / 
por Contrato, a uma Serraria no local. Assim, ns condição do Diretor 
Substituto, em exercício, designei uma Comissão, composta dc trôs / 



_ segue 





- 3 - 



trcs membros, senhores Iridiano Amarinho de Oliveira, Encarregado 
do Posto Indigena "Guarita", Luiz de Araujo, Encarregado do Setor 
Económico do Património Indigena e Sub- Chefe da S.O.A. c João Vc- 
lozo, Chefe do Posto "Ligeiros" a- fim- do executar o aprovoitamon- 
to sugerido pelo Encarregado do Posto "Guarita". Em face, do paro 
cor favorável do Chefe da S.O.A. , Secção essa, que compete zelai* 

i 

e fiscalizar o Património Indigena designei a Comissão supra para 
estudar a possibilidade da proposta sugerida. 

A Comissão firmou contrato com a firma T ONETTI ARAUJO & CIA. , 
para explorai* a retirada cos pinheiros mortos o o fabrico do dor- 
mentes para serem onroguos as estradas do ferro do Estado, cujo / 
preco a sei* pago pela firma era o normal da praça local. 

Com a volta do Diretor titular, General Guedes, este onca - 
minhou o referido processo ao Assistente- Jurídico desse Serviço, / 
Dr. Dalmo, tendo esto opinado pela não execução do CONTRATO, não 
mo recordando quais os fundamentos que se valeu aquele Assistente 
Juridico, para obstar- se a execução do mencionado CONTRATO. Em 
vista de tal parecer o Diretor do S.P.I., anulou o CONTRATO feito 
pela Comissão tendo ainda aplicado a pena de REPREENSÃO a referi- 
da Comissão. Dessa anulação deu- se ciência a firma contratante o, 
cbmo não tenha, a mesma executado qualquer serviço ali estabelecido, 
ao causou pre Juizo de espécie alguma para qualquer das partos con 
r atentes. 

Cumpridas assim, as formalidades administrativas o processo 
foi arquivado no Serviço de Comunicações do Ministério da Agricul- 
tura para os devidos fins. 

Assim, com a devida vénia e todo o respeito que mo merece 
essa douta Comissão, requeiro, de vez que as denuncias contra mim 
foram produtos do pura imaginação do um cx-colcga e meu conhecido 
inimigo pessoal, senhor José liaria da Gama Malchor e que pela fal- 
ta de consistência legal c jui:i<.'ica, tornam- se meras citações e / 
malévolas insinuações, como f ficou sobejamente provado no meu ar- 
razoado, seja o meu nomo EXCLUÍDO da relação de indiciados dessa 



1CU1- 

ce / 



-segue- 



- h - 

dessa Comissão, uma voz. que nada ficou provaâo contra minha ropu 
tação funcional c por ser um a J co dr mais pura c lidima 





JUSTIÇA 



TÊRMO DE JUNTADA 



De ordem do Sr. Presidente da CI/Ml/78/68, juntei, 
nesta data, os documentos a seguir: 

Defesa de MODESTO DONAT INI DIAS DA CRUZ, VIVALDINO 
DE SOUZA BUENO E DAVID DE SOUZA BUENO, LAURO DE SOUZA BUENO, 
RAUL DE SOUZA BUENO, ALAN CARDEC MARTINS PEDROSA, MÁRIO DA 
SILVA FURTADO, ORICULO CASTELO BRANCO BANDEIRA e LOURIVAL 
DA MOTA CABRAL. Os referidos documentos constituirão às 

fis. $1*2 a $mi . constantes do vol. XXII» E, para 

constar lavrei a presente ata que vai por mim na qualidade 
de Secretaria da Comissão./ 




Secretaria da Cl 



Exnio. Sr. Presidente da ComlaaBo de Inque'rito. 



MODESTO DONA T INI DIAS DA CRIIZ , ex-Diretor do 
Serviço de Proteção aos índios, ora aposentado, tendo recebido / 
citação para defesa no processo administrativo instaurado pela 
Portaria n° 78, de 22 de marco de 1968, do Excelentíssimo Senhor 
Ministro do Interior, para apuração de irregularidades e ate' de- 
litos que ali teriam sido praticados, em diversas épocas sob di- 
ferentes administrações, vem apresentar as razoes com que eviden 
ciará a total improcedência das duas únicas arguições levantadas 
quanto à lisura e correçSo de seu procedimento à frente daquele 
importante órgão do serviço civil federal. 

Preliminarmente, cabe ao signatário sublinhar 
que se retirou do serviço ativo, obtendo sua aposentadoria, na / 
forma da lei, sob o título de prémio, após mais 38 anos de inten 
sa atuação nos mais diversos se t ore a do Poder Judiciário e do Po í; | 
Executivo. Nesse longo período de trabalho a sua fé de ofício / 
não acusa uma só nota dasabonadora , mas, ao contrário, nela es - 
t|o inscritas confortadoras referências à sua honorabilidade, à 
sua dedicação, â* sua exação no cumprimento do dever, feitas por 
magistrados que deixaram traços luminosos de sua trajetória nos 
mais altos Tribunais do país e, também, por muitas autoridades / 
do mais elevado nível hierárquico, inclusive, Ministros de Estado. 

A farta documentação que a esse respeite o / 
signatário possui e que não junta desde logo a esta defesa, por 






não vislumbrar na s acusações ,que ora lhe são feitas, qualquer^ ba- 
se que justifique contestação desse porte, acha-se, todavia, a / 
disposição de quaisquer autoridades que manifestem interesse em 
conhecer melhor o passado do servidor público que, nessa fase a- 
vançada de sua existência, após longos anos de desvelo e probida 
de, é submetido ao dissabor de ver-se acusado de conduta impró - 
pria. 




Os arquivos do Serviço de Proteção aos índios 
contêm atestados eloquentes da atividade exercitada pelo signa tá 
rio, sempre inspirada no propósito de defesa dos legítimos interes 
ses dos nossos silvícolas e do pa tr imonio- nac ional. 

Iniciativas suas, sob os mais variados aspec- 
tos ainda persistem e produzem frutos capazes de demonstrar, não 

, , \Cpnduta 

so a inatacável lisura de sua/mas a concretização de realizações 

importantes, tõdas executadas com fiel respeito à lei e, ainda, 
sempre com o cuidado e a preocupação de assegurar firme resguar- 
do contra distorções ou desvirtuamentos que as desviassem dos / 
seus elevados fins» 

Vale destacar, dentre essas, a abertura da 
conta especial no Banco do Brasil, para deposito de todas as im- 
portâncias provenientes da produção indígena, conta essa que o / 
signatário deixou com saldo bastante elevado e rigorosa contaMli 
zação, cousa que anteriormente não existia. 

As Escolas - Enfermarias - Estradas - trans- 
portes terrestres e fluviais, agricultura e pecuária - atestam e 
loquentemente a sua passagem pelo S.P.I. 

Quase vinte anos transcorridos de sua gestão 
e num inquérito de grande profundidade, que desvendou fatos da / 
maior gravidade, que estão alcançando longa repercussão no Bra 
sil e no exterior, sensibilizando a opinião pública, a própria e 
xiguidade e irrelevância das acusações feitas ao signatário, a - 
lias sem o apoio de qualquer prova, tornam patente que ele jamais 
se envolveu nas ocorrências nocivas a que se refere o inquérito, 





mas apenas e chamado para prestar explicações sobre alegadas ir- 
regular idades, de significação quase inexpressiva. 

Realmente, a p 6s compulsar o processo, no pra> 
concedido, o signatário somente teve o ensejo de verificar duas 
referencias à sua pessoa, as quais aqui reproduz textualmente: 



1 - 



2 - 



Contratos irregualres de renda de Pinhel 
ros com as firmas Otto Lew & IrmâVLtda7 
- Dela torre & Irmão - Hermínio Ti S3 iani 
& Exportação. Desde l&lj., ou antes exis- 
tia yenda de pinheiros ditos desvitaliza 
dos (fls. 1698). 

Responsável pelo corte de madeira na IR -7 
juntamente com Louiival, concordando que 
a firma vencedora da concorrência pública 
Abdo Bittar, transferisse os direitos de 
exploração da Irmãos Maia S/A (fls. 1729). 



A segunda dessas imputações não requer maior 
esforço de refutação, porisso que é oriunda de manifesto equívo. 

CO. 

Os a tos que nela se mencionam não foram pra- 
ticados no período de gestão do signatário, nem têm qualquer rela 
ção com providências suas. 

Trata -se de fatos que teriam ocorridos de dois 
anos depois do afastamento definitivo do signatário do Serviço de 
Proteção aos índios. 

A esse respeito, basta citar a peça do proces- 
so - volume XII - fls. 2690 - em que se baseava a acusação e na / 
qual se vlrifica que a ocorrência data de 1953, quando é certo que 
o signatário foi exonerado da direção do S.P.I. em janeiro de 1951, 
nunca mais mantendo .qualquer conta to com aquele Serviço nem tendo 
qualquer respensab il idade nas decisões ou determinações emanadas / 
dos respectivos dirigentes, posteriormente á sua administração. 

No tocante à 1& acusação 6 de registrar-so, 1- 
nicialmente, que a conclusão da Comissão de Inquérito se limita a 
declarar a existência de irregularidade, sem definir em que -ela 




consiste, nem indica lei ou regulamento que teria sofrido trans- 
formação. 

Nem por isso furta -se o signatário do dever 
de prestar amplos esclarecimentos sobre o assunto, assinalando, 
porém, com a devida vénia, que o faz com a melancolia do homem / 
que vê taxado de irregular procedimento seu, em que se patenteia 
o seu esforço pessoal exataraente para regularizar o que podia / 
dar ensejo à irregularidades e para disciplinar, em sentido hones, 
to e com o máximo de cautelas legais, o que sem essas precauções 
poderia realmente degenerar em fontes de abusos ocasionando pre- 
juízo aos interesses dos indígenas, nas áreas que lhes são reser. 
vadas» 

corte de pinheiros, para venda vinha sendo 
praticado há muito tempo, desde época anterior a gestão do sçgna. 
tário. É providencia, aliás, que tem inteiro amparo no art. I 2 , 
letra ^m* dc Decreto 10,652 de l6 de outubro de !Sh2 e cuja exe_ 
cução estava sob a fiscalização da Seção de Orientação e Assis- 
tência, nos termos do art. 92, letra ""i** do mesmo diploma. 

Acontece que a escolha dos candidatos para p_ 
pcraçãc de corte e compra dos pinheiros poderia dar margem a fa- 
voritismo e à influências não condizentes com os interesses que 
ao S.P.I. cabe resguardar. 

Para etfitar discriminações que facilitasse 
entendimentos ilícitos entre as partes interessadas, o signa tá - 
rio resolveu instituir o sistema legal de concorrência pública. 

Para esse efeito fez divulgar editais nos ór_ 
gãos de imprensa do Paraná e Rio Grande do Sul, e conforme compro, 
va a cerfiidão anexa, mandou inserir no Diário Oficial da União um 
aviso, pedindo a atenção para aqueles editais. 

Paralelamente, para agastar a competição de 
intermediários, sem legítimo interesse, mas que usassem o píes- 
tígio de influências de qualquer ordem, o signatário smente ad- 




mitiu na concorrência os madeireiros, regularmente inscritos no 
Instituto Nacional do Pinho, 

Ainda mais: 

Para impedir o de aflore stamento destrutivo, 
o signatário requisitou ao Serviço Florestal os serviços de um a_ 
gr Sn orno silvicultor que fez a seleção das árvores a serem submeti, 
das a corte, marcando os pinheiros desvitalizados, 

õ signatário acredita que não foram essas pro_ 
videncias, de sua iniciativa as que mereceram ser classificadas 
de irregulares, 

6 certo é que os contratos concluídos no pe- 
ríodo da gestão do signatário observaram os termos da concorrên- 
cia pública, atenderam às cautelas citadas e cumpriram todas as 
formalidades legais, merecendo inclusive, referência do órgão / 
comne tente . do Departamento de Administração do Ministério da A- 
gr ic altura. 

Desconhece o signatário qualquer impugnação, 
tempestivamente feita, à valid|de ou à licitude dos referidos / 
contratos, cuja execução não lhe consta jamais ter sofrido qual- 
quer objeção. 

As fls. 1,698 do processo, deparou o signatá. 
rio com uma carta do Sr, J. Malcher que acredita ter dado causa 
à acusação com que foi indiciado, 

A leitura daquele documento mostra que o seu 
autor, além de alegações genéricas de corrupção, sem endereço cer_ 
to, feitas indiscriminadamente e sem indicar em que fontes se ba- 
seiam, nenhuma imputação de irregularidade faz ao signatário, no 
tocante à apuração de corte e venda de pinheiros desvitalizados. 

Limita -se, apenas, a negar que essa operação 
tenha sido iniciada no período em que dirigia o S.P.I,, e chega 
a afirmar que ela vinha se fazendo "desde ISkkt °u antes", con - 
firmando, assim, que começou antes da nomeação do signatário pa- 




ra o S.P.I., a qual data de 19M>. 

Note -se, outrossim, que o missivista, na oc§_ 
sião em que foram celebrados os contratos, ora taxados de irregu 
lares, era Chefe de Seção de Orientação e Assistência, a mesma / 
que, na forma do dispositivo regulamentar, já citado, tinha a a- 
tribuiçao para supervisionar os trabalhos dessa natureza. 

Desse modo, se alguma irregularidade houvesse, 
cabia ao Sr. J. Malcher apontá-la no devido tempo e nromover a a- 
puração dos fatos. 

É certo que a carta referida, alude a uma re_ 
presentação daquele funcionário contra o abaixo-assinado, e que 
seria relativa w a despesas feitas com um grupo de funcionários / 
quando na direção do S.P.I., o Dr. Modesto Donatini Dias da Cruz.* 

A Comissão de Inquérito não considerou esse a§_ 
sunto,nem indiciou o signatário sôbre qualquer ^resumida irregu- 
laridade que teria sido apontada na representação, da qual, aliás, 
o signatário jamais teve conhecimento, nem foi convidado a prestar 
informações ou justificativas, ignorando seus fundamentos, o que 

impede de formular qualquer outro comentário sobre a alegada re- 
presentação. 

A vista de todo o exncsto, o signatário, con 
victo d e que, era toda a sua vida pública e não só na direção do 
S.P.I. mas em todos os órgãos em que serviu, jamais praticou um 
ato que possa deslustrar sua reputação ilibada e o nome limpo que 

1 o seu único patrimônio de alto valor, vem requerer a V. Bxcia. 
sua imediata exclusão do rol dos indiciados, pela inexistência de 
qualquer transgressão das leis escritas ou das normas da Moral e 
da ática, sendo-lhe fornecida certidão desse resultado. 

Têrmos em que espera 
J u a ti i/tf) ç/Al V I 




Modesto Donatzni Diafs da Cruz 
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Exmo .Sr, Presidente da Comissão de Inquérito .instaurada pela portaria do 
Ministério do Interior. nQ 78/68, de 22 de março de 1968- 



VIVALDINO DE SOUZA BUENO e DAVID DE 
SOUZA BUENO ,bras ile iro s , cas ado s , f un 
cionários públicos ,residentes e domi 
ciliados em Laranjeiras do Sul, por - 
seu advo gado, D r . Jorge Luiz Barreiro, 
inscrito sob o nQ 3103 da O.A.B., se- 
ção do Paraná, com escritório a rua - 
Expedicionário João Maria, s/n^, cida- 
de de L aranjeiras do Sul, E stado do - 
Paraná, onde recebe intimações e noti- 
f icações,vem,por esta e na melhor for 
ma de direito , apresentar as razões - 
das defesas dos acima qualif içados, - 
nos autos do inquérito administrativo, 
alegando que as denúncias são improce- 
dentes, pelos seguintes fundamentos le- 
gais: 

As inf rações imputadas aos indiciados - 
sáo idênticas, ja que as origens das denúncias, também, s£o idénticas.Assim,as 
acusações são no sentido de que os indiciados são: 

Torturadores de índios, "no tronco" do 
Posto Indigena M anoe l Ribas , Laranjeiras do Sul, onde chegaram a fraturar o - 

fémur de índios por esse processo .juntamente com Raul e ^auroff ls .1719, 1731, 
4439) 



Cárcere privado (f ls ,4439) 

Trabalho escravo de índios, com troca dè serviço com VÍ- 

tor Tonelher Carneiro e João Garcia de Lima (f ls «1720, 44 38) 

Violências e ameaças (4439, 1779) 
Enriquecimento ilícito. 
Analisemos, particularmente, as acusações: 
Fontes: Basta folharmos os autos do inquérito administra^ 

tivo,para notarmos que todos os fatos atribuidos aos acusados originaram-se das 

declarações de 

Samuel Brasilffls. 1718, 1719, 1720) 

Vivaldino de Souza( f ls .1731) 

funcionários do antigo S.P.I. e também indicia- 
dos no mesmo processo administrativo , por varias irregularidades, plenamente com- 
provadas e conf essadas ,devendo-se colocar sob suspeita tais declarações, pois, 
se os antigos latinos diziam 

M homo homini lúpus" 

os tribunais entendem que: 

"Pacífica é a jurisprudência de que a palavra do 
co-réu, quando desacompanhada de qualqrâer elemen ^ 
to probante, não constitui meio de prova capaz 
de autorizar a condenação de outro acusado "(in 
Rev.Forense,vol.l53,pág.425) 

sendo , portanto, de escasso valor denunciatório - 
as acusações de ^amuel Brasil e Vivaldino Souza,bem como, as denúncias de 

Candido Lemes dos S antos(f ls.4439) 



Paraílio Ribeiro de Paula e Reneau Reàl( f ls .4438) 

pois, o primei iro ,foi demitido do serviço públi 
co e aos segundos suas denúncias são carecedoras de verdade. 

Os fatos tTorturadores de índios , chegando a - 

fraturar o fémur de índios. 

Idêntica acusação se faz a R aul de ^ouza Bue- 
no e auro de Souza Bueno. Para a pratica de um ato ha necessidade ou de uma açao 
ou omissão: Aqui não se esc larece, abso lutamente , nada qual o ato que David ou Vi- 
valdino de Souza Bueno praticou.Simolesmente,se afirma a possível lesão no ín- 
dio Sebastião brindo não se sabendo,entretanto ,se são verdadeiras oi imagina- 



S"2 ê 

rias imaginárias tais lesões ;se o aludido indio existe ou náo.Ora, 
senhores, justiça se faz dentro de um critério lógico de averigua- 
ção dos fatos, das provas da lei, capazes de nos levarem a conclusões. 

Se a própria lei estabelece critérios para o exa- 
me de corpo delito indireto , admitindo -se a prova supletiva dos depojj 
mentos, na hipótese de falta de vestigios materiais , que nao e a hipo 
tese do caso em tela, já que 

"havendo índios alei jados , pelo esfacelamento do fémur" • 

fácil seria a auferição da verdade .Não obstante, 
nenhum índio foi ouvido, nem mesmo a suposta vítima, razão suficien- 
te para considerarmos falha a acusação. 

Cárcere privado :0s índios, segundo infirmações 
colhidas, organizam uma espécie de milícia, objetivando resguardar - 
a ordem e harmonia dos núcleos «Quando há alguma transgressão prati- 
cada por um índio, esse é detido .Normalmente, a detenção é levada a 
efe'to no caso de embriaguez dos índios ou quando haja um motivo de 
maior relevância, como brigas.etc. 

A milícia é composta de uma ma jor, capitão , cabo 
e soldados , sendo todos escolhidos pelos componentes do núcleo .As - 
detenções obedecem, portanto, a uma justa causa»Mas os indiciados - 
jamais prenderam qualquer indio. 

Vio l ências e ameaças Mão há prova de violências e 
de ameaças praticadas pelos indiciados .Quais as vítimas dessas vio- 
Lencias e ameaçasTOnde sofreram tais violencias?Em que eoasistiam - 
as ameaças? São nerguntas que se fazem necessárias, sem que haja, den- 
tro dos autos uma resposta 

positiva 

para as mesmas. ~ ^ , 

Cremos , senhores membros da Comissão de Inquérito 

ser impossível uma decisão justa, quando todas as denúncias são fei- 
tas em sentido geral, amplo, sem indicação precisa dos fatos.A lei pe- 
nal(artigo 147 do C.P),para configuração do crime de ameaça, exige - 

que "por palavra , escrito ou gesto, ou qualquer meio simbólico 

uma pessoa ameaçe outra de causar-lhe mal injusto e gr 



ve." 



Ora, nada disso foi provado ;nao tornou-se depoi- 
mento de nenhuma das possíveis vítimas, onde, portanto encontrarmos 



elementos para julgarmos procedente as acusações 

Trabalho escravo de índios, com taroca de ?erviço com 
Vítor Tonelher Carneiro e João Garcia de Lima. (f ls. 1720 ;4438) 

E mais uma acusação insustentável, pois, se houvesse 
escravização de índios, fácil seria encontrarmos 

a menção de um único fato real, 
para chegarmos a veracidade do que se afirma.Nada - 
disso houve, ao contrário , somente graves acusações que não foram com- 
provadas.Se essa defesa, pode ser considerada literária, a acusação - 
não poderá sê-la,já que se exigem prova material, efetiva do que se - 
alega. 

Enriquecimento ilícito: Não há prova desse enrique- 
cimento e nem sua configuração .Afirmamos isso porque a denúncia nas- 
ceu de Candido L emes dos °antos,que à fls. 4439, acusando Rau 1 de - 
Souza Bueno, englobou David e Vivalddmo , alegando que 

"Raul chegou pobre e hoje é rico" 

mas não mencionou um caso concreto, 
para robustecer sua acusação. 
A doutrina é expressa que para a configuração dp 
enriquecimento, há necessidade do 

a) enriquecimento ilícitotque é a obtenção de algo, 
às expensas de outro, com o deslocamento patrimonial, ocorrido imedia- 
tamente; 

b) falta de justa causa que o fundai ente. 

Pergunta-se:-qual o fato comprabatório de enrique- 
cimento ilícito por parte dos indiciados e qual o índio ,individualiz- 
zando-o.que foi prejudicado? 

-Qual a prova <fl« que os indiciados enriqueceram - 

ilicitamente, quando nada possuem, conforme certidões anexas? 

ISTO PÔSTO, tendo -se em vista que as imputações de 
originaram de depoimentos de outros indiciados , de meras denúncias , sem 
provas efetivas e materiais dos fatos que se lhes pretendem atribuir, 
David de Souza Bueno e Vivaldino de Souza Bueno, requerem a V.ExB.que 
se digne ordenar a expedição de carta precatória, pom a finalidade de 
ouvir as pessoas do rol abaixo. 

Requerem,també*m,seja proceddida a acareação dos 





indiciados com os indios Sebastião aurindo e Sebastião Bernardo, 
para que os mesmos elucidem ou desmintam as acusações de Samuel 
Brasil, Vi valdino de Souza, p araílio Ribeiro de p aula,esclarecendo- 
se que os mencionados índios habitam o núcleo Indígena Manoel Ri- 
Bas, Laranjeiras do Sui^pgranl. 

Requerem, outrossim, que as intimações sejam 
feitas ao advogado que a presente subscreve, residente em Laran- 
jeiras do Sul, rua Expedicionário João Maria,sAi Q . p araná: 

Termos em que, 
P.E.^eferimento 



Rio de Janeiro, 2 de maio de 1968 



Jorge Lu 
-advogado- 




Rol de testemunhas: 

índio Longuino Batista, residente no P.I. Manoel Ribas, Laranjeiras do Sul, Pr, 
Reinaldo Kaimir 
Alcebíades Falkenbach 

Augusto Kosika, todos residentes em Laranjeiras do Sul, Pr. 



Primeiro Traslado 



Livro N.° " 56H 



República do Brasil 
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Camarca de Laranjeiras do Sul 




Estado do 
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TABELIÃO 

Procuração Bastante que Faz:^ mvTD DF 30 uza busto 

VIVALHE 7~Q DF SOUZA BUF.TQ . co mo s^jm~^J^//////"""^ /777T7 

SAIBAM os que este p^blTcõ' instrtmrepto de Procuração bastante virem, que aos (24) 

dias do mês de abri]. do ano de mil novecentos e sessenta @ olto.-/- 

( 1.963 ) ._/_ ^ s ^ ra £os>tã; nesta cidade de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná 



. em Cartório, perante mrn Joel Gomes de Andrade Tabelião, compareceu ram. os outor- 
nte.s supra, brasileiros, casados, funcionários Pdblico Federal, resi - 



3 ^entes e dõrniciliados e m Manoel Ribas, neste Fstado:óra de passa p-ph nor- 
•:. esta c idade ;-**.**////^V///^^ 




reconhecido de mim e das testemunhas no fim destas assinadas e estas por mim Tabelião 
,.,do que dou fé, aí perante elas disse que por este instrumento e na melhor fjrma de di- 
reito nomeia e constitua seu bastante PROCURADOR onde com esta se apresentar. A 03 - 

ms. XFrOFO^T? LÓPFS F JORGF LUIZ 3AHRFIR0 . brasileiros, casados, advoga 
dos inscritos na O.A.B., s sega o do Fstado do Paraná, sob tfs. 396 e. 3 .ÍÕ3 
respectivamente, com escritório e domicilio nesta cidade: Para defendê-los 
em processo Administrativo ou pr ocesso-Crime ; Podendo para tal fim, ditos 
procuradores, usarem dos poderes contidos na Cláusula "ad-jud leia" e mais 
os de concordar, discordar, transigir, receber e dar emitação, prestar - 
fiança , bem como substabelecer a presente, com direito" de o substabeleci- 
do faze-lo novamente, dando como expressos, os poderes oue embora no pre- 
sente pareçam omitidos se façam necessários ao bom e fiel desempenho io - 
presente mandato.-Cutor£am e ratificam os poderçs imoressos, naquilo «m - 
que forem aplicáveis " ""/////7"" ""//////" »"»«•»»»////" mw«/////imi mmh/// / 




todos os poderes em Direitos permitidos, para que em seu nome, como se presente . . fosse e. . , e 
po«sa em Juizo e fora dele, alegar, requerer, defender todos os direitos de justiça em quaisquer 
causas ou demandas civis e crimes movidos ou para mover em que for . . . autor . ._. ou reu ... em 
um ou outrc foro fazendo citar, oferecer ações, lipelos, exceções, embargos, suspensões e outros quais- 
quer artigos; contrariar, produzir, inquirir e reperguntar testemunha; dar de suspeito a quem lho por 
iur&r decidória - supiematóriamente na alma dêle e fazer dar tais juramentos a quem convier dar e 
receber quitação; transigir em juizo ou fora dêle; assistir os termos de inventários e partilhas comas 
citações para êles; assina auto-requerimentos protestos, contra-protestos, têrmos, atnda os de confissão, 
negação louvação, desistência; apelar, gravar ou embargar qualquer sentença ou despachos, seguir es- 
tes recursos até a maior alçada fazer extrair atos de conciliação, para os quais concede poderes espe- 
ciais centenas, requerer a excueão delas, sequestros; assisti-los e iljmicá los, pedir precatória tomar, 
nesse vir com embargos de terceiros senhores ou possuidores . . . juntar documentos e torna-los a re- 
ceber' variar de ação e tentar outras de novo, podendo substabelecer esta em um ou mais procurado- 
res e os substabelecidos em outros, ficando- lhe os mesmos poderes em ?eu vigor, e revoga-los querendo, 
seguindo suas cartas de ordens e avisos particulares que sendo preciso; serão considerados como parte 
desta- e tudo quanto for feito pelo dito seu procurador ou substabelecido, promete . . . haver por va- 
lioso 'e firme e para fua pessoa reserva . . . tôda nova citação. E de como assim disse ... do que dou 
fé e fiz êste instrumento que lhe . . . li aceit . . e achando conforme, assina, n CORias testemu- 
nhas Olegário Amaral e Rubens Silva Machado, brasil- iros, capazes, reco 
nhecidos~de mim Tabelião, cue a escrevi, dou fé", assino em público e ra 
so.-?m Test 3 (está o sinal oi5blico)da verdade .Laranja ira a do Sul, 2* de 
1.968. -(aa) DAVID DF 3CUZA BTJFTTC/ VIVALDITTO DF SOUZA HJFTO/OLTOARIO AM» 
RA TV RUBFTT3 SILVA MACHADO/ JCFL SOMES DF J\ íHDR/jfíSF/ TJABFLlAO/ NABA BUAIS - 

^ v. \ i ii , -^ . sabe 1 ião , 



CONSTA/ F3TA* TRASLADADA TIA MFSMA DATA/J^ 



_ r . que 

a escrevi, mandei datilorrafar , c dt j £v v i 7 ~"sW. t-g S b* i ^ ' i ou ^gjr-a-s-gl n o em o 
publico e raso » , »V//7// n " MHim ////// llw ' M ^"^/ //»"»»»» //////" n """"/7 



FM TFSTFI.UTÍ 



Laranjeiras do Sul, 24 de abril de 1.963.- 




COMARCA 
LARANJEIRAS DO SUL - PARANÁ 
JOEL GOMES DE ANDRADÈ 
Tabelião 
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Exmo .Sr .Presidente da Comissão de Inquérito, instaurada pela portaria ao 
Ministério do Interior, nQ 78/68, de 22 de março de 1968. 



LAU RO DE SOUZA BUE NO, brasileiro .casa- 
do, funcionário público , residente e d< 
miciliado em Granjeiras do Sulista- 
do do Paraná, por seu advogado abaixo 
assinado ,Dr. Jorge Luiz Barre irq, inscr: 
to sob o nQ 3103 da O. A . B. , secção do 
Pr.com escritório a rua Expedicioná- 
rio João Maria, s/n c , cidade de Laran- 
jeiras do Sul, Estado do Paraná, onde 
recebe intimações e citações, vem, por 
esta e na melhor forma de direito 
apresentar as razões de sua defesa , 
nos autos do inquérito administrati- 
vo , declarando que as denúncias de: 

-torturador de índios no "tronco" , no posto Indígena M an0 el Ri- 

r " r 

Bas , aranjeiras do Syl, chegando a fraturar o fémur de índios 

por esse processo , juntamente com Raul, David e Vivaldino de - 
Souza Bueno; 
-cárcere privado de índios; 

-Trabalho escravo de índios com troca de serviços com Vítor To- 

nelher Carneiro e João Garcia; 
-Violência p arruaças; 
-Enriquecimento ilicito$ 

-Esbulho do trabalho indígena , como no caso do roçado do indio ve- 
lho Sebastião Bernardo ; 



são inteiramente improcedentes 



pois, foram efetuadas por pessoas cornpíeS?S^nte afastacíÊs 
da realidadejque não apontaram um único fato seguido da competente - 
prova. 

Que dependendo, esclusivamente, de prova testemunal para - 
demonstrar a inocência do indiciado dos fatos que ora lhe sao atri- 
buídos, por ter convicção exata de 

nunca haver encarcerado índios; 

nunca haver feito ameaças e violências; 

esbulhado o trabalho de qualquer índio; 

enriquecido ilicitamente, pois nada possui; 

nunca haver espcandao ,seviciado ou t©arturado pndio ; 
B I S L[ I E» a v . E xa que se digne expedir carta precató- 
ria para as testemunhas indicados no rol abaixo. 

5 I Q U I 5» seja procedida sua acareação com os índios 
Sebasti^ap, digo .Sebastião Bernardo e Sebastião Laurindo, com a finali. 
dade de que os mesmos esclareçam se procedem ou não as acusações que 
em seus nomes fazem S amuel Brasil e outros, esclarecendo-se que os - 
índios acima citados residem no posto indígena ^anoel Hibas ^aranjei 
ras do Sul, Paraná, 

£ I Q U I B»P or derradeiro, que as intimações sejam fei- 
tas ao advogado que a presente subscreve, residente em Granjeiras do 
Sul, rua Expedicionário João M aria,s/'n Q .Paraáá. 

Tormos em que, 
P.E.Justiça: 
fcio de J aneiro, 2 de maio de 1968 




Jorge Ltsíz Barreiro 
-advogado - 

Rol de testemunhas: 
índio Alcides Pereira 

índio Longuino Batista, residentes no P.I. Manoel Ribas , Laranjeiras do Sul, Pr. 
Joaquim Rufino de Siqueira 
Alfredo Badoti 

Oswaldo Bee, residentes em Laranjeiras do Sul,Estado do Paraná. 




Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Inquérito , instaurada pela portaé 
ria do Ministério do Interior, nQ 78/68, de 22 de março de 1968 



RAUL DE SOU ZA BUENO , brasileiro, casado 
funcionário pablico .residente e domici- 
liado em Laranjeiras do Sul, Estado do - 
Paraná, por seu advogado abaixo assinado, 
M ut" instrumento procura tório, inscrito 
na O.A.B. , secção do Paranjá sob o nQ3103, 

residente e domiciliado em L aran j e i ras 

/ / I 

do Sul, Paraná, com escritório situado a 

rua Expedicionário João Maria, s/n Q , on- 
de recebe intimações e notificações, vem 
por esta en na melhor forma de direito, 
apresentar as razões de sua defesa, nos/ 
autos do inquérito administrativo, alegan 
do que são inteiramente improcedentes as 
denúncias , pelos seguintes motivos e fun- 
damentos: 

Fatos atribuídos 
Podemos classificá-los de duas formas: 

a) Desrespeito a integridade física do índio ,entendendo-se:seví 
cias , torturas de índios no "tronco" , violências e ameaças. 

b) Locuplet amento ilícitotenriquecimento ilícito , esbulho do tra 
balho indígena, aluguel de indios para trabalho escravo 

TORTURAR, significa, submeter à tortura, ator 
mentar, afligir muito, angustiar.Portanto, em primeiro lugar, são atribuídos ao 
denunciado uma série de fatos que colocam-no na posição, não só de infrator 
de normas administrativas mas, também, de normas criminais. 



Contudo, as imputações são genéricas , amplas , sem 




que houvesse 



a comprovação material das mesmas. 
Tem elas seus nascedouros : 

-na missiva de Candido Lemes dos Santos (f ls. 4439) 

-no rádio n£>178 de 10/11/1967 (fls.4438) 

-nos depoimentos de S a muel Brasil e Vivaldino - 

Souza (fls.1719 e 1731) 
Sabemos que o processo administrativo, entre nós, 
consta de 4 fases distintas, a saber: instrução, defesa, relatório e julgamen- 
to .As duas primeiras fases estarão atingidas ao entregarmos as presentes - 
r a zoes .Co ntudo , entendem os doutrinadores que "instrução ou inquérito, é o - 
período do processo em que a comissão processante se em "empenha em reunir 
todos os elementos, indiciários e probatórios da existência da falta e de - 
quem seja por ela responsável" (Cretela Júnior) 

No caso em tela, percebemos que os fatos atribuí- 
dos a Raul de Souza Bueno, são meros indícios, sem uma prova, por mais frágil 
que seja, venha confirmar que o mesmo houvesse praticado qualquer dos atos 
que lhe são imputados» 

Meras denuncias, simples comunicações não podem 
ter o condão de decidirem a vida funcional de alguém.O defendendo é acusa- 
do de forma categórica de haver 

-torturado índios no "tronco", chegando a causar 

lesões de natureza gravissima em alguns, como e o caso de Sebastião L aurin- 
do; -ameaçado e cometido violências em índios, 

mas nenhum dos fatos foi comprovado 

e , surgiram, simplesmente, das acusações de 4 

pessoas. 

Ora, acusações desta maneiras devem ser pesadas, 
ponderadas, analisadas de diversos ângulos , pois, caso contrario a mesquinhez 
humana encontraria o campo propicio para medrar .Que respeito haveria a or- 
dem jurídica se acusações formais tivessem a possibilidade de ressoarem de 
formas definitivas contra a honra, a dignidade, a lealdade, o direito de to- 
dos nós? 

Bastaria a leviandade de uns, a irresponsabili- 
dade de outors,a vingança de alguns, para tomarmos como definitivos, como - 
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como exatos , verídicos os fatos? 

É verdade, senhores membros da comissão de 
inquérito , que muitos casos nos escandalizam;nos revoltam e nao entendemos 
como a espécie humana pode chegar a ponto tão degradante. Entretanto, não será 
a triste realidade de casos já comprovados que permitirá uma generalização - 
para todas as circunstancias.A individualização das transgressões e um imposi 
tivo legal. 

Os fatos atribuídos a Raul de Souza Bueno 
são, como já se disse, genéricos, não tendo havido uma comprovação dos mesmos. A- 
lega-se que ele 

torturou índios, mas nem um índio depôs, confirmando tais torturas 

que ele supliciava índios no tronco , chegando a causar lesões 
graves em Sebastião Laurindo, mas esse nã 1 foi ouvido ;não foi exa. 
minado ; 

prativa ameaças e violências, mas pessoa alguma se disse vítima - 
de ameaças ou violências. 

que aprisionava índios, mas ,também, nenhum foi ouvido. 

Percebemos que são meras afirmações desa - 
compaahadas de prova material. Fácil seria, senhores membros da comissão , diante 
da exuberância das acusações, encontrarmos um fato material.Entretanto ,nehhum 
existe nos autos. A lei processual adjetica,em seu artigo 168, 

§ 30, esclarece: "que a falta de exame complementar , poderá ser suprida pela pro- 
va testemunhal*" íf j as a q U i >se nhores,não foi feito exame algum para comprovar, si- 
quer, a procedência ou não da lesão corporal de Sebastião Laurindo , como aceitaiir 
mos, como verdadeiras, as declarações de Vivaldino Souza e Samuel Brasil, quando - 
os mesmos estão indiciados no presente inquérito administrativo ,sendo-lhes 
atribuídas várias irregularidades, inclusiva algumas confessadas .A jurispruden- 
cia entende que: Pacífica é a jurisprudência de que a palavra do co-réu, 

quando desacompanhada de qualquer elemento probante «nao 
constitui meio de prova capaz de autorizar a condenação 
de outro acusado" (in Rev.For.vol.l53,pág. 425) 
sendo de escasso valor denunciatório as declarações de Samuel Brasil e Vivai- 
dino de Souza, como também as acusações feitas por andido Lemes dos antos(fls 
4439) e Parailho Ribeiro de Paulaí f ls. 4439) , 

pois, o primeiro foi demitido do serviço público , conforme 





elucida em sua missiva, e a título de protetor dos índios, lança uma serie 
de denúncias contra a família Souza Bueno, e, ao segundo, suas acusações pe 
cam por qualquer negócio , digo , por qualquer resquício de verdade. 

Nao podem, assim, prevalecerem tais acusações. 



A segunda parte das imputações, são atinentes a um - 
possível locupletamento do indiciado por haver: 

-alugado índios para trabalho escravo (f ls. 4438) 
-esbulhado o produto do trabalho indígena (fls .4439) 
-Enriquecimento ilícito (fls. 4439) 
-Trova de índios para trabalho escravo com Vítor - 
Tonel&er Carneiro e João Garcia fiima. 
Também essas acusações não resitem à um exame mais 
profundo, seguindo o mesmo diapasão das anteriores:apontam-se f atos ,mas não 
se apresentam provas. 

Vaipos analisar: 

"Enriquecimento ilícito ou enriquecimento sem causa, 
e o deslocamento patrimonial sem justa causa, em - 
conseq rt uencia do qual alguém se enriquece em detri- 
mento de outrem, f içando , por isso , legalmente obriga 
do a restituir o proveito indevidamente auferido" 
Os atos que caracterizariam o enriquecimento ilíci- 
to são os seguintes: 

aluguel de índios Cabido é* que os índios , muitas vezes - 
concordam em desempenharem funções fora de seus núcleos e o fazem mediante 
remuneração que lhes é paga, diret amente , pelo contratante .Na região de la- 
ranjeiras do Sul, muitos são os exemplos de índios que traballham para ter- 
ceiros, em derrubadas de roças, sendo que os agentes dos postos, simplesmente, 
concedem permissões para tais tarefas, e o salário é estipulado de acSrdo - 
com o observado na regi^ão .Isto nSo configura trabalho escravo dos índios, 

Esclareça-se que os índios já fizerem um seleciona 
mento natural dos bons e maus patrõesjdaqueles que oferecem todas as con- 
diçoes em detrimentos daqueles que nao oferecem a devida atenção, pois, o 
índio é extremamente sensível no retribuir a hospitalidade que lhe dispen, 
sãmi 

Nao ha, nesses autos, uma reclamação de qualquer - 




índio, no sentido de que Raul de Souza Bueno, tenha ficado com o produto de - 
seus esforços.O índio, sendo perfeitamente interrogável, deveria ser o elemen 
to esclarecedor, já que sendo o sujeito passivo das inf rações, poderia compro- 
var ou nao as denuncias.Nao provindo deles, todas as acusações pecam pelas - 
bases, pelas origens viciadas que invalidam, por si, a validade e o relato dos 
fatos. 

corte d e pi nheiros tqrilagem de terras, desmatamento transpor- 
te de índios; T a is acusações são oriundas de ^araílio Ribei- 
ro de Paula e Reneau R eal, residentes em Ponta G©Dssa,os quais , através do 'rá 
dio nQ 178 de 10/11/67, fizeram a devida comunicação .D e ve-se esclarecer que - 
Paraílio R. de aula é grande proprietário no município de Laranjeiras do - 
Sul, sendo que tais propriedades se originaram dos títulos expedidos pelo go- 
verno MOISÉS LUPION.Imagine-se fiar em "grilagens" 

povo reconhece como grilo a operação de ven 
da de um terreno através de documentos falsos, com a intenção evidente de au- 
ferir-se vantagem económica. % outras regiões, significa a operação pela qual 
alguém procura se apossar de terras mediante escrituras falsas. 

Pergunta-setqual a porção de terras que foi - 
grilada por Raul?Qual a pessoa lesada pelo grilo pratica°por Raul? 

Nenhuma dessas coisas aconteceu, não há grilo - 

algum| 

Venda de pinheiros ;*É outra acertiva lançada contra R aul de 
Souza Bueno, mas sem um ponto de apoio para estribar-seWendeu pinheiros a 
firma D adotti" e suficinete para uma acusação leviana, mas insubsistente para 
uma condenaçlo. 

Transporte de índios, com a finalidade de se apropriarem de - 
seus pinheiros: É graciosa tal alegação, pois, se o indiciado, 
de acordo com as demais acusações, era arbitrário, seviciava, ameaçava, violenta 
va, torturava, qual a razão de transportar índios para locais diverdos , tendo - 
por finalidade, exclusiva a retirada de pinheiros. São, todas essas acusações, 
tão insustentáveis que trazem, /em si, a proprjbà contradição , numa prova eviden 
te de total improcedência. 

Cárcere privado: Um esclarecimento se faz sentir:os índios - 
organizam, em seus núcleos, unidades de policimanto , havendo o major, o capitão, 
os soldados.A finalidade dessas milícias é ielarem pela ordem no toldo,e - 




quando um índio se embriaga, briga no núcleo, a polícia o prende, deixando- 
o detido, com a finalidade de ministrar um pequeno corretivo .Ha, portanto , 
uma justa causa. Naturalmente , esse é o crime que se pretende atribuir ao 
indiciado • 

"0 princípio de ampla defesa ou plena defe 
sa, assegurado aos acusados, com todos os - 
meios e recursos essenciais a ela, encontra 
plena aplicação no processo administrativo 
pois, no inquérito administrativo , destinado 
a apurar a flata de funcionário e a aplica- 
ção de pena de demissão deve ser-lhe asse- 
gurada ampla defesa " 
e 

baseado em tais princípio, o indiciado , Raul 
de Souza Bueno ,R EQUER ,a V.E x a. e demais membros da Comissão de In - 
quérito, sejam ouvidas as testemunhas do rol abaixo , expedi ndo-se , para tan- 
to a devida carta precatória, para o endereço indicado» 

R E Q UE R, outrossim, seja procedida a 
acareação do indiciado com os índios Sebastião Laurindo e Sebastião Bernar- 
do, para que os mesmos confirmem ou não as acusações de Reneau Real,Paraí- 
lio Ribeiro de Paula ,Vivaldino Souza,Samuel Brasil,esclarecendo-se que os 
aludidos índios habitam o Posto Indígena Manoel Ribas, L aranjeiras do Sul, 
pois, *a defesa é o conjunto de argumentos que o indiciado reúne a seu fa- 
vor , complementados por documentos e testemunhas(Cretela Júnior) 

_r E Q U E R,por derradeiro , que as intima- 
ções sejam feitas ao advogado que a presente subscreve, residente em L aran 
jeiras do Sul, rua Expedicionário João M aria,s/nQ. Paraná: 

Termos em que, 
P.E. JUSTIÇA. 

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1968 




Rol de testemunhas: // ( 

índio Joaquim Fernandes ff J° r 9e Luiz Barreiro 

. . • ... -advogado- 

Indio Alcides Pereira ,res. no P.I. Manoel Ribas. 

Daudinor L.Fritz 

Joaquim Rufino da Siqueira f 
Domingos Ferreira, todos residentes em Laranjeiras do Sul, Paraná 
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Procuração Bastante que Faz: m raul m mm* rtt™ . 

LAURO UE SOUZA BUETOD , co no se.^e.. *////'' I g »//// ui ' " "////» " " " / 777* "////» »"/ 
SAIBAM os que êste público instrumetítppde Procuração bastante virem, que aos (1G) 



dias do mês de abril 



do ano de mil novecentos e 



sessenta e oito .-/- 
( 1.968 ) .-'da Era Cristã, nesta cidade de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná 

em Cartório, perante mim Joel Gomes de Andrade Tabelião, compareceu ram os outor- 
gantes supra, brasileiros, casados, Funcionários Público Federal, re- 
sidentes edorrci liados, o primeiro em Lancei Ribas e o outro reste mn 
nicipio ;////«»» 



reconhecido de mim e das testemunhas no fim^lestas assinadas e estas por mim Tabelião 
do que dou fé, aí perante elas disse que por este instrumento e na melhor fjrma de di- 
reito nomeia e constitua seu bastante PROCURADOR onde com esta se apresentar. AOS DRS 
XgTlOFCMTg LOPES g . JORGE LUIZ BARRFTRO , brasileiros, casados, advorâ^sT"' 
inscritos na O.A.B., secção j3o Fstado do Paraná, com escritório e-doml! 
ci^io nesta cidade: Inscrições n^s. 896 e 3.103, re soectivnmente :Para - 
defende-los em processo administrativo ou processo-crime rPodendo Dara - 
tal fim, ditos procuradores, usarem dos poderes contidos 'implicitamente 
na cláusula "ad-judicia» e mais os de concordar, discordar, tra nsin-ir-- 
receber, dar quitação, prestar fianga, bem como substabelecer a ore se fi- 
te, com direito de o substabelecido fazê-lo novamente, dando como è rores 
so os poderes que embora no presente paregam omitidos se façam recr-sári 
os, ao bom e fiel desempenho do presente na ndat o. -Outorgam e ratificara - 
os poderes impressos, naquilo em que forem aolicáveis .-////" '»» "////" "'»"/ 




todos os' poderes em Direitos permitidos, para\que em seu nome, como se presente . . . fosse e . . . , e 
po«sa .. em Juizo e fora déle, alegar, requerár, defender todos os direitos de justiça em quaisquer 
causas ou demandas civis e crimes movidos od para mover em que for . . . autor ... ou reu . . . em 
um ou outrc foro fazendo citar, oferecer açõel lipelos, exceções, embargos, suspensões e outros quais- 
quer artigos; contrariar, produzir, inquirir e/t eperguntar testemunha; dar de suspeito a quem lho por 
jurar decidória « supiematóriamente na alma dêle e fazer dar tais juramentos a quem convier dar e 
receber quitação; transigir em juizo ou fora dêle; assistir os têrmos de inventários e partilhas com as 
citações para êles; assina auto- requerimentos protestos, contra-protestos, têrmos, ainda os de confissão, 
negação louvação, desistência; apelar, gravar ou embargar qualquer sentença ou despachos seguir es- 
tes recurscs até a maior alçada fazer extrair atos de conciliação, para os quais concede poderes espe- 
ciais centenas requerer a excução delas, sequestros; assisti-los e iliminá los, pedir precatória, tomar, 
posse vir com embargos de terceiros senhores ou possuidores . . . juntar documentos e torna-los a re- 
ceber' variar de ação e tentar outras de novo, podendo substabelecer esta em um ou mais procurado- 
res é os substabelf :idos em outros, ficando- lhe os mesmos poderes em *eu vigor, e revoga-los querendo, 
seguindo suas carta? de ordens e avisos particulares que sendo preciso; serão considerados como parte 
desta- e tudo quanto for feito pelo dito seu procurador ou substabelecido, promete . . . haver por va- 
lioso 'e firme e para sua pessoa reserva . . . tôda nova citação. E de corr.o assim disse ... do que dou 
fé e fiz êste instrumento que lhe . . li aceit . . e achando conforme, assina, m com as testemu- 
nhas" Olegan o Amaral e Rubens Silva Machado, brasileiros, capazés, reco 
rihe ciclos "de mim Tabelião, que a escrevi, dou fé, assino em páblico e ra 
so.-Fm T<= st 2 (está o sinal público) da verdade .Laranjeira s do Sul, 16 de 
abril de 1.968.-(aa) RAUL DF SOUZA BUFTTO/ LAURO DgfSOUZA BUFTTC/ OLFGARIO 
AMARAL/ RUBF1T3 SILVA MACHADO/ JOEL GOME 5 DF ATlD |AT[fr/ t TflBELIÃfl/ NADA MA 33 
CCITSTA/ F3TA* TRASLADADA DA TAirfgs ^ * * J 4 í\\ 1 j^hjjjJlStl 1 S " " 

que a escrevi, mandei datilografar, '^^tfr^i 'T^TT^fT^gf 5 '' nn - 

publico e raso. ////»»'» V/// m "»V///" M,, V^^ 
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FIRMA 
TAP> r LlAO SPÍNOLA 
(ARTIGO PENAFIEL) 
Novo Palácio da Justiça 
Av. Erasmo Braga, 
RIO - GB. 



Laranjeiras do Sul, 16 de abril de 1.968.- 




COMARCA 
LARANJEIRAS DO SUL - PARANÁ 

JOEL GOMES DE ANDRADE 

Tabelião 




limo. Sr. Dr. Jader Figueiredo Correia 

D. D. Presidente da Comissão de Inquérito Sobre 6 Ex-Serviç 
teção Aos índios. 





ALAN CARDEC MARTINS PEDROZA, Agente 6 - B do ex-Serviço 
de Proteção aos índios, citado no inquérito instaurado para apurar 
irregularidades nesse extinto Serviço, por falta de recursos para con- 
tratar um advogado para tal fim, com a devida vénia, solicita permi- 
ção para fazê-lo pessoalmente, passando, assim, a enumerar os itens 
acusatórios do processo em tela, passando, depois, a responde-los na 
devida ordem, em forma a facilitar sua melhor compreenção. 

As acusações constantes do referido Processo são as se- 
guintes ; 

1 - As folhas n 2 s. 3.774/775, no depoimento prestado pe- 
lo senhor JOSE" MONTEIRO DA SILVA , consta ter eu praticado irregulari- 
dades nos Contratos de Arrendamentos de Pastagens; 

II - Mais adiante, nas folhas citadas acima, o senhor HÉ- 
LIO BOOCKE , declara em seu depoimento que "ouvio dizer" ter sido su- 
primida por mim duas cláusulas nos Contratos de Arrendamentos de Pas- 
tagens , em detrimento do interesse do Serviço, com automático benefí- 
cio de rendeiros; 

III - A folha n- 1.574, no depoimento do senhor BOA- , 
NERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA , ha a citação de meu nome como destituido 
das funções do cargo de Chefe da I.R./5, sob o fundamento de haver 
praticado fraude nos Contratos de Arrendamentos de Terra, tendo-se poi 
a omissão, de minha responssabilidade , de duas importantes cláusulas, 
resultando na anulação dos mesmos , tendo eu recebido propina para tal 
fim; 

IV - Às folhas N^s. 3.155/168 consta uma denúncia, segundo 
a qual teria eu vendido, na área do Poind. Doutor Xavier da Silva, 
Município de Londrina, Estado do Paraná, por edital publicado na Fo- 
lha de Londrina, 500 (quinhentos) pinheiros, quando a coleta de preço 
fôra feita em Curitiba, com o intuito de favorecer ã Serraria Santa 
Tereza, de Kantor & Franco Ltda. , ao preço de Ncr. 19,00, em detrimen- 
to da Serraria Irerê, de Izidoro Maximino, que ofertara quantia supe- 
rior por unidade, ou seja Ncr. 21,50, de acordo com a respectiva pro- 
posta, isso pelo fato da primeira firma haver se prontificado a efetu- 
ar o pagamento à vista; 

V - E, finalmente, à folha n^ 2.220, encontrei a cópia 
de um memorando, de numero 58, de 22 de setembro de 1966, que deter- 
minava o meu comparecimento à Rua da Misericórdia s/n, no Rio G.B. , 
aonde funcionava Comissão de Inquérito, para apurar irregularidades, 
sob à presidência do Dr. Auto Tim Fontes, alto funcionário do Minis- 
tério da Agricultura, constantes do Processo M.A. lOl/l. 230/66. 

Isto posto, passemos às respectivas respostas: 

I , II , III - Esses itens, por tratarem obviamente, do 
mesmo assunto, responderemos conjuntamente, declarando que, durante 
o período de 15-6-64, a 12-3-65, em que fui chefe da I.R./5, limitei 
os meus átos administrativos à fiel observância das recomendações da 
Chefia, nada fazendo sem antes consultar os meus superiores hierárqui- 
cos e com a sua aprovação. 

Sei, todavia, que as cláusulas contratuais suprimidas / 
eram do interesse dos rendeiros, para efeito de levantamento de em- 
préstimos ágro-pecuários junto ao Banco do Brasil, e o assunto foi 
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e o assunto foi solucionado pelo senhor Diretor, em reunião com os 
senhores rendeiros, durante visita que fez á cidade de Campo -Grande. 

Ainda sobre o item terceiro, tenho a declarar que, de fal 
to, fui destituído das funções do cargo de chefe que vinha exercendo 
por me haver recusado, graças a Deus, a cumprir duas ordens de ser- 
viço para a venda de gado e de madeiras do Património Indígina, o que 
me valeu ficar fora das graves acusações constantes deste processo, 
como soe acontecer com aqueles que as cumpriram, inclusive o funcio- 
nário que me substituiu nas funções, aliás já demitido, por Decreto 
de Sua Excelência o Senhor Presidente da Republica. 

IV - Quanto ao constante do referido item, não soube hou- 
vesse publicação nesse sentido feita em Curitiba, porque me recusa- 
ria, também ao^cumprimento dessa ordem, já que o assunto já fora 
tr a tado pela Polha de Londrina, o que poderá ser verificado facil- 
mente, consultando-se os jornais da época. 

Quanto á diferença de preço por unidade, de pinheiros ven- 
didos ao preço de NC$19,00, á firma de Kantor e Franco Ltda. , da Ser- 
raria Santa Tereza, ao envés de por NCPj21,50 á sua concorrente, de 
Izidoro Maximino, da Serraria Irerê, deveu-se ao fato segundo áta 
lavrada, da primeira a oferecer pagamento á vista. Vale salientar 
que a escolha da proposta vencedora não decorreu de qualquer atua- 
ção de minha parte, uma vez que foi trabalho de uma Comissão insti- 
tuída para tal fim, cabendo o julgamento final ao Chefe da Inspeto- 
ria Regional com sé*de em Curitiba, não cabendo logicamente a mim, 
nenhuma responsabilidade por isso. 

V - Sobre esse item, fui solicitado apenas como testemu- 
nha citada, favoredendo a ação do poder publico, em Processo movido 
contra terceiros, nada tendo a haver com o mesmo pessoalmente. 

Sem outro motivo e na esperança de haver atendido ao quanto 
de mim era esperado, sirvo-me do ensejo para apresentar á Vossa Se- 
nhoria a segurança de meu grande resepeito e distinguida considera- 
ção. 



Rio de Janeiro, GB, 3 de Maio de 1968, 





JT 



Senhor f residente da Comissão de inquérito Administrativo 




Atendendo £ notificação que me foi feita pele Secreta- 
ria da Comissão de inquérito, aqui estou para apresentar minha defesa 
s$bre o fato que me indiciou no processo administrativo do S.P.I. 
8; Sobre a falta imputada esclareço que fui preso adminis 

trativamente por- 30 dias, sobre o presuposto motivo de que não teria 

prestado contas do suprimento de CR$ 11.000,00 (onze mil cruzeiros no- 
vos) . 

*• No pedido de relaxamento da prisão, dirigido ao Senhor 

Ministro do Interior, autoridade coatora, provei através de documentos 
hábeis de que não Incorrera na falta apontada. Sste pedido constituiu 
o processo nQ 9.908/67, - protocolo do Ministério do Interior o / 
qual peço a essa Comissão que sedigne de mandar juntar aos autos do 
processo administrativo a que ora respondo, como instrumento fundamen- 
tal da minha defesa. 

4 * , Comunico-vos outrossim, que neste momento estou encami- 

nhando ao Sgregio Tribunal de Contas a 4a. via, da citada prestação de 
contas, a fim de fazer cessar a minha responsabilidade, tudo de acordo 
com a vossa orientação a mim transmitida pessoalmente. 
5 * Anexando as cópias de ofício de encai 

nal de Contas, espero 

justiça 



i minha mento ao Tribu 



B i de Janeiro, em 4 d_e maio de 1968 




escrevente Datilosíafo nivel 7. 




r 



Á 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



r i p , , i 1 a 




BeeeM do Sr» Mário da Silva Purbado, documentos 
referentes a 4 a via da prestação de contas do Suprimento - 
de HCE$11.000,00 (onze mil cruzeiros novos), conforme nume. 
ração de pags. de 1 a 59, rubricadas pelo sr • João Olavo- 
de Souza para ser encaminliada ao Tribunal de Contas da - 
Uhiao. 

Pio de Janeiro, 6 de 




I 

, 1 



Senhor Diretor Secreterio do Tribunal de Contas ds União 




Brasília ÓDF ) 



Comunlco-vos que acabo de ser notificado peio Sr. 
Presidente da Comiseão de Inquérito Administrativo do SPI, como 
indicisdo oelo suposto motivo de na*o ter prestado contas do su- 
primento que recebi na importância de NCK$ 11.000,00 (0N2S GUU- 
ZEIrtOo NGVOUJ , b conta de verba Assistência Social ao índio, con 
forme Processo TC - 83. 018/67. 

2. Cumpre-rae esclrecer que no tempo hábil enviei / 

em três vias, a prestação de contas em apreço, h Diretoria do 
SEI de então, conforme Ofício n. 91/67, e fotogópia do recibo 
do Correio em anexo. Acontece porém, que segundo informação do 
Presidente da citada Comissão, 8quela Diretoria não teria envia 
do a êsse Egrégio Tribunal a referida prestação de contas, con- 
tinuando eu, deesarte, res on sável devedor. 

3 Nesta conjuntura, recomendou aquele Presidente 

que eu enviasse a 4a. via, a êsse Tribunsl para fazer cessar a 
minha reaponsabilidadd. 

Nestas condições, através ds Delegação da Gua- 
nabara, passo es vossas mãõs, a 4a. via da comprovação em aprê- 
ço, única alias, existente no meu poder, pare que êsse iágrégio 

Tribunal se digne de apreciar e julgar comprovada as despesas 
relativas ao citado suprimento. 

Hio de Janeiro, 4 de maio de 1968 
Atenciosamente 




tedo 



Escrevente Da 



rafo nível 7. 




MINISTÉRIO DO INTERIOR 

PROCESSO 9 9 8 

PROCEDÊNCIA: - FURTADO. MÁRIO DA SILVA 

■ 

PROTOCOLO:- ' 'é^Ê^^^^^ájM. 

ASSUNTO : - ' MÁRIO BA SILVA ' 'FURTADO , SERVIDOR 

S?IMl?..HAÉASr PPRPUS SOB AS ALEGAÇÕES EXPOSTAS 




MECOR - 1 SC 



38.028 



■T 



BXMO. SENHOR MINISTRO DO INTERIOR 



m Hi§§ 09SLc 

Protocolo 




IÍARIO DA SILVA FURTADO, Atendente nível 7> do Ser. 
viço de Proteção aos índios, exercendo a função de Chefe da ija. 
Inspetoria Regional em Pc; juco, achando-se preso administra ti 
vãmente na Delegacia de órdem Politica e Social da Secretaria de 
Segurança Publica deste Estado, por órdem de V. Excia. , publica- 
da no Diário Oficial de 26 de outubro do corrente ano, sob o sjj 
posto fundamento de que não prestara contas do supri: cito de NCR$ 
11.600,00 (ONZE MIL CRUZEIROS NOVOS) relativo á verba ASSISTÊNCIA 
SOCIAL e, como tal falta não cometera na exação do cumprimento / 
do seu dever, vem mui respeitosamente, pedir o relaxamento de / 
sua prisão, pelos motivos que passo a expor: 

que, recebeu o suprimento acima citado, através do 
cheque 28Zj..652 série PP-2, do Banco do Brasil S.A. , Agência Cen- 
tral, de cuja órdem de pagamento foi aberta a conta no dia 8/8/ót%; 

que, na medida que foi pagando as despesas, emiti 
a os cheques respectivos conforme se verifica do extra to d« Qon- 
tai Correntes do Banco do Brasil S.A. Agência Central do Recife, 
sob o título Depósitos de Podefes Públicos; (cópia fotostática a 
nexa, doe. n^l); 

que, organizou sua prestação de contas do citado 
suprimento, conforme prova com a cópia do Balancete anexo; (doe 
nfl 2); 

que, no dia 25 de janeiro do corrente ano, ante - 
cipando-se ao prazo legal, através do ofício 21/67 de copia fo - 
tostática anexa, enviou ao Senhor Diretor do Serviço de Proteção 
aos índios em Brasilia, a competente prestação de Contas; ( doe. 
na 3)\ 



que, o citado processado que capeatí o citado 
ofício 21/67, foi posto no Correio de Recife, no mesmo dia , 
via aérea , registrado sob número l.ijOO, conforme copia fotos, 
tática anexa, do recibo respectivo; (doc.nfi U)'t 

que, além dessa prestação de contas de NCR$.. 
11.000,00 (ONZE MIL CRUZEIROS NOVOS) , o suplicante prestou tam. 
bem contas de outros suprimentos que recebera, cujos processos 
foram entregues pessoalmente em Brasilia, conforme prova com a 
cópia fotostática anexa do recibo passado pelo funcionário / 
JOSÉ MARIA BRANDÃO DE CARVALHO, Encarregado do Protocolo do SPI 
em Brasilia} (doe. nQ§)| 

que, data vénia, é insubsistente o fundamento 
da sua prisão administrativa, ou seja, malversação e alcance / 
dos dinheiros públicos, uma vez que o suplicante prestou contas 
devidamente dos suprimentos que recebera, verdade alias incon - 
testável em face dos documentos anexos, inclusive e principal - 
mente do telegrama n*> 52 da Diretoria do SPI, segundo o qual ia 
forma que o incêndio destruirá todas as prestações de contas, ia 
clusive a do peticionário; (cópia fotostática anexa) (doe. nfió). 



Nestes termos 
P. DEFERIMENTO 

Recife, lk de novembro de 1967* 
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vrn -T^iir- tv> .\o^I(7tltttr,\ 

Serviço do Protoçgo oog índios 




PRCSTAÇflO DE COP3TAS 06 SOPRIMIIOTO A CONTA DÀ' 




ASSISTE" JCIA SOCIAL 




02/06 



09/06 

09/» 

12/OL 

12/08 

12/08 

12/» 
0B/Ò9 

12/09 

12/09 

16/09 

C 16/09 

17/09 

17/09 

17/09 

17/09 

17/09 

17/09 

17/09 

28/09 
29/09 

19/09 

29/09 



Snprinento rocobido vk> Sr. Coronel ij 
!!3Dllton de Oliveira Castro, Diretor 
úo S*P.I. f conf o rua Clioqne n» 264652, 
série PP-2, ílo Caoco do Brasil S.A t 
Agffncia Central....... 



Perno • Eda ia a Flelho Viana neta eoní 
recito* ............................... 

Pago a Maria José Dantas, coar* recibo 
• Dr. Reinando Carneiro, conf 
recibo..... ••••••••••• 

Paço r Frmklifi l^gni da Figueiredo, 
conformo reeibe... 

Pago a iguel Antcnlo da Silva, conf 
recibo.... .. 



roc 



Pago a Cia. fel, de Pern«nbaeo, conf 
Cibo 



Pano a Manoel Batista dos lactes, - 
I conf orne recibo 



9ago a Oficina Central, conf «recibo. 
" a Dr. Raimundo - arneiro, cocf,- 
roeibo........ 



Pago a Paolo Aquino Lexte, conf. roc 

bo , * 

Pago a Maria Rocha da Silva, conf .re 
cibo . ~ 



Pago a Panlo /Vulno Leito, conf, 
cibo... 



11.000.000 



Pago a Maria Rocha da Siiva, conf. r i 

cibo............ 

Pago I Casa Doea Medeiros, conf. 
cibo 





Pago a Goncalves ata Iraffos Ltda 

conf orne recibo 



PKAVtMU IVV1UVI ..................... . . 

Pago ao Arnosos) Fenséca, conf, roci- 



Pago a Parreira Costa è 61a, conf. - 

recibo*. 



Pago a N'eie> Artista la Mendonça, conf 



Pago a No rd rol Ltda, conf. recibo... 
" • Movelaria Livramento, coaf. • 

recibo 



ago a Dostôâ Lois de*3o«ra,*"conf i - 



real 

Pego a Dr* Ra inundo Ca 
*TÍtal'i* 




200.000 
34C.000 

1.600.000 

600.000 

301.000 

108*244 

240*000 
— 150.000 




600.000 

aea*64t 

18.000 
50*000 
600*000 



PAffSTftjÇflO DC OOffTAJ DO 



ww w a com oa mu assx 

< Coutinuacls ) 




DAVI 
1966 



ESPECIFICAÇÃO 



29/09 
29/09 
25/09 
26/09 

ao/09 

30/09 
30/09 
02/10 
OK/10 
02/10 
02/10 
06/1O 
08/10 
06/10 
13/10 
14/10 
18/10 
20/10 
20/10 
20/10 
21/10 



Paco a Frederico Otto Knmaer, conf. - 
recibo. 

Pano á Toso* Terreiro da Cunho, couf 
rocibo. • • • • •••• • • 

Paço a Miguel Antonio do Sousa, conf. 
recibo, 

Pago a H, Agostinho, conf. rocibo.... 
" ap Arnazéu Leal , conf. recibo, •• 
" a Eduína Fialho Viana Nata, conf 
recibo. • ••••••• .»•••• 

Pago a Maria Jose* Dantas, conf* roci- 
bo 



Pego a Eduína Fialho Vina cta, conf» 

•ocib 



recibo 

Paoo a Franklin Poggi do Figueiredo, - 

conf. rocibo • 

Pago a Paulo Aquino Leito, conf. roei 



400.000^ 

200.000 7 

364,463-/ 
42,0007 
2O.000 7 

100,000 / 

100,000/ 

100,000 



100,000 



uv.... ....... .................. 

P«go a Maria Rocha da Silva, conf, re 
elbo .7 

Pago a Franklin Poggi do Figueiroro,- 
cor.f. recibo..... ••••• «• 

Paoo ao Dr. José Rebolo Torres, conf. 
rocibo ••••••••••••••••••••••• 

fogo a José* Renato da Silva, oonf. rc 
cibo......... 

Pago a Manoel Batista dos Santos, con 
rocibo, •••••••••••••••••••• 

Pago a Maria Josa Dantas, conf, roei 
bo 

Pago a Li rácio da Silva Dinia, conf 
rocibo •••••••• 



120.000 " 
120.000 7 



Pago a Cia, Tal, do Pernambuco, conf. 

ecibo ...... ...víV^ 

Pago a Pedro Florentino da Silve, oett s 

ecibo, 

Paga a Abília li aio Santos, eoai. ffM 

iba S" 

Pago a Joaquin Pedra da Silva, 
ecibo. ....................... . 



■Sr « í • * ^ v 



I.R.4 - Recife, 90 do 




Tobal Fialho 
Iaspotor do S.P.I. 
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VISTO 



cu br. o. 




M -». S«r.,ço de Proteçi* ••• InelO» 
«.• ntpeteria Regional 




tio 23/67 Recife. 25 de janeiro de 1967 

ChoXe da ij* Inspo toaria Racional do S«P. I* 
Senhor Diretor Ao Sorrido do Frotoçffo ooe Irrilos. 
Ppoatoçfo de Contas 

Senhor Dlretort 



Inclusoa t passo as vossa* nãos, as troa pr insiras 
vias, da MBOfaÇft) *J6 Cl HTA8, das .espessa realizadas à Conta « 
da categoi is fioonâalea %1«4»0 • naesrap* a lvor s oo 10*00 • aaajL* 
ter*cla oolal, eujo supr isento ílaastos a esta X*R* an aen nesse 
eonfoms cheque nt 266*6^2, serie PM da Affaalc Central do / 
Banco do Bisai! &JU 



A Prestação da Contas ora enviada, sa oonstitai / 



I «ei. m mm mm nwifr 

TABELIÃO 3. 

! ANTONIO D£ SIQUEIRA CAMPOsT 

S0BST1I'lT0 

ISAURO DE OLIVEIRA DIAS V 

ESCHBVENTB AUTORIZADO 

Rua do Imperador N " 290 - Térreo^ V 

<eo. OO oas portusue» os l£'Tuha) I 

— .. t R«c,»« — am AprOVel tO 

da alta satfjsj a tUstlota 



da toportancia ds 11.00G>000| 
da 




Certifico que n pre&entc cópia íotostálica 
é a reprodução iieí cio criminai, que me íoi 
apresentado. Dou íé, a^*, 

Recife, de <• ifrijui» de 19- 

,0 Sex 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 



RUBRICA 



OnCIO M. Sl/67 (Remeto Presteçío Contei d». 



Diretori» Reg'on»i <i 





SERVIÇO POSTAL AÉREO 




CERTIFiCADft OE REGlST. 
■„ Oettino 



ADCW OE REGISTHC 




o: 



.o 



tule ^ errpreged» 



M.I.-43 — 203 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Serviço do Proteção ^os Índios 

Recebi procedente da I R- 4, cinco (05), envclo] 

mentos à que se segue e, destinados ao Sr. Diretor-SPI»Br. 
Envelope n fl 01 Of. N fl 451 -A PrestaçSo de Contas. 

m tt 02 Of • " " ■ M " " 6ft VIA 
n »i Q3 n tt n m »t tt » s 
■ ti ti Q4 ii ii ii it n ii ii i» • i» 

i ii n 05 " M >rv" ii ii i» Relatório 








JOSE" WKrk BRANDÃO DE CARVALHO/ 
'R/P/EXP. D/PROTOCOLO 
SPI-BR. 
10/01/66 
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L E Q R A M A 



JÍFlé' ►fí^APRt «NINO Í.R.c 
|t f Dfi SILVA n)RT*DCK=RF 




; i 



29235$<=ZCK 39B 610fc<=FfRC CY BRBR 06*< : .' « 
'; r p i; u ,-h COMUMIC. . FS BRASIL'* 06 a 17 1 7(F'<=PAG1/50<r_ 



HABITUE-SE A INDICAR NO RECIBO PO SEU TELEO .«MA A HORA EM QUE 



O RECEBER. COM ESSA PROVIDÊNCIA, AUXILIAR 
FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS TELEGRAMAS. 




3 2- Dl PE 27-6-é7-- VIJ»TUHF iNrFhTíO TER DFSTRWIJJP«^O0A POCtJ^FNTffDfO'' 
.jfc PRFS TACÃO COMTAS ■INCLUSIVE VQS^ORjf VP SOLICITAI 
*j^0S* O*Stt»ft V6 SEJA FNVIIDC HA.FIHí IRRENfJ/^^nOJ^^r^FT n/ r r? 



^J&áirps^ft serviço V6 seja fnv une ha.fihí minn^j^t no^r^kc^FT dafos 

'BFFFRgNTES CAf E60RIA ECQM&lueAO>iU). 0"MSJ^ 
*> ^ ^^XDHUNICftC OFS BRÁS IMA C*6<5iFffijj W 4A » f . R . <" A 

' IBvL' ^ \ \* v^y ~ 

n &M62/13<HS ET LUBRIFICANTES VG 'FVFRri í I0NJ 96" PT /PR IN^ÍOS^DS <=nsViiLD0 *)t ^_ 



x 



4f CGMCE iCAOCHEFF SA SlfBST ITtfT0< 
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Certitico que a presente cópia íotostática 
é a reprodução íiel do original, que me foi 
apresentado- Douiéi 
Recife, ^ --- de. 



A CONTA n * T TO 





..de t9 



o Público 




CHEFEs 

Comunico-. vos, que foram tiradas copia 
d3£ pre&tav^es eis couta vg\ 
'p^OOO.OOO C OHgg hxLiiÒJí? 

do sr. Diretor do '.Spli. 




feus 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 




Fls.. 
Proc. 




RUBRICA 



presente processo foi c«nstituido/ío~j6erviço 
d« Comunicações e Arquivo do Itfecor e, 
c-> f >m ) fôlha* numeradas e 

fír:r -Ha com a rubrica 

ttio^e JanetroJ^/fy /// 




Rnoárregadõ 




THEREZINHA PIMENTEL MENDES 

CHEFE DÒ SRA 




I EM 



31 J. 

CONSULTORIA JURÍDICA 
PROCESSO RECEBIDO 



o 




PROCESSO N? 9 908/67. 

Senhor Consultor: 

No presente processo, Mário da Silva Furtado, preso ad 
ministrativamente por ordem ministerial consubstanciada na Portaria nú- 
mero 289, de 19 de outubro do corrente ano, pede o relaxamento de suapri 
são, "uma vez que o suplicante prestou contas devidamente dos suprimen- 
tos que recebera, verdade aliás incontestável em face dos documentos ane 
xos, inclusive e principalmente do telegrama n? 32, da Diretoria do S. P. I, 
segundo o qual informa que o incêndio destruíra todas as prestações de con 
tas, inclusive a do peticionário" (fls. 2). 

Creio que, preliminarmente, as fotocópias juntas aos au 
tos deveriam ter sido apreciadas pela douta Inspetoria Geral de Finanças , 
que melhor poderia dizer sobre a regularidade dessa documentação. 

Mas por outro lado, acredito que, a esta altura, será des 
necessário qualquer opinam ento no processo, no que se refere ao pedido de 
relaxamento da prisão, visto que o paciente cumpriu a pena que lhe foi im- 
posta e, inclusive, já deve ter sido liberado pela autoridade policial com - 
petente. Nesse sentido foi enviado ao Gabinete de Brasília, no dia 2 do 
corrente, "telex" assinado pelo Senhor Ministro, recomendando ao Chefe 
do Gabinete que autorizasse a soltura de todos os funcionários do S. P. I. 
que tivessem completado o seu período de prisão administrativa, anterior- 
mente determinada por portaria ministerial. 

Assim, tendo em vista a natureza da matéria versada, su 

MECOR— 3 37. 716 




MINISTÉRIO DO INTERIOR 




giro o encaminhamento do presente processo ao órgão competente, a Inspe 
toria Geral de Finanças, para as providências cabíveis. 
À superior consideração. 

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1 967. 



AtVSRS C. DE OLMOtt 

ASSESSOR 
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MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 

GABINETE DO MINISTRO 



Senhor Inspetor- Geral de Finanças 

Analisados os documentos constantes do presente 
processo, por fotocopia, observamos o seguinte: 

a) alguns cheques descontados e mencionados nos 
extratos de contas correntes do Banco do Bra 
sil S.A., as fls. 3 a 6, notadamente os de 
nQs 852.028, 852.03 1 *, 852.036, 852.037, .... 
855.536, 855,537 e 855.999, nos valores, res 
pec ti vãmente, de Cr$90.000, Cr$2. 500,000, •• 
Cr$60.000, Crl^.OOO, Cr$300.Q00, CrfcUoo.OOO 
e Cr$5.190, nao correspondem a valores idên- 
ticos relacionados no demonstrativo de fls. 
7/8, muito embora o total geral dos cheques 
confira com o montante da despesa do aludido 
demonstrativo, o que evidencia não ter sido 
extraído um cheque para cada conta ou faturaj 

b) o total dos documentos relacionados no demong. 
trativo de fls. 7/8 coincide com o menciona- 
do no ofício de fls. 9. 

Esta Divisão de Auditoria, muito embora o total 

de cheques descontados no Banco do Brasil S.A. coincida com 

o relacionado no demonstrativo de fls. 7/8, conclui que não 

poderá certificar da regularidade da prestação de contas por 

ausência dos indispensáveis 4-5 documentos de despesa» 



Divisão de Auditoria, em 



ibvqjde 1967 




MtíCOR — A 




36 629 




MINISTÉRIO DO INTERIOR 



Rubrit 



Face ao informado, esta Inspetoria somente se 
poderá manifestar conclusivamente sobre o assunto à vis- 
ta do processo de prestação de contas, que deverá ser 
solicitado ao S P I. 



A Chefia do Gabinete. 

Em 6 de dezembro de 1967, 





Alvaro Brandão 
Inspetor-Geral de F/ínanças 

D 
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lUA^Yk ^ ^U^UfA H lo ACV) <&J 





AL t. 

CONSULTORIA JURÍDICA 
PROCESSO RECEBIDO 

4 ijA nsíâ 




EM 




MECOR — 3 



37. 716 




Senhor Consultor: 



Volta o processo a esta Consultoria, por ordem do Se 
nhor Chefe do Gabinete, a fim de que se diga " da conveniência do pros 
seguimento do processo, tendo em vista a decorrência do prazo da pri 
são do requerente". 

Solto o Sr. Mário da Silva Furtado, perdeu a sua ra 
zão de ser o pedido de relaxamento de prisão. Assim, sugiro o arqui- 
vamento do presente processo, visto que, conforme apurou a Comissão 
de Inquérito, a prestação de contas do requerente está sendo processa- 
da no Tribunal de Contas da União, que, se julgar necessário, poderá 
solicitar informação à Inspetoria Geral de Finanças dêste Ministério, 
nos têrmos em que dispõe o Titulo III do Decreto-lei n? 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. 

À superior consideração. 
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1967 



Sc 



MECOR— 3 

ACO/tfa 





19 0". !367 




J0R6 C T. 

DtRETOá Da 



p n c H LEÂC 



00 6ABINETE 



Desarqulvado por solicitação djQo ® £P . /? / A/ A JL-^) 

>JjiOXI9Ti XO09O £ BjSjFAsHT» ODCSk» i,OB890 ^ jCm OííI: .... -t -T 

Em,....í^sí d» d» 198 




Cl»!» da SJPJL 



?T7 



f/2/ 





Exmo. Senhor 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO instaurado pela 
Portaria n. 78, do Exmo. Senhor MINISTRO DO INTERIOR 



ORICULO CASTELO BRANCO BANDEIRA - brasileiro, casado, 
funcionário público federal (aposentado), residente á rua Cândido 
Mendes n. 1077, nesta cidade, tendo sido citado para os termos do 
INQUÉRITO acima, vera, dentro do praso legal e de acordo com o que 
estabelece o art* 222 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União, apresentar a V.Exa. a seguinte 

B B 9 I I A 

Apesar de já afastado das árduas funções e missões que 
exerceu durante longos anos, quando ainda funcionário da UNlIO, 
defendente foi, - inexplicavelmente, - envolvido nêste Inquérito, 
acusado por átos e fátos que, data vénia, não encontram apoio em 
sua tê de oficio, eis que, arriscando a vida em várias ocasiões, 
brigando sua familia a viver no desconforto e no perigo, deisou 
serviço público, quando se aposentou em 1965, cora a certeza absol 
ta de ter cumprido o seu dever, como cidadão e como servidor. 

As ocorrências denunciadas contra o defendente, acham-s 
descritas em tré*s (3) etápas, a saber: 

Volume 111 - f ls. 544 e 545; 

IX - fls. 1824 e 1825; 
XVI - fls. 4023 



Vamos, pois, mostrar e provar a V.Exa. - uma 
im procedência destas denuncias. 

Vnlnmft 111 - f 1 a. 544 




Neste primeiro fáto, diz: /^Z^ 

■ - Tive de tirar o Chefe da IR9, porque era 
um homem atrabiliário, criando-me uma por- 
ção de problemas com o Governador de Ter- 
ritório do Guaporé. - 

(a) GENERAL JOSE LUIZ GUEDES 



er- 



Pelo que disse o General GUEDES, em seu depoimento, pare- 
ce-nos - data vénia - que houve um engano, pelo seguinte: 

Pela Portaria n. 14, de 28 de Janeiro de 1957, do então 
Diretor do Serviço de Proteção aos índios, Exmo. Senhor General ttOSÊ 
LUIZ GUEDES, fui designado para chefiar a 9» Inspetoria Regional, no 
Território Federal de RondÔnia (Guaporé) - documento n. 1. 

Posteriormente, pela Portaria n. 87, de 20 de Maio de 58, 
fui elogiado nas minhas funções de Chefe daquela Inspetoria, pelo 
próprio General JOSE LUIZ GUEDES - documento n. 2. 

Ora, si o Diretor elogia um funcionário, que cumpriu de 
forma elogiosa seus deveres, demonstrando atuação eficiente á fren- 
te da Inspetoria, não poderia estar criando dificuldades ao ilustre 

Diretor que o elogiou. 

Com a Portaria n. 9, de 16 de Janeiro de 1959, isto é, 2 
anos depois de estar na 9* Inspetoria, fui designado para chefiar a 
8* IR, com séde em Goiânia, porque acharam os dirigentes que era ne 
cessário, á frente daquele órgão, um homem experiente e capaz, e fuj 
consultado e escolhido. Documento n. 3. 

Assim, fui transferido da 9* IR para a 8* 3B a pedido dos 
interessados que desejavam reorganizar o serviço em Goiânia, e nao 
como alegou o digno General GUEDES, tendo havido, por conseguinte, 
um lapso, de sua parte, ao fazer o depoimento. 

Quando deixei a chefia da 9* IR, recebi os mais francos 
elogios stfbre minha atuação e, pelo documento n. 4, está comprovada 
a minha transferência a pedido, sendo finalisado ojiocumento com a 
confirmação da "dtima impressão pelo zelo e correção encontrada na 
9* IR". 

Por isso e outras razões, a fólha de serviços prestados 
pelo défendente, o colocam em situação de manifestar o seu protesto 
contra os que procuraram envolve-lo n£ste inquérito. 

Volume IX - fls. 1824 




fáto aqui apontado é denunciado pelo indio ALCINDO NAS- 
CIMENTO - da tribu KAINGANNG - que, segundo seu depoimento, foi bar 
baramente maltratado em um tronco, pelo seu chefe civil. 

Pela Portaria n. 59, de 15 de Março de 1961 - documento 
n.5, fui localisado, ex oficio, no ineteressa da Sdministraçáo pa- 
ra chefiai o Posto indigena NONOAIA, no Municipio de S«randia, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 
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Estive nesta função até Setembro àrf mesino anti, quando 
passei a servir na Diretoria do S.P.I. na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado da Guanabara, conforme documento n. 6, sendo tal transferên- 
cia recebida por mim como um prémio aos perigosos serviços que - 
prestei, durante longos e penosos anos. 

Nao tive noticias dos maus tratos alegados pelo Índios 
Nascimento, e, mesmo que tivesse conhecimento, estaria impedido fa- 
ce ao que determina o Decreto n. 9.214, de 15.12.1911 (art* 2* n.4) 
e Decreto 10.652, de 16.10.1942 (art* 12 - letra B) que proíbe o 
funcionário do S.P.I. a intervir em seus hábitos ou costumes, sé o 
fazendo com brandura e que os chefes (indios) aceitam ou não. 

Volume XVI - fls. 4023 



Por determinação do Diretor, Dr. Modesto Donat ini Dias da 
Cruz, documento n. 7, fui designado para fazer uma inspeção no Pos- 
to Indigena "São Marcos", no Muni ci pio de Bõa Vista, Território Fe- 
deral do Rio Branco, pela Portaria n.15 de 22.2.1950. 

Cumprida a minha missão e entregue o respectivo relatério 
o mesmo Diretor resolveu localisar-me naquele Posto - documento n. 
8, pelos relevantes serviços que pude prestar naquela função. 

Foquei ali como chefe do Posto até a Portaria n. 33 - do- 
cumento n. 9, que me localisou novamente na Diretoria do S.P.I. 

Pala-se, então sobre um arrombamento de um cofre, confor- 
me declarações do Sr. Gilberto Pinto Figueiredo Costa, em 23 de No- 
vembro de 1967, e que não tenho a honra de conhecer. 

Declarou o depoente que "arrombei o cofre para tirar do - 
cumentos", fato ocorrido em 1950... 

referido cofre mede, aproximadamente trinta centimetros 
embutido na parede, e servia apenas para guardar documentos parti - 
colares e de pequeno volume. 

Tendo se perdido o seu segredo e a chave, não restava ou- 
tra alternativa, sinao retira-lo do lugar e promover o seu arromba- 
mento, - como foi feito. 

Como na cidade de Rio Branco não tinha nenhum artifice 
que o consertasse, somente em Manáus, o defendente procurou com al- 
guns amigos, que tomassem tal providência, porque j£ estava trans- 
ferido paca a Diretoria do S.P.I. conforme documento n. 9, já ci - 
tado. 



Pelo que ficou demonstrado, V.Exa. - na sua peculiar sabe 
dória e experiência, poderá verificar que: 

a) depoimento do Exmo. Senhor General JOSE LUIZ GUEDES 
que tanto elogiou o defendente, quando no exercicio de 
suas funções, (documento n. 2) não está condizente cora 
a documentação aqui anexada. 
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b) o depoimento do indio Alcindo Nascimento nada tem com 
o defendente, que nem siquer servia mais no Posto de 
NONOAI. 

c) "arrombamento" do cofre, - fáto ocorrido em 1950, 
nada mais foi que uma providência que se utilisou o 
defendente para poder abri-lo, eis que tinham sido 
perdidos o seu segredo e as chaves. 



- 



! ! ! 
! 




Nestas condições, o defendente ORICULO CASTELO 
BRANCO BANDEIRA, espera que V.Exa. ante a defe- 
sa apresentada e a documentação óra junta, haja 
por bera exclui-lo do presente inquérito, pela 
total improcedência dos fátos arguidos, fazendo 
como sempre, a serena aplicação da lei e da 

justiça 
Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1968 
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Portaria 



de 28 de j ano ir o 



de 19 1 




O Diretor do Serviço, de Proteção ao 

índios, ' 

DESIGNA, de acordo com os artigos 11-1-5 e / 
litf, da Lei nQ 1.711,. ^ 28 outubro de 1 952, .jjqm^&ado com 
artigo 13, alínea "g" do Regimento aprovado pelo Decreto 10,|52,c 
Í6-10--í*2 e modificado pelos Decretos n^s 12.2L8, de Zl-l 
17.6814, de 26-1-45, ORICTJLO CASTELO BRANCO BANDEIRA j' Ins] 
ferência 25, da TrU.M. deste Ministério, lotado nesti Ser^ 
com exercício nesta Diretoria, para exercer a função de Chefe 
9» Inspetoria Regional (F.G.U), deste Serviço, v , em 
dispensa de Francisco Furtado Soares de Meireles. 





José Luiz Gueds-s 
Diretor S.P.I. 



NPT-CBP 




ufr„L, 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




|'Â N É X | 



Portaria n. 67 



de 20 de 



iria io 




O Diretor do Serviço ãe Proteção aos 

índios, 

RESOLVE elogiar ORIGULO CASTELO BRANCO BAN- 
DEIRA, Inspetor, referência 25, da i.tJ.M. cLSste Ministério, lota 
do neste Serviço e com" exercício em Porto Velho, Território Pede 
ral de Rondonia, por ter, além de cumprido de forma elogiosa seus 
deveres, demonstrado atuação eficiente e dedicada à frente da 9a. 
Inspetoria Regional dêste Serviço, 





,/ José Lui2/G-uedei 



Diretor 



SÀ/SL 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




9 



16 



janeiro 59. 




| A N É X | 
I N.° .3 | 



do Serviço de Proteção aos 

índios, 

DESIGNA, de acõrdo com os artigos 145 e 147 , 
da Lei n2 1.711, de 28 de outubro de 1952, combinado com o artigo 13, 
alínea "i" do Regimento aprovado pelo Decreto n2 10.652, de 16-10-42 
e modificado pelos Decretos n2s. 12.318, de 27-4-43 e 17.684, de 
26-1-45, ORICULO CASTELO BRANCO BANDEIRA, Inspetor referência 25, da 
T.U.M., dSste Ministério, lotado nSste Serviço e com exercício na IR 
9, em Porto Velho, Território Federal de RondÔnia, para exercer a 
função de Chefe da IR 8, em Goiânia, Estado de Goiás; PG.4, vaga em 
virtude da dispensa de Marinoni Almiro Gutemberg. 




Nelson Perez Teixeira 
Diretor - Subste 



NPT/DL 

S.P.I. 226/59 



553/ 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS INDiOSx^aí^jéí| 
9 a INSPETORIA REGIONAL 
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CÓPIA AUTÊNTICA:- O Chefe da S.O.A. do S.P.I. , Inspetor Manoel joaquic 
d' Ávila, em viagem de inspeção a esta I.R. , designado pela Portaria db Sr» / 
Diretor, n Q 126, , de 26/11/58, por conveniência de serviço, 'no uso de suas a- 
tribuiçÕes"e para que não haja solução de continuidade na marcha do serviço/ 
que vem sendo executado pelo Inspetor Oriculo Castello Branco Bandeira, Che- 
fe da Inspe^oria, ora transferido, a pedido para outro setor ci. Administra - 
Çao, tendo em vista a ordem da Diretoria constante do telegrama 79 de 1 ' 
do corrente, que determinou ao Agente Domingos Correa de Araujo, respondes::, 
pelo expediente da I.R. , até ulterior deliberação, RESOLVE dar as seguintes, 
instruções: a) Nenhuma alteração será feita pela Chefia da I.R. , sem prévia/' 
autorisação da Diretoria; b) pessoal em exercício será mantido nos seus // 
respectivos Postos Indígenas, prosseguindo no programa de trabalho em execu- 
ção; c) A Chefia da I.R. , continuará a atender prontamente todos os pedidos/ 
formulados pelos Srs. Encarregados dos P.P. 1*1», afim de que não haja inter 
rupção na marcha do trabalho, no interesse do Serviço; d) Nenhuma aquisição/ 
de material será procedida pela Chefia, sem comprovada necessidade; e) Pess. 
almente vistoriei e rubriquei as Relações gos bens dos Patrimónios "NACIONAL 
e "INDÍGENA", existente na sede da I.R., que deverão passar ás mãos do Chef< 
da I.R. a ser designado peia Diretoria; f ) Toda remessa de material aos Pos 
tos deverá se processar através de Guias próprias, encaminhando -se á Direto 
ria a I a via, depois de devidamente assinada pelo Encarregado co Posto; g) / 
Deixo aqui minha ótima impressão pelo zelo e correção no serviço de expedier 
te da I.R. e Postos Indígenas, bem assim a limpesa e ordem que se observa em 
todas as dependências do prédio onde está instalada a sede da I.R. , sob ori- 
entação do Inspetor Castello Branco, exemplo digno de ser imitado; G) A pre- 
sente Ordem de Serviço deverá ser encaminhada aos Postos Indígenas subordino 
dos a esta Inspetoria, para conhecimento. De-se ciência e cumpra-se. Porto / 
Velho, 22 de janeiro de 1 959 Ass) Manoel Joaquim d' Ávila- Chefe da S.O.A. 



Porto Velho, 27 de janeiro de 1 95 9 < 



Confere com o original: 



Visto: 



■■ ' - 1 ■- ■ ' 

Aux. de Escritório 



Domingos Correa de Araújo 
Agente Ref. 22 Resp. p/ Exp. da I.R. 9 



mt 1 



MIN 



ISTÉRIO DA AGRICULTURA 




| N.° £ - | 



Portaria 



n . / • de 15 de marçO 




O Diretor do Serviço de Proteção ao: 



índios 



v • RESOLVE localizar, ex-oficio, no interesse C- 
administração, no Posto Indígena «tfonoai", ^icípio de Sarandi,* 
tado do Rio Grande do Sul, ORICULO CASTELO BRANCO *' BANDEIRA , ocupa; 
te do cargo de Inspetor de índios, P-1.801-12A, do Quadro.de Pa 
soai - Parte Permanente deste Ministério, lotado neste Serviço 
presentemente, em exercício nesta Diretoria. 



V 




Ten.Cel. Tasso Villar de Aquino 
Diretor 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



f A 4 N & X | 
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Portari&i n.» de 15 de setembro de 19 6l 





O Diretor do Serviço de Proteção aos 

índios, 

. .. 

" "RESOLVE, localizar, a pedido, na Diretoria des. 
te Serviço, e passará a ter exercício na Seção de Estudos, no Rio 
de Janeiro, Estado da Guanabara, ORICULO CASTELO BRANCO BMDEI^A, o 
cupante do cargo de Inspetor de índios, P.l 301-12A, do Quadro de 
Pessoal - Parte Permanente deste Ministério, lotado na 7 á Inspetori 
a Regional, eia Curitiba, Estado do Paraná e, presentemente, em exer 
cicio no Posto Indígena "Nonoai", município de Sarandi, Estado do 
Pdo Grande do Sul. 



V3 




Lourival da Mota Cabral 
Diretor Suosts 



GS/ 



APOSTILA: A localização a, que se re- 
fere a presente portaria^e na D^reto 
ria do Serviço de Proteção aos Índios 
onde passara a ter exercicio, e nao 
mo consta. 

Em 21/9/62 



í 0. Li lia Lourenço Coelho 

Diretor* da D.P. A. Su <■■ J ■ 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



b 334 



15 



22 




fevereiro 



do Serviço de Proteção aos 
índios, considerando o despacho exarado pelo Senhor Ministro no pro 
cesso S.C, 3.775/50 e tendo em vista o disposto nas alíneas b e í, 
do art. 13, do Regimento aprovado pelo decreto 10,632, de 16/10/42, 
modificado pelos decretos 12.318, de 27/4/43 e 17.684, de 26/ 1/45, 

RESOLVE designar, ORICULO CASTELO BRANCO BANDEIRA, 
Inspetor Especializado 25, da T.N.M. deste Serviço, sediado nesta 
Diretoria, para inspecionar o Posto Indígena "São Marcos 11 , situado 
no município de Bôa Vista, Território Federal do Rio Branco. 

Tratando-se de missão que acarretará o afastamen- 
to df see servidor por praso superior a trinta dias consecutivos, cojj 
cedo e arbitro, nos termos do artigo 141 do Estatuto dos Funciona" - 
rios Públicos Civís da União, uma ajuda de custo correspondente a 
um m8s de salário. 




Modesto Donatinl Dias da Cruz 
Diretor 



S.P.I. 521/50 
SA/AM. 




do Serviço de Proteção aos 



índios; 

RESOLVE localizar "ex-of feio", no interesse 
da administração, no Posto Indígena de Fronteira "São Marcos", em 
Boa Vista, Território Federal do Rio Branco, onde passará a ter exer 
cicio, ORICULO CASTELO BRANCO BANDEIRA, Inspetor Especializado, re. 
ferência 25, da T.N.M. dSste Serviço, e presentemente, com exerci - 
cio nesta Diretoria. 




Modesto Donatini Dias da Cruz 
Diretor 



S.C. 30,563/50 
S.P.I. 3.374/50 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
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N.° 



33 





maio 




n 



do Serviço de Proteção aos 

índios, 

RESOLVE localizar, a pedido, nesta Diretoria, on. 
de passará a ter exercício, ORICULO CASTELO BRANCO BANDEIRA, Inspe- 
tor, referência 25, da T.U. díste Ministério, lotado niste Serviço 
e presentemente com exercício no Posto Indígena "São Marcos", rauniq 
pio de BÔa Vista, Território Federal do Rio Branco, subordinado a lft 
Inspetoria Regional* 




José Maria da Cama Malcher 
Diretor 



S.P.I. 2.138/61 
SA/SCC. 



Egrégia Comissão 

Razões de defesa de. Lourival da Mota Cabral 




A digna Comissão de inquérito, instaurada 
para apurar irregularidades diversas no S.P.I., levada por in- 
formações falsas de irresponsáveis ou de inimigos meus, formu- 
lou contra mim sete acusações, constantes dos itens gue se se- 
guem: 

Não obstante ter ocorrido já, pelo decur- 
so de mais de 4 anos, a prescrição administrativa, na forma es 
tatuaria, desejo enfrentar as acusações, a fim de pulveriza- - 
las e demonstrar desse modo, a decência de meu procedimento, / 
sempre de acordo com a lei e com os principias da moral, e,por 
outro lado, a indignidade e ignominia dos acusadores que procu 
ram encobrir os seus próprios crimes, enlameando nomes honra - 
dos de dignos servidores públicos» 

Acusam-me, assim de: 

-I - . 

"Vender 500 reses na Ht 7, sem autoriza - 
çao, pois o Diretor havia consentido na venda de algumas cabe- 
ças para cobrir despesas pequenas (fl. 928)". 

Não é verdade. Autorizei, realmente, a 
venda das 500 r%ses, em ato público, constante da portaria n°. 
45 e com as recomendações consignadas no oficio de n°.300, por 
força de cuja portaria foi constituída a comissão que deveria/ 
efetuar a operação e que de fato efetuou, em conformidade com/ 
a lei, para cobrir despesas com a pacificação dos Índios Paa - 
cas Novas. Esse ato, entretanto, foi autorizado pelo meu Dire- 
tor, processo S.P.I.1652/62, que foi quem movimentou tZda a im 
portancia depositada no Banco do Brasil, produto da venda, com 
exceção da parcela de quinze cruzeiros (antigos) digo, quinze/ 
mil cvuzeiros (antigos) por mim sacada, para cobrir despesas / 
com o Serviço, mediante o cheque de n°. 90. 904. 



Todos os demais cheques - 168,621 a 168*640 
192,161 a 192*180 e 90,893 a 90,903 foram emitidos pelo Tenen 
te Coronel Moacyr Ribeiro Coelho que me havia autorizado a o- 
peração, E verdade que eu não necessitapp de tal autorização/ 
por força do decreto lei n Q .5,484 de 27,6,928, condorme pare- 
cer do Consultor Geral da República e sentença do Juiz Federal^ 
juntos por cópia. Mas mesmo assim, por principio, não costuma- 
va autorizar qualquer gasto sem a mesma, E essa afirmação não 
pode ser agora contestada, pois foi. o próprio Diretor Coronel 
Moacyr Ribeiro Coelho, quem movimentou o produto da venda, o 
que não teria feito naturalmente, se essa operação tivesse si. 
do realizada de modo irregular. 

Aplicando o dinehsiro decorrente da venda,/ 
a Diretor, se não a tivesse autorizado, o que só admitimos pa 
ra para argumentar, aprovou-a, no entanêo, tornando-a de sua/ 
responsabilidade para todos os efeitos. 

Essa venda, entretanto, convém frisar, nada 
teve de irregular ou ilegal, Efetuou-se normalmente, dentro / 
dos principias que regem a matéria* Se houve irregularidade/ 
na aplicação do dinheiro, o que desconheço, não pode ser res- 
ponsável quem autorizou a venda, mas, é obvio, quem movimen - 
tou a importância dela resultante. 

Como testemunhas, além dos membros da Comis^ 
são, indico mais o Sr, Benedito Pimentel, ex-servidor do S.P, 
I, e meu substituto, 

— II — 

"Ordenou que o serviço de Rádio do S,P,I, / 
prestasse serviços particulares para o deputado Valério Maga- 
lhães em campanha politica (fl, 997)", 

E ridícula tal acusação. Num processo de / 
diversos volumes e em que são formuladas monstruosas acusa - 
ções, que chegaram a despertar clamor no estrangeiro, é ridí- 
culo o que aqui se afirma. Entretanto, devo defender-me de / 
mais essa infâmia e o faço contestando o fato, por ser menti- 
roso. 



—3 -- 






"Indiciado pela sindicância do Major Jayme Moreno 
que contem os elementos que concorreram para o seu afastamento / 
do serviço, mas não houve punição ( fl. 997)". 

De que me acusam aqui? De não haver sido punido/ 
naquela sindicância? E porque não a promovem? Jamais fui afasta- 
do do serviço e nem mesmo indiciado como levianamente se afirma. 
De qualquer forma, se tal sindicância não foi concluída, que a 
concluam» 

— 17 — 

"Responsável pela iniciativa de corte de madèi.- 
ras, quando Chefe da IR 7 - concordando que a firma vencedora da 
C.B.Abdo Bittar, transferisse os direitos de exploração a Irmãos 
Maia S/A. ( fls. 1.729)". 

Não podia o ãefendente ser responsável pela in± 
ciativa do corte de madeira na IR 7, porquanto a atribuição e 
competência era do Diretor do S.P.I., como fazem certo os contra 
tos iniciais assinados com Walâomiro Arbo, em 24.12.51, Dr. Gas- 
par Coutinho, datado de 28.11.51, Irmãos lochpe de 05.12.51, pe- 
lo próprio Diretor, José Maria da Gama Malcher, respectivamente/ 
de 500 pinheiros e 5.000 métros cúbicos de madeira, 20.000 pi - 
nheiros, 8.000 pinheiros, respectivamente. Sabe, que de acordo / 
com o Diretor do S.P.I., na época ainda a Sr. José Maria da Gama 
Malcher, com parecer favorável do assistente jurídico do Serviço, 
Dr. Dalmo Esteves de Almeida, é que foi transferido o direito de 
exploração da firma Abdo Bzttor, para Irmãos Maia S/A., competin 
do então ao indiciado, apenas cumprir o determinado pela Direto - 
ria, existindo documentos que comprovam a transação nos arquivos 
das firmas referidas. 

Estabeleceu Código Secreto na IR 7, um para ca 
da Posto e diferentes entre si. As mensagens cifradas que usavam, 
se referiam a contagem de pinheiros derrubados, aos preços dos / 
negócios fechados, aviso da próxima chegada de Comissão de Inque_ 
rito e a movimentação financeira. Eram rasgadas e não ficava ne 
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-nhuma cópia nos arquivos, fls, 1*729, 2,780, 1.736 e 1,734+ 

Nada de que se afirma no presente {tem exprime 
a verdade e o código existente, diferente de cada Posto, se / 
prendia ao fato de não precisar um tomar conhecimento dos pedi- 
dos e fornecimentos feitos e outros, para não criar antipatia e 
nem animosidade com alegação de preferência por este ou aquele. 
Muito justo que Postos mais necessitados recebessem mais ajuda, 
o que muitas vezes não era compreendido pelos outros. 



—VI — 

Conivente com um grupo que comandava as irregu- 
Laridadesfsxi st entes no S,P+I+, fls, 717 e 817, 

Nunca comandou grupo para prática de irregula- 
ridades, apenas dispensava maiores considerações a funcionários 
cumpridores dos seus deveres e que mereciam sua confiança, Se / 
irregularidades eram cometidas por servidores, fossem eles ou 
mais chegados a sua pessoa ou não, agia da mesma maneira, sem / 
n enhuma pare ial idade, 

— VII — 

Venda de gado na IB 5, juntamente com Francisco 
Meirelles e Nilo. Velozzo, sem credencial para tanto, pois apenas 
participava de ffomissão de Inquérito , fls, 927, 

Não participou de nenhuma venda de gado na IR 5, 
quando fazia parte da Comissão de Inquérito, juntamente com Fran- 
cisco Meirelles e Nilo Velozzo, pois, esteve na mesma alguns dias, 
quqndo adoeceu e regressou a Brasília, tendo sido substituído na 
Presidência pelo membro Nilo Velozzo e designado vogal, Phelipe / 
Augusto da Camara Brasil, Mais tarde ouviu dizer, que posterior - 
mente ao seu regresso 'd Brasil ia, foi efetuada a venda de uma par 
tida de gado para resgate de um cheque emitido pela Inspetoria, / 
para a compra de um caminhão, desconhencendo a quantidade de gado, 
o montante da venda e o valor do cheque. Desde a sua dispensa, no 
dia 13 de fevereiro de 1963, entrou án férias, posteriormente em 
licenças, transferiu-se do Serviço, até o ano próximo^ passado, / 
quando se aposentou, não mais retornando aquela Repartição, 
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.Sssas as razões que, susc intamente, me cumpriam 
apresentar, mais em consideração d douta Comissão do que mes 
mo em minha defesa, pois além de estar prescrita a ação adm± 
nistrativa, o meu passado de mais de 3o anos de serviço pú - 
Mica, é um atestado indiscutível da honrabilidade com que 
sempre procedi» 





Inclusos - Documentos n°s, 1 





P562 




Ú*C- 7?°- J 




DI\RíO OFICIAL fSsi-âo ! —.Parte I) 

™ r 



Agosto da 1965 



dê dezemliro de 
C .iria 0/>r!a/ 
• j n? 



.o de 21 de 



«o 



7?Tymr :ífo de Bnffo 

O Presidente da"R.>públ»c« isso! f 
,,'■/' Aposentas;. 

No Quadro de Pessoal — Parte Per- 
manente — do Ministério d:i Sa-;de 
De acôrio cr>:n o art. 176. item 11 

combinai» com o art, 1B4. item 11 

ítf Lei n« í->711, de 24 dc oulhifúpfr 
m .1852 .. . ''-> '' 

1. Rotuualdo dc Jesus-. Oor-.\&» Fer- 
reira, no cargo de nivi ! 7, da cIjííi*< 
de Escievtnie-Dat!Só3ra'o •.Pv.-cis*. 
K J 37.370-C : • 

2. MAvio Oporto DD::\e<ra Frad< 
o de rivcl 14-B da série r> 
dt Mestre 1 Prócer so nrincn 

471-64' ; 

3. Wanda Tavares dc Miranda, no 



1 r líi- ) | 

■~\ Apolimuio TaoUoro Piado 
ca-r;o de nível 5. da classe de Sc-. 
(Pioeesso n° 36 029-641; 

3. Milion da Silva Moura, no 
jde nível 13. da ciasse de Chi 
p-.-taria tPrccc-so n' 27.l33-t54) 
Brasília, 23 de agosto de 19*5 
Independência e 77" tia Repíi 

^_ H. CJÍSTTxro Bhanto 
HfcRa'.w-ar.J» «I- Brcffo 



SÉS de n>v*l| 



to de 21 de jM^f 
■ lo no X>::i/ it> i 
Ute. a parte qae j 



consldera-i* 
ivtl 7-A. d:, 
ir de Po. '. i 
,-r.to atfreva- 
;6. de 22 v 
do no í)<i w 
ts <Proc»*s<: 



íe rir 



da Reptil: 



mfc.-.-aie — úo Minis! -.i.^ ...» Suyde: 
teSl. No dec.eto coWUvo cie " 10 de 
•g. • lo du 1960, publicado no .Diário 
õ) iv tal de 27 subsequente, a parte que 
»posen'm; Alexina de Almeida, Alves 
Rois. no cargo de Daiilo^raío. classe 
F, para declarar que a referida apo- 
jiiíadoiia deve ser considerada efe- 
(e»da no cargo dc nível 9-B. da série 
classes de Datilógrafo, eonfornie 
•nquadramento aprovadc pelo Derre- 



dd pelo Jjpcrgi 
dc:*mbro de 



lariins do lait-, 
nível 5, referev 
que a leíerkí* 
ser considerada 
.e nível 8-B. dá 



1 ntf. 55 df 22- 
19^4. DtibfSftdn 



Diário Ofhrirrl de 30 subsequente - 

i Processo r." Til -373-63^ ; 

Brasília, 23 'Ce açosW de 1965: 1*** 
da Independência e 77? da Republica. 
H listei l o Bpamc© 
F.avmvnto de Bifi* 



PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REP03LICA 

H-TORIA GFRAL DA HLPl'E>LíCA 



a b Qjt' TT" 



iu,...; d ■ .j Em 13 d e 

. .' 'MT Agi , c :.' -;-"-5S; . 



<4s*B.n, 



mio índice - 



fH «.056-6.' 



e *«r«w 'iA,, AiMç.i.i iís. a^vei E.M. 

n' 166. de 11^ <it jiiuíío .facio» rA.-.'^ a dicucia J<wta 
Consultcrw n-í. v . iit^cpcsco por "álaviero e Pl- 
llios S/A — lua líí.a e Comercio de Madeira'' que plei- 
teia a nulidade da concorrência realizada de acordo 
ccitii a Ordani de Serviço n" I0i>, de 24 de agosto de iW4. 
para vanda de pinheiros. Irvacta a eleito p;-!a 7» Inspeío- 
rla Regional do £ viro de Prot.-râo hes lndlof. 

.Com eleito. ale--;'..ii a tteconreatt que a uietiioda 
. joncorrinetn esta eivada de vícios que a tomam nula. 
Tau vícios podem ser assui- resumidos: 

1 — concorrência administrativa, quando de- 
»«ria aer pública «art. 73» do- Código (U Oon^a- 
bUidad* Péblica) : 



descumprimen o do art. 745 lo Ç 
abilJuaciB Pública, não leivui 
> dia c hora jmi.i < r;uru e :»'iiàk 



douta Assistente Jurlc^có, Ur. 
ma, nd:i'.o:'ou aluda a falia dc 
Tribunal dc Con.'as da i'n;.n 
termes do ari. 35 da I.ei n» t 
Ti. í l'\ tia constituição red 
silvicclis ts-tac sujeitos à tule 
A Consultoria Juiidica do 
opluanJi. sobre a matéria. Cr. 
o i>ra2j pievistt no idital da i 
obedecida, tc-ndo sido, inelu.i-- 
a abc-rturu das pròpcitiu. M 
n.fcn fi ... ncá UMcW» íerinoá d 
meto 5.481 28 e doa artigos ( 
concluiu qu» o? Inspetores da 
fnd:i de-,en> contas d? sua 
grlcu - !\ira como tamc! m ao 
timão, -x ' 

réncia, 'assim i^teguiarni :,•< i 
coilndo co Sefwço de Pioieç 
dc Cr ; : &C.uiX'.0W). corres-poiit 
pyestaçde mensais, p«>r iõiçm 
Veio o p- wb. -..-ii a estu C 
sc deteimirar. nas vias jitímí! 
dos textos lef.Pis aplicáveis á 1 
ow igac.V» oi>.: In! r mores d 




í do 
da 



Sítj:'*. d 
jjtso ac 



ia aevo 



:>r. •aliona pa 
lisíiat vaá. a 



ApnSt -.ra tíUvida a sc: 
pitai para o desate «o prol: . 

A alienação dos bem do Pctrimúuig Indicena 
to tíu e>jtiiiirienc!fl em causa. es;;i so'eí'a às" 
.(pie retolam 'is bens do Património Público? 

A lesi-í.EU. témo-la na iinnomai.ao do art. 37 d 
decifo 5.1J' -28 com <>s artijos 59 e 70, da iei n:..-..íí 
TSTT' 

Pt-.lo nnnar.ro r.m.r. os Iiu-aei^re?. djfl S^rvii.ú d 
V au> tndioa e::f-r.e,;aJu; cia a^esiao Jus ttet 

v> m.air a oosouir. por doacao ou qualcui 



.a attBaaaas 




80 



uicanienyo . 

De aidnlo com õs ã'fin:oi arlls >s cimdu» coi 
rribunal d( Contas rever as conta- de c,ua: 



funciona: .ca. « raciieilo de bens que per»encain ã Cmfc 
ou s*jr tt't respimsárel déles, ou estejam êlea mb su 
guarda. 

Sem sumuia de dúvida, o PatrunOnio Iridlpena esl 
eminadiatío nas hipóteses supracitadas. Em coneeqilér 
cia, a coucorrtnciu para eli^naçfto dos 50.0)0 pml.p. 
ros — patrimônio vultoso, da ordem de 750 milhões' d 
eru:-*lros — ha que obedecer fts normas leçais relaMví 
aos bens da UniSo. vale dizer, terá de ser pública, satli 
iriias as exiséneias previstas na tuglslacao em vi^o 
e o contrato respectivo devidamente registrado nc Trl 
bunal de Contas. 

Verificada o descumprimento das formalidades 1< 
Ea4 na rtaji-íaçâo da concorrènc::. contra a qual s 
rec<J-r> -o-ruic ha outro remédio sena» anulá-la. 
cimento de prejuízos, se fòr o casf-, não ãupjr-lj 
Adminií^açio a dèscamprír a lei. 
E' nipu parecer 



M. J. 



Bt,-. 
âa Cosf 

Agosto 



de lulho -de Vi 
i't.r-Oej-a! da 




nu j 

rc<H 
pi ■■ 



O Min^.;: o da Ag:iciiltu 
Cori>illtóm» Ueial a respei 
art. da tei Lo n p t ! '■■ 
n<> art. 55 da Lei n» 4.595. 
que deixara»: dúvidas sobi 

tod<: o.- lipos de cooperativas naquel» 1 Ministério con 
íorn^e dispõem os arts. I", 2° e 3* do Deereto-Lel n-1 
mero 5"! de 1? de agteto de 1993 • art. 13 • sei; 
paragrafas, da Decreto-lel n° 32.23S, de 1932. 

2. O problema fel suscitado pelo Diretor da DCOF 
out euuadMI ser imi precedente perigoso, porqua di 
direito a que cooperativa* de outros tipos sejam subor 



de 21 de a?"S'o de l» 4 
le 31 dí- df?embro dc- .96 
a unidade de registro d 



- 




í3 ^»^ ^ »< 9, 



3310 Sexta-feira 13 
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N» 618 — Impetrante: Importado- j EXPEDIENTE DE 12 DE OUXUBRO 

l ft P.YnnrtaHnro ftirli T.imiforta l iu ' um j ' 



ta e Exportadora Sidi Limitada — 
Impetrado: Amauri Pinto — Advoga- 
do: Dr. Jefferson de Aguiar — Ao 
«MM. ju!z da 2q Vara. 

^ V-B — AÇÕES ORDINÁRIAS 

Reintegração de Posse 
■ rí* 614 — Autora: - União Federal — 
Réus: João de Andrade Vilani e sua 
mulher D* Jurema Arona Vilani — 
Advogado: Dr. Wanderley Gregoriano 
tfe Castro — Ao MM. Juiz Federal 
da 1» Vara. 

f f VI — FEITOS NAO CONTENCIOSOS 
{" Justificação 

N» €09^ — Justificante: Alair Fer- 
faz da Silva — Justificada: Fôrça Aé- 
rea Brasiliera (F.A.B.) — Advoga- 
do: Orlandino Freitas (Def. público) 
»- Ao MM. Juiz Federal da £ Vara. 

i Carta Precatória ■ 

N» 611 — Autora: Justiça Pública 
>- Réu: Aloysio Duarte dos Santos — 
Deprecante: Segunda Auditoria da 
Marinha do Estado da Guanabara — 
Deprecado: Juízo de Dlrn^to da Ter- 
ceira Vara Criminal do Distrito Fe- 
deral — Ao MM. Juiz Federal da 1» 
Vara. 

N' 612 — Autor: Banco do Brasil 
t B.A. — Réu: Jerônimo José da Silva 

Si^j!» — Deprecante: Juízo de Direito da 
v Comarca de Goiânia — GO — Depre- 
cado: Juiz Federal da 2"> Vara — Ao 
MM. Juiz Federal da 2» Vara. 

N» 613 — Autor: Banco do Brasil 
S.A. — Réu: Moacyr Luiz da Costa 

— Deprecante: Juízo de Direito da. 
8» Vara Criminal — Cí>m. de Vi- 
tória — ÉS. — Deprecado: Juiz Fe- 
deral da 1* Vara — Ao MM. Juiz 
Federal da 1* Vara. 

VII — AÇOES CRIMINAIS | 

Inquérito Policial 

N<? 516 — Autora: Fazenda Nacio- 
nal — Réu: Ercílio de Souza — Art. 
229 e 312 § 1* do CP. — Ao MM. 
Jufe Federal da 1* Vara. 

VH — AÇÕES CRIMINAIS 
Inquérito Policial 
j N» 617 — Autora: Justina Pública 

— Réus: Walter Lisboa Valle e Mar- 
lene Chelbe Gomes — Art. 279, § 1?, 
c/c o art. 51, | 2?, e art. 171 do CP. 

primeiro denunciado e 171 e 297, 
c/c o art. 25, do C. P. a segunda. 

ao MM. Juiz Federal da 2» Vara. 
O Distribuidor: Salomé dos Santos. 
Distribuição dos Feitos da Primeira 
Instância por sua Excelência o Juiz 
Distribuidor Doutor Jacy Garcia 
Vieira, em audiência realizada às 
15 horas do dia 12 de outubro de 
1967. 

Processos distribuídos às Varas: 
II — MANDADO DE SEGURANÇA 

N' 621 — Impetrante: Oswaldo 
França de Almeida — Impetrada: 
< União Federal (I.N.P.S.) — Adv. 
Dra. Marilda Nepomuceno Dusl. — 
Ao MM. Juiz Federal da 2* Vara. 

1 V-A — RECLAMAÇÕES TRABA 

LHISTAS 
Diferenças salariais 
' N? 620 — Reclamante: Waldyr Du- 
arte Barreto — Reclamada: Funda- 
ção Brasil Central — Adv. Athâyde 
da Silva Dias. — Ao MM. Juiz Fe- 
deral da 1» Vara. 

O Distribuidor: Salomé dos Santos. 

Em 12-10-67. — Nelson Correa Fer- 
ras, Chefe da Secretaria Administra- 
tiva. 

VARAS E SECRETARIAS 
JUÍZO FEDERAL DA 1? VARA 

Juiz: MM. Dr. José Bolívar de 
Souza. 

Juiz Federal Substituto: MM. Dr. 
João Augusto Didier. 

Chefe de Secretaria: Dr. José de 
.Vasconcellos. — 



Pu, mi 

Processo n» 15. 

Ação Criminal 

Autóra: Justiça Pública. 
Acusado: Walter da Silva Borda. 
Artigo: 312 do Código Penal. 

1. Vistos êstes autos de ação pe- 
nal em que é A. a Justiça Pública, 
representada pelo Dõuto Procurador 
da República, e é Réu Walter da Silva 
Borda, qualificado a fls. 35. 

2. A denúncia constituída das fo- 
lhas 2,3 do processo, diz que o de- 
nunciado: 

"funcionário do Ministério da 
Agricultura, filho de Carlos da 
Silva Borda e Leonor Santerre 
Borda e nascido em 6-1-1921. 
3. Pela Portaria de fls. 14 de 
16 de dezembro de 1965, Walter 
da Silva Borda, coma assistente 
de Organização" Rural, nível 15 
da NÓVACAP* à disposição do 
SPI foi designado como encar- 
regado do Pôsto Indígena "Ge- 
túlio Vargas", na Ilha do Bana- 
nal onde praticou os atos de que 
é acusado. 4> Constam de fls 37. 
38. 66, 67, 68 e 69 vários depoi- 
mentos de testemunhas que o 
apcntam como vendendo o ga.lo 
do Pôsto, locupletando-se com o 
produto, explorando em proveito 
próprio como taxi, um barco e 
i reirando de cada rês abatida 
cerca de 30 quilos de carne para 
seu sustento e de 9 cães que pos- 
suía, com prejuízo dos índios 

5) Encontra-se às fls. 73 e 71 
o relatório referente ao inqué- 
rito criminal realizado. Êsse do- 
cumento assinala estar o denun- 
ciado incurso nas penas do ar- 
tigo 312 do Código Penal, citan- 
do e.inda o art. 171 e registrar.- 

• do, todavia, não ter sido encon- 
trado, para ser ouvido o Sr. Al- 
cides Maciel, comprador do gado 
que teria adiantado a importân- 
cia de seis milhões de cruzeiros 
velhos. Há informes, por outro 
lado. de que as rêses vendidas 
não chegaram a ser entregues ao 
seu comorador. O acusado fo! 
interrogado às fls. 35 a 36 verso 

6) Diante do exposto, requer a 
V. Ex* a instauração do compe- 
tente processo-crime : como in- 
curso nas cominações do art. 312 
do Código Penal, grau mínimo." 

S. Recebida a denúncia em data de 
20-7-67, procedeu-se aos demajs atos 
processuais, interrogatório, inquiri- 
ções e provas documentais (fls. 82 a 
202) , a final conclusos os autos para 
sentença . 

4. O interrogatório, é a primeira 
peça e considerada como defesa mas 
tenho-a como a mais importante para 
a formação da consciência jurídica do 
Juiz na apreciação do caso. Aqui 
nestes autos, me parece oportuno fri- 
sar, dada a singelesa e mesmo falta 
de clareza da denúncia apresentada 
principalmente, na sua parte final, 
que procura focalizar o fato mais sé- 
rio e importante que no caso ó a 
venda do gado. 

5. Designado Walter da Silva Bor- 
da pela ordem de serviço interna nú- 
mero 175 (fls. 14). e não por por- 
taria, como diz o douto M.P., para 
encarregado do Põto Indígena "Ge- 
túlio Vargas", na Ilha do Bananal, 
subordinado, diretamerite à Diretoria 
do S.P.I.. em data de 16-12-65,- assi- 
nada pelo Major-Aviador Luiz Vinhas 
Neves. Ao chegar para assumir o pos- 
to, em 2 de janeiro, comprovou gran- 
des irregularidades e mesmo uma pi- 
lhagem num valor aproximado de du- 
zentos mil cruzeiros novos. 

Fêz relatório e comunicou à direto- 
ria, através rádios, oíiclos etc, soli- 
citando inclusive instruções como de- 
veria agir, providências que consti- 
tuem 72 peças administrativa» e cons- 



tante do processo 1.853-66 (folhas 
j 86 90)*, 

6. A s necessidades e dificuldades 
como principalmente a reclamação 
dos empreiteiros de obras, dos empre- 
gados contratados que a 7 meses não 
recebiam vencimentos e a falta de 
tudo necessário à administração do 
Posto, e ainda o silêncio da adminis- 
tração, resolveu, com fundamento na 
Ordem de Serviço ir? 36, de 7-4-65 
(fls. 16) que autoriza o abate e venda 
do gado ao preço de duzentos e cin- 
quenta cruzeiro s velhos o quilo, e 
aplicar a importância da renda no 
próprio pôsto (alínea "d"). A Or- 
dem de Serviço n» 186. de 31-12-65, 
ratificou tais instruções. Em parecer 
da Consultoria-Geral da' H.eni|r>nca 



210-ti, puoncado no Diário OHcia! 



da União de 24-8-65. fls. 8.561. assi 
nado pelo ilustre titular i)r Aftrnalrt n 
Mesquita ora uosta. aiz — " a apli - 
carão da rèndà inaigena é competên- 



cia do cnete ao rosto" . 

7. O dènllllélaílô. declara que en- 
controu mais de cinco mil cabeças de 
gado, quando fôra informado que o 
rebanho naquele Pôsto seria apenas 
de 1.200 cabeças e que não tem marca 
de ferro, nem registro, nem cadastro 
patrimonial, pelo que é constante^ 
mente desviado, abatido e roubado 
para fazendas clandestinas. * 

8. A venda foi feita pelo melhor 
preço oferecido, de . 120 cabeças de 
gado, 'a 50 cruzeiros novos cada no 
total de 6 -Dllft cruzeiros novos, ao Se- 
nhor Alcidss^Maclel, que ofereceu me- 
lhor preço dentre três compradores 
que se apresentaram. O dinheiro foi 
recebido entre 20 e 23 de abril de 
1966 em moeda corrente, e aplicado 
imediatamente no próprio pôsto, pa- 
gando empreiteiros, credores e empre- 
gados e fornecedores mediante recibo 
de todos, no total de NCr$ 5.514.40 
(cinco mil, quinhentos e quatorze cru- 
zeiros novos e quarenta centavos) . 
Os recibos desses pagamentos e o sal- 
do de cruzeiros NCrS 485 60, estão, 
como sempre estiveram, à disposição 
do S.P.I., vez que o Sr. Contador 
daquele serviço se recusou a receber 
a prestação da venda dêste gado, ale- 
gando anulação de venda pelo rádio 
n? 596, de 26-4-66. E o gado vendido 
ao Sr. Alcides Maciel, até hoje não 
foi entregue. 

9. A Seção de Telecomunicações do 
Ministério da Agricultura, declara (fô- 
lhas 52), "que a Estação de Rádio 
de Fonia de Prefixo PPI-30 perten- 
cente a rêde do Serviço, instalada no 
Pôsto. Indígena "Getúlio Vargas", 
Ilha do-Bananal. Estado "de Goiás não 
atendeu -à Estação de Rádio da Di- 
retoria do S.P.I. nos dias 25, 26 e 
27 de abril de 1966, conforme os diá- 
rios de telecomunicações ns. 360, 361 
e 362 das mesmas datas. Motivo pelo 
qual esta Seção, encaminhou pelo 
Serviço de ■ Rádio comunicações da 
Fundação Brasil Central, o telegrama 
n» 550. de 26-4-66 que destituiu o Se- 
nhor Walter da Silva Borda. O rá- 
dio que anulou a venda do gado foi 
o de ri» 596, mesmo tendo sido da 
mesma data, conforme referências, do 
que destituiu o encarregado do Pôsto 
não consta na Declaração (doe. fô- 
lhas 52). , 

10. A primeira testemunha arrolada 
pelo douto M.P., ouvida neste Juízo 
diz fls. 123: "Que por conhecimento 
próprio nada pode testemunhar quan- 
to ao uso do barco como taxi, nem 
o uso de 36 quilos de carne, para sus- 
tento de ssus cães, nem desvio de 
carne por parte de Walter da Silva 
Borda. Que consignou no seu rela- 
tório.' por ouvir dizer pelos servido- 
res do Pôsto, sem qualquer compro- 
vação de sua parte". 

e mais .. 4 ' 

"Que aparente e realmente o 
Sr. Walter -da Silva Borda é um 
homem trabalhador e interessado 
no serviço do Pôsto." 

11. O doutor Procurador da Repú- 
blica, diante da dificuldade de ouvir 



as demais testemunhas arroladas, ení 
Juízo, desistiu das mesmus. remetei*' 
do-nos aos depoismento s administra* 
tívos (fls. 139 verso iti "fino . Lá. 
fls. 33 a testemunha João Rocha d« 
Azevedo, funcionário do S.P.I.. re4 
sidente há dez anos no Pôsto "Getô- 
íio' Vargas", diz: 

"que Borda propôs a venda d» 
várias cabeça s de gado -a Alei*;; 
des Maciel, faaendeiro tambén* 
residente nesta Ilha* recebendo* 
antecipadamente a importânciai 
, de seis milhões de cruzeiros vej 
lhos, usando parte dêste dinheiro; 
,para pagamento de dividas dói 
S.P.I., que o declarante infor-j' 
ma que até hoje êste gado nego*, 
ciado não foi entregue; que diagfe 
após êsse negócio BorÇa se retSjH 
• " rou da ilha." 

Por outro lado, a testemunha S**S 
bastião Costa (fls. 34) diz: 
. • "que trabalha no Pósto há oito- 
anos; que o Sr. Borda trouxffi 
para o Pôsto nove cachorros dai' 
mais variadas raças; que lha 
eram fornecidos 31 quilos de car*> 
ne bovina, semanais, dos quaí»' 
eram consumidos por êle Walter,(> 
quatro quilos e o restante pelo» 
cachorros; que o declarante cuíW 
dava do motor que fornece ena?«l| 
gia para o Pôsto e que da s vá* - 
rias vêzes que o declarante solisi 
citou combustíveis p seu Bordav 
' desconfiava do declarante achan-Ç', 
do que o- mesmo estava desviando 
' o referido material.'.' 

12. As testemunhas arrolarias pelac 
defesa, temos a primeira ouvida Vi-{~ 
tor Queiroz do Nascimento, de gransgj 
de valia aos esclarecimentos dos faqB 
tos, pois, como funcionário do S.P.I.jgi 
com exercício no Pôsto desde 15-5-62,1- ' 
conhece bem os serviços, os encarrega 
gados que por lá passaram e já tendòj§ 
respondido, por várias vêzes como erigi 
carregado do Pôsto (fls. 134-136) . dizti ' 
"que o Senhor Walter ^aci^-r-*;. - 
Borda se conduziu muito bem;^ 
fluando encarregado cio Pôsto, |- ; 
mesmo sem meios...; que me-i- 
lhorou a sede do Pôsto e a con- 1 
servação do material; que man-s.' v 
teve vigilância contra a bebida , 
alcoólica dos índios. Que o barco' 
foi construido, quando êle, de- [ 
poente, estava como encarregado-]? 
do Pôsto. Que a exploração d(n| 
barco, sôbre o ponto de vista crt*S 
minai é inteiramente improce-?H 
dènte; que o barco solicitado ao;' 
encarregado, faz transporte, Ja| 
tendo em vista a dificuldade da £ 
gasolina na região tanto o Se-' 4 
nhor Walter, como todos os en<*"j8 
carregados que por lá passaram, 3 
Inclusive êle, depoente, empres- 
tavam e mandavam o motorista^* 
conduzir as pessoas que solicita- . j 
vam transporte, mediante tão- 
-sòmente a gasolina, gasta no 
percurso. Que o abatimento das 
rêses, semanalmente para os fua-t— 
cionários é normal e feito desdt 
quando lá chegou, também por to- I 
dos o s encarregados. . . Que nada j 
' y houve de anormal quanto ao as-í] 
sunto da carne no período ern 
que foi encarregado o Sr. Wal- I 
ter Borda. Que o Sr. Walter 
Borda vendeu ao Sr. Alcides Ma- 1 
ciei 120 rêses da era de 1964 pelo 5 
preço de 50 mil cruzeiros novos, 3 
digo, (velhos) cada no total de 
6 (seis) milhões. Que o dinheiro S 
foi recebido na sua presença e 
vários funcionários. Que o SPI 
não tem crédito com os fome» 1 
cedores da, região. . . ; Que êle de-íi 
poente, quando entregou o PôstbJjB 
ao Sr. Walter o fêz com a dí?9 
vida só de fornecimento de com»'-^ 
bustível e víveres para o Pdstffg 
no total aproximado de 236 mil \ 
cruzeiros velhos, referente ao j 
, exercícios de 63 e 64. . . ; Que aHa 
venda se processou, principal- 
mente a vista das dificuldades -A 
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Menezes de Oliveira. Impetrante: 
Antonio Ponce. — Por rr,-alo!.a, de- 
negaram a ordem. 

EMENTA: "Habeas Corpus" — 
O crime de concussão se consuma 
com a simples exigência da van- 
tagem indevida — Denegação da 
ordem íace à improcedência das 
alegações em que se fundamentou 
O pedido. 

Açáo Rescisória 

jjo 231 — DF — Relator: Min. Hen- 
rique d'Avila. Autora: União. Réu: 
Rivadávia dos Santos. — Por maioria, 
luígaram procedente a ação. 

EMENTA: Militar. Prí-moç&o. 
Manifesta infringência dos arti- 
gos 19, da Lei n? 1.267, de 1950; e 
o do art. 59, da Lei n? 2.370, de 
1954. Aç&o Rescisória. Sua proce- 
dência. 

Recursos âe Revista 

N» 232 — Na Apelação Cível nu- 
mero 3.578 — PB — Relator: Min. 
Amarílio Benjamin. Rectes.: IRB e 
outros. Recda.: Antônio Macedo 
Cia. Adv.: J. Sollero Filho. — Por 
unanimidade, indeferiram o pedido 
(revista) . 

EMENTA; Recurso âe revista. 
Valor das mercadorias no cumpri- 
mento do contrato do seguro. Im- 
s-^. procedência. 

fT*~ Discutindo-se o valor das mer- 
^" cadórias e chegando-se a essa esti- 
mativa pelo que constar das re- 
partições fiscais, o ónus da prova, 
em contrário, tanto cabe ao segu- 
rador, como ao segurado. O pri- 
meiro, para pagar menos, e o se- 
gundo, para receber mais, ficam 
obrigados à prova do valor exato 
das coisas, seja pelo cálculo real, 
seja pela quantidade certa dos 
bens destruídos ou danificados. 

Acórdãos, aue decidam tais con- 
trovérsias, não estão em conflito, 
se atenderam às peculiaridades de 
cada hipótese, 
jj? 475 — No Agravo de Petição 
B» 5.713 — BA — Relator: Min. 
Márcio Ribeiro. Recte.: Banco do 
Brasil S.A. Recdo.: Artur Pereira 
Brandão. — Por unanimidade, conhe- 
ceram e deferiram a revista. 

EMENTA: Pecuária — Tratan- 
fio-se de leis de exceção, vedado é 
ao Juiz decidir por extensão, ana- 
logia ou mesmo fôrça de expres- 
são.- 
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Agravos em Mandaãos 
de Segurança 



N? 50.273 — SP — Relator: Min. 
Márcio Ribeiro. Recte.: Juiz da Faz. 
Nac. Agte: União. Agda: Ccmerclal 
e Importadora "Ascot" Ltda. Adv: 
Horácio C. ITA. e Silva. — Por una- 
nimidade, deram provimento em parte 
para conceder o wrlt apenas quanto 
à multa do art. 67 do Decreto-lei nú- 
mero 1.300. 

EMENTA: Mercadoria vinda 
como bagagem — Indevida a mul- 
ta do art. 67 do Decreto-lei n» 300. 

N» 51.520 — SP — Relator: Min. 
Esdras Gueiros. Recte: Juiz Faz. Nac. 
Agte: TJntSo. Agdo: José Joaquim de 
Oliveira Pegado. Adv: Rafael R. da 
Luz. — pôr unanimidade, negaram 
provimento. 

EMENTA: Importação — Auto- 
móvel usado — Segundo jurispru- 
dência do Colendo S.T.S.. eon-. 
substanciada nas Súmulas 86 e 309. 
não está sujeito ao impôsto de 
consumo nem ã taxa de despacho 
aduaneiro o automóvel usado, tra- 
rido do exterior pelo proprietário 
Segurança confirmada. . 

N? 51.856 — SP — Relator: Min. 

Márcio Ribeiro. Recte: Juiz Faz. Nac. 

Agte: União. Agdo: Heins Ríctor. 

Adv: Antonio L. S. -Carvalho. — P«~ 

unanimidade, negaram provimento. 

EMENTA: Impôsto -sôbre Lucro 
Imobiliário — Havendo promessa 
de venda, há que ser exigido o tri- 
buto segundo a alfquota vigorante 
â época da promessa. 



N» 52.125 — SP — Relator: Min 
Márcio Riveiro, designado. Recte. 
Juiz Faz. Nac. Agte: Unlào. Agda: 
Cia. Mecânica Industrial e Comercial 
Brasileira. Adv: Franco A. Falbo. — 
Por maioria, deram provimento em 
parte' aos recursos para determinar a 
exclusão do pagamento de honorários 
de advogado , e que as custas sejam 
pagasem proporção. 

EMENTA: Honorários advocatf- 
cíos — Mandado de Segurança — 
Indevidos, em processo de manda- 
do de segurança, honorários de 
advogado, 

N"? 52.603 — SP — Relator: Min. 
Mareio Ribeiro. Recte: Juiz Faz. Nac. 
Agte: União. Agda: Rosalie Radulesca 
Katzender. Adv: Jefferson de A. e 
Silva. — Por unanimidade, deram 
provimento em parte ao recurso para 
conceder o wrlt apenas quanto à mul- 
ta do art . 67 do Decreto-lei n? 1.300. 
EMENTA: Igual à de n* 50.273. 

N» 53.310 — SP — Relator: Min. 
Márcio Ribeiro. Recte: Juiz Faz. Nac. 
Agte: União. Agdo: João Butlkofer. 
Adv: Geraldo R. Machado. — Por 
unanimidade, negaram provimento. ! 
EMENTA: Impôsto sôbre Lucro 
Imobiliário — Promessa avençada 
antes da Lei n? 3.470-58 — Se la- 
vrada a escritura de promessa an- 
tes do advento da Lei n"> 3.470-58, 
sobre os lucros a ela referentes 
nâo será pago o tributo. 

N» 53.311 — SP — Relator: Min. 
Amarillo Benjamin. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agdo: João Anto- 
nio de Araújo. Adv: Helladio C. Va- 
lente. — Por unanimidade, negaram 
provimento. 

EMENTA: Lucro Imobiliário — 
Não é devido o impôsto de lucro 
Imobiliário, quando a alienação de 
Imóvel adquirido por herança, ou 
a titulo gratuito, tiver sido ante- 
rlor à vigência da Xel n? 3.470, de 
28-11-58. 

N 9 53.346 — SP — Relator: Min. 
Esdras Guefe-os. Recte: Juiz da Faz. 
Nac. Agte: União. Agdos: José Ro- 
dolfo Ulse e outro. Adv: Jorge G. 
Mellen. -■ Por unanimidade, negaram 
provimento. — 

. EMENTÀ: Concurso para Agen- 
te Fiscal do Impôsto de Renda — 
Têm direito a inscrever-se nesse 
concurso, ao contrário do que en- 
tende o DASP. cs portadores de 
títulos •'equivalentes" aos de ba- 
charéis em ciências contábeis ^~ • 
Assim devem ser coi siderados os 
titulares em cursos de Adminis- 
tração de Emprêsas e de Enge- 
nharia Civil, que incluem nos res- 
pectivos currículos o estudo da 
dlscípllr.a contábil e da matemá- 
tica — Inteligência nâo restritiva 
da equivalência admitida pelo ar- 
tigo 40 da Léi n? 4.357, de 16-7-64 
— Segurança confirmada. 
N« 53.493 — SP — Relator: Min 
Amarílio Benjamin. Recte: Juiz Faz 
Nac. Agte: UnlãD. Agdos: Fuad Sa- 
mará, sua mulher e outros. Adv: Ru- 
bens A. Machado. — Por unanimida- 
de, negaram provimento. 

EMTNTA: Lucro Imobiliário 
Benfeitorias dedutíveis. Avaliação 
Judicial. Após a Lei n» 3.470, a 
avaliação judicial deixou de ser 
uma faculdade do contribuinte. 
Sômente pode ser utilizada na 
conformidade do parágrafo íinleo 
do art. 8'. 



mensal, no referente. Não padece 1 
assim, de inconstitucionalidade,- o 
inciso m do art. 5» da Lei nú- 
mero 3.807, de 1960. 

N? 54.816 — SP — Relator: Min. 
Márcio Ribeiro. Recte: Juiz Faz. Nac. 
Agte: união. Agda: Cia. Imperial de 
mdústrias Químicas do Brasil. Adv: 
Antônio A. Távoia. — Por unaninl- 
midade. negaram provimento. 

EMENTA: A taxa de despacho 
aduaneiro não incide sôbre mer- 
1 cadorias Isentas de direitos. 

N» 54.970 — SP — Relator: Min 
Armando Rollemberg. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agdos: Yoshio 
Aoki e outros. Adv: Isaac Krasuchik. 

Por unanimidade, deram provi- 
mento. > ~ ' 

EMENTA: Impôsto do selo — 
E' devido nos contratos celebrados 
entre o Instituto de Previdência do 
. Estado de São Paulo e particular 
após a promulgação da Emenda 
Constitucional n? 5, de 21-11-61. 
W 55.137 — SP — Relator: Min. 
Moreira Rabello. Recte: Juiz Faz. 
Nac Agte: União. Agda: Rosemary 
Motta. Adv: Roberto V. de M. Pinto. 
Por maioria, deram provimento. 

EMENTA: A Emenda Constitu. 
cional n? 5 estabeleceu que o ónus 
do sêlo, nos contratos de par- 
ticulares com as autarquias esta- 
duais, passara a ser dêles cobra- 
dos. 



N? 54.138 — MG — Republica-se — 
Relator: Min. Djalma da Cunha Mel- 
lo. Agte: "Autoclã" Ltda. Agdo: 
IAPC. Adv. Gustavo C. de Almeida. 
— Por unanimidade, negaram provi- 
mento. 

EMENTA: A Constituição no 
art. 157, pàrte geral e inciso XVI. 
cuidou de previdência social para 
trabalhadores, não impedindo, an- 
tes disnondo, em outros textos, os 
arts. 163 e 164. que o legislador 
comum ensejasse essa mesma pro- 
teção a patrões, torr.ando-os se- 
gurados obrigatórios Ua dita pre- 
■ vidênoia. sujeitos, rouo rtna'ftuer 
empregado, a uma contribuição 



Desapareceu, assim, a isenção 
de que participavam. 

N» 55.147 — SP — Relator: Min. 
Márcio Ribeiro. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agdo: Ronaldo 
de Souza Forte. Adv: Wilton J. de 
Creszenzo. — Por unanimidade, pro- 
veram os recursos. 

EMENTA: Impôsto do Selo — 
Contrato entre Particular e Au- 
tarquia — Incide o impôsto do 
sêlo sôbre contrato entre par- 
ticular e autarquia, se realizado 
êste após a Emenda Constitucio- 
nal n* 5. 
N? 55.158 — SP — Relato-: Min 
Márcio Ribeiro. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agdos: Valdir To- 
riiolo e s/mulher. Adv: Ivan Motta. 
— Pór unanimidade, proveram os re- 
cursos . 

EMENTA: Igual à de n? 55.147. 

N? 55.161 — SP — Relator: Min. 
Armando Rolemberg. Recte: Juiz 
Faz. Nac. Agte: União. Agdo: Va- 
lentim Alves da Silva'. Adv: A. de 
Almeida Toledo. — Por unanimidade 
deram provimento. 

EMENTA: Impôsto do sêlo — 
E' devido nos contratos celebra- 
dos entre o Instituto de Previdên- - 
cia do Estado de S. Paulo e par 
ticular após a promulgação da 
• Emenda Constitucional n? 5, 21 
de novembro de 1961. 

N' 55.169 — SP — Relator: Min. 
Armando Rolemberg. Recte: Juiz 
Faz. Nac: Agte: União. Agdo: Vanny 
Antunes Carvalho de Camargo. Adv: 
F»lon J. M. de Siqueira. — Por 
unanimidade, deram provimento. 

EMENTA: Igual à de n? 55.161. 

N» o5.170 — SP —-Relator: Min. 
Márcio Ribeiro. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agdo: Vertevar 
Dzerounion. Adv: Francisco Ed C. 
Ozono. — Por unanimidade, prove 
ram os recursos. . ■ 

EMENTA: Igual à de n? 55. 147. 

55.181 — SP — Relator: Min 
Moreira Rabelo. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agté: União. Agdc: Tarlcy Ros- 
si Vilela. Adv: Rcbeu Volpe. Po 
maioria, deram provimento. 

EMENTA: Igual ã de n? 55.137. 

N» 55.190 — SP — Relator: Min. 
Moreira Rabello. Recte: Juiz "Faz. 
Nac. Agte: União. Agdo: Ihomaz 
Imperatriz Pricoli. Adv: Alberto An- 
dreatti. — Por maioria, deram provi- 
mento. íiV> i 

EMENTA: Igual & da n« 55.137. 



N* 55.191 — SP — Relator: Min. 
Armando Rolemberg. Recte: Jula 
Faz. Nac. Agte: União. Agdos: The- 
rezinha de Jesus Ribeiro Fúess e ou- 
tros. Adv. Fáustulo M. Pedrosa. — 
Por unanimidade, deram provimento. 
EMENTA: Igual à de n? 55.161., 

N? 55.221 — RJ — Republica-se — ' 
Relator: Min. Mcacir Catunda. Agte: 
IAPETC. Agdo: Alamir Lopes dos 
Santos. Adv: Manoel Martins. Por 
unanimidade, deram provimento. 

EMENTA: Provada a recupera- 
ção da capacidade laborativa do 
segurada em gôzo de aposentado- 
ria invalidez há mais de cinco 
anos pode a instituição segura- 
dora' cancelar-lhe o benefício não 
concedido em caráter definitivo. 

N? 55.300 — SP — Relator: Min. 
Márcio Ribeiro. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agdo: Rubens 
Teixeira. Adv: Décio A. Dutra. — 
Por unanimidade, proveram os recur- 
sos. 

EMENTA: Igual à de n' 55.147. 

N* 55.306 — SP — Relator: Min. 
Amarillo Benjamin. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agdos: Renê An- 
driani e outros. Adv: Farid Amatti. 

Por unanimidade, deram provi- 
mento. 

ERÍENTA: Imposto do Sêlo. 
Contrito com autarquia. Após a 
Emenda Constitucional n 9 5, de 
21-11-61, em contrato firmado com 
a União, Estado, Município ou au- 
tarquia, é devido o impôsto fe- 
deral de sêlo pelo contratante não 
protegido pela Imunidade, ainda 
que haja repercussão do ónus tri- 
butário sôbre o patrimônio daque- 
las entidades. 



N» 59.321 — SP — Relator: Mm. 
Moreira Rabello. Recte: Juiz Faz. 
Nac' Agte: União. Agdos: Roberto 
Telles Samnaio e outros. Adv: Jayíne 
Arbex. — Por maioria, deram provi- 
mento. ' '■ ^ 
EMENTA: Igual à de n' 55.137. 

N' 55.326 — SP — Relator: Min. 
Armando Rcllemberg. Recte: Jurz 
Faz. Nac. Agte: União. Agdo: Ruben 
Costa. Adv: Antonio C, Corrêa. — 
Por maioria, deram provimento. 

EMENTA: Igual à de n' 55 161. 

N 9 55.353 — SP — Relator: Min. 
Márcio Ribeiro. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agdcs: Thamar 
de Macedo Soares Drago e s/mulher. 
Adv: Cândido de O. Trigo. — Por 
unanimidade, proveram o s recursos. 
EMENTA: Igual à den» 55.147. 

N? 55.353 — SP — Relator: Min. 
Moacir Catunda. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agda: Therezinha 
Beatriz Alves de Andrade Zorowich. 
Adv: Antonio R. Soares.' — Por una- 
nimidade, deram 1 provimento. 

EMENTA: Igual à de tí> 55.306. 

N' 55.374 — SP — Relator: Mm. 
Moreira Rabello. Recte: Juiz Faz.. 
Mac. Agte: União. Agdo: Virgilio Ma- 
iacarne. Adv: Jethur B. de Carvalho. 

— Por maioria, deram provimento. 
EMENTA: Igual à de tí> 55 137. 

N' 55.410 — SP — Relaíor: Min. 
Moreira Rabello. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agda: Rosária 
Luiza Murad. Adv: Antonio Miranda. 

— Por maioria, deram provimento. * 
EMENTA: Igual à de n» 55.137. 

N' 55.410 — SP — Relator: Min. 
Moreira Rabello. Recte: Juiz Faz. 
Nac. Agte: União. Agda: Rosária- 
Ian"!» Murad. Adv: Antonio Miranda»: 

— Por maioria, deram provimento. . • 
EMENTA: Igual à de tí> 55.137.; 

N» 55.417 — SP — Relator: Min. 

Moreira Rabello. Recte: Juiz Faz. 
ííac. ígíe: União. Agí-s: Rubens 
Whitaker Lopes e outres. Adv: Ma- 
ria V. de Paula. — Por maioria, de- 
ram provimento. 

EMENTA: Igual à de tí> 55.137. 
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nceiras do Pôsto e segundo 
rmações do Sr. Walter, com 
>rízação em ordem de ser- 
• do -Diretor. Aliás pode es- 
eçer que anteriormente ou- 
vendas eram feitas sem se 
fiéar a sua aplicação no Pôsto 
trâmites legais. Que ao rece- 

dinheiro o Sr. Walter cha- 
! todos os credores e funcio- 
íos digo. serviçais contratados 
;i providenciando o pagamen- 
la frente de. todos; mediante 
bo e êle depoente recebeu de 
ins que não estavam no Pòs- 
Qlie o preço da venda era o 
30 normal âa época. Que o 
ô até hoje não ]oi entregue. 

1 quando recebu ordem para 
rafar o gaia. do Sr. Walter, 
; um funcionário sem lhe dar 
hscimento. telegrafou para o 
\qt avisando, êle então, para 
reíor avisando êle então dé- 
nte sabendo do fato. também, 
grafou,- tendo vindo a res- 
ta da Diretorla de Brasília, 
pendendo a entrega do gado. 
; os documentos de fls. 138 a 

foram pagos na época inclu- 
: em alguns dêles tem a sua 
inatura, que f êz questão de 
ir nos recibos, por serem di- 
as da sua gestão e outros por 
er recebido em nome de pes- 
s que não se encontravam no 
mento ho Pfsto. Pode tegte- 
nhar que o Sr. Walter, é um 
nem trabalhador e honesto. " 
segunda testemunha arrolada 
fesa. Afonso Agostinho Men- 
ícionário público do INDA 
JStío da Comissão de Inquérito 
ii s alta valia aos esclareci- 
os fatos e diz as fls. 137-138: 
i a comissão apurou ter ha- 
a venda do gado mas 
em administrações anterio- 
iambém s e realizavam a vert- 
ej^gj; que as comissões an- 
jj^ííSteam seus trabalhos 
rminad03 pela comissão de 
êle, depoente, íêz parte, no- 
•Ja pelo Ministro da Agricul- 
e constituída de funefoná- 
estranhos ao SPI. Apó s esta 
;ssãí> nenhuma outra foi no- 
na. Á cenclusSo 'do reiató- 
élé. depoente, tem cópia e 
i se encontrar no Gabinete 
í.ílnistro tía Agricultura jun- 
rntê com o processo adminis- 
vo: . . Que pode fornecer 
, cópia rubricada do rela f ó- 
éa coinisçãò; que o proeesso 
Snástrátívt) tem o número 
•01-1365-67 anexado ao ente- 
n' 1. 853-66; que o processo 
ho Gabinete desde 26-6-67: 
até a presente data nãó,tem 
Tseimsnto do Julgamento fi- 
do processo administrativo; 
dos depoimentos e das infor- 
<7?-s e das referências que teve 
ião de ouvir e saber dos fun 
êrics é pessc-as ligadas ao 
,& e residentes foram todas 
Qimes em atestar, boa oori 
l e trabalho,, a honestidade 
'. -administração boa do Se- 
~ jyalter da Silva Borda, no 
Indígena. Igual referên- 
!v:u também do pessoal d». 
\-ho Rraçil Central, da Fôr- 
'Ajérea Brasileira e dos índios 
ort*m do pessoal da cidadp 
.■ Sãò Felix fornecedores: do 
teto' a quem fêz pawmíníos 
I; dívidas abrasadas do pôs*o." 
toy EUtos íoram anexadas âw 
dó ra"r.'óe*o c*>. Comissão de 
;uéruo, tr.-urabida 



e prática da venda do gado no Pôsto 
indígena, tanto antes como depois da 
administração do Sr. Walter da Sil- 
va Borda, fls. 162: 

. "I — que o Sr. Israel Fraxe- 
des incluiu um reprodutor bovino 
em uma boiada vendida para 
abate, fato êste confirmado nos 
. depoimentos dos senhores Victor 
Queiroz do Nascimento, de fôlhas 
* 683-39, Boanerges Fagundes de 
" Oliveira, de fls. 60G-11 e Luiz 
Coelho de Souza, de fls. 641-44.... 
que retém em seu poder a im- 
portância aproximada de NCr$ 
400,00 (quatrocentos cruzeiros no- 
vos) proveniente de venda de ga- 
do do CPI; não tendo ainda pres- 
> tado contas conforme confessa 
em seu depoimento de fls. 692-96. 

II — que o Sr. Walter da Sil- 
va Borda vendeu sem autoriza- 
ção, 120 (cento e vinte! cabe- 
ças de gado pertencentes ao SPI; 
não tendo prestado contas, con- 
forme depoimentos de fôlhas 
569-77... III — que o Sr. Sal- 
lim Costa de Oliveira que suos- 
titui o Sr. Walter da Silva Bor- 
da também vendeu gado sem au- 
torização legal, pata cobrir des- 
pesas do PIGV. conforme depoi- 
mento do mesmo fls. 633-37." 
Nas suas conclusões a Comissão de 
Inquérito (fls.' 164) quanto ao de- 
nunciado e sua responsabilidade diz: 
"que o Sr. Walter da Silva Bor- 
da, embora tenha também infrin- 
gido os arts. 196 e 197. da Lei 
1.711-52 esta Ccmissão não 
tem condições de cndená-lo pe- 
lo? motivos abaixo discriminados: 
iv o acusado não foi o único 
encarregado do PIBV a vender 
gado sem autorização expressa e 
por escrito da Diretoria SPT. 
Isto já havia erigido em norme 
ou rotina administrativa adotada 
por todos aqueles oue foram en- 
carregados do PIGV, inclusive 
a*é pessoas estranhas ao service 
público, às quais foram cometi- 
das a atribuirão de a^ministra- 
' dor da Faz*nda Ka"ajá, perten- 
. cente «o SPI. 4 
29 Embora vários depoimentos 
tenham declarado ou» o Senhor 
Walter da Silva Borda já havia 
sido destituído cia fundão de en- 
carregado -do PIG¥. quando efe- 
tuou a venda co gado, esta' Co- 
missão não obteve provas do- 
cumentais de que o Rádio FBC 
939 (fls. 3Q0), destituindo o ci- 
tado servidor tenha sido entr°- 
gue ao mesmo antes de 30-4-66. 

2<> Quanto a não prestação de 
contas dos NCrS 6.01)0,00 prove- 
nientes da venda das 120 cabe- 
ças de gado. não vemos como o 
o SPI, faz tal exigência, uma vêz 
que ficou sobejamente compro- 
vado através do.? depoimentos 
que o gado não foi entregue, em 
face da ordem do SPI, no Rádio 
n» 600. 

. Entende esta Comissão que ca- 
be ao SPI, reparar o prejuízo 
causado pelo Sr. Walter da Silva 
Borda, que usando ou mesmo 
abusando de suas atribuições, pa- 
gou dívidas e salé'- ! "s atrasados 
do\ pessoal do Pin*?, utilizando 
numerário rè"cê*bido do Sr. Al- 
cides Maciel, comprador do gado. 
'•gado êste que não foi entregue." 
14. A denúncia refers-se a três 
fatos oue caracterizariam o delito 
praticado pelo denunciado, os quais 
.-> enauadrarfam «mo incurso nas pe- 
nas do art. 312 do Código Penal cl- 
MA-0!0-!8!5? tando ainda o art. 171? 
eu «-Secreta- Ora. 352 é peculato e 171 é estelio- 
-lôU fornecida n-to por qual das dois afinal opina- 
is. 161 a 184 ria o douto M.P. Tenho que o en- 
ofi- nuadramento perfeito do crime, ante 
Acri- a lei psnal ê «qncUcão .primordial da 
denúnç<a. E' di7er-'e ? final, que se 
relatório. | condene por qua'.quer disposição pe- 
ão costumei nal. 



A denúncia deve- atend/r às exi- 
gência" prescritas na lei pen<U a^- 
jétiva, o que neste processo, não es- 
tão bem especificados ou expostos no 
que diz respeito ao fat.o criminoso e 
a. sua classificação. 

15. Na apreciação í.os fatos pode- 
ríamos iniciar por.,aquêle de que o 
Réu teria — explorado em proveito 
próprio, como táxi um barco. 

A prova dos autos é convincente 
no sentido da improcedência de tal 
fato. A Comissão de Inquérito Admi- 
nistrativo nem mesmo déle se ocupou 
em apurar a procedência, dada a le- 
viandade da arguição, feita por sim- 
ples maledicência de funcionário ao 
•^•erviço. 

O barco foi construído por Victor 



A venda de gado foi praticada pe- 
les C-befes do pôsto, anteriores ao de- 
nunciado .sem qualquer .impugnação 
dò Serviço de Proteção, aos índios, que 
as aceitava tàcitamenté como legais. 

O ato praticado pel Réu como ad- 
ministrador gerente cu chefe do posto 
indígena o foi, tendo em vista às ins- 
truções, às necessidades financeiras, 
a falia de assistência da Diretoria. o 
costume-e a prática do ato, sem qual- 
quer restrição manifestaria pslo SPI, . 
até então um ato que se equipara a 
da gerência de negócios em casos quo 
exigem solução imediata. 

O SPI, só reconheceu oficialmente 
o vício das vendas sem autorização, 
através o Rádio n? 600 o qual só fof 
entregue ao Sr. Walter da Silva Bor- 



Queiroz do Nascimento, com a renda ' da em 30-4-65, quando o mesmo já 



do pôsto, encarregado anterior à gss 
tão do Réu, feito de tronco da ár/ore 
cavado, chamado naquela região de 
avoadeira, com um motor de nSpa, 

A vista das dificuldades financei- 
ras que as verbas orçamentárias só 
lá chegam transformadas j m aiguns 
utensílios e, no caso' as difiçuidades 
de aquisição de gasolina, o barco ?ra 
cedido, por empréstimo às oesr.oas 
que solicitavam, com o motorista me- 
diante a simples devolução da gaso- 
lina gasta nas travessias. 

Nada de anormal, irregular e multo 
menes criminoso dada s as peculiari- 
dades locais e dos serviços. 

16. O segundo fato imputado ao 
Réu como delituoso seria retirar dè 
cada rês abatida cêrea de 30 t/afos 
de carne para seu susterito e de 9 
cães que possuía. 

A ordem de serviço interna n p 36 
autoriza expressamente o abate sema- 
nal de gado, a venda, o recebimento 
de importâncias para fornecer gra- 
tuitamente, a carne aos funcionários 
e aos índios. . 1 

O Chefe do Pôsto não tem gratifi- 
cação de função, aliás o que conti aria 
o art. 49 60 Estatuto dos Funcioná- 
rios (Lei n? 1.711-52) — sendo-lhe" 
facultado o uso gratuito dã produção 
do Pôsto, na medida de suas necessi- 
dades,. 

É mais, todo s recebiam gratuita- 
mente a carne, então, só o encarre- 
gado não poderia, autorizado oue e-i- 
tava e verbalmente de.fazc-lo? 

A retirada da carn? é confirmada 
pelo Riu.' no seu interrogatório, cu- 
diz: "seriam 28 quilos "-por semana, 
para consumo'' de sua famSHa. com 
7 pessoas, "inclusive o depeente pa r a 
consumo em 6 dias. com duas refei- 
ções diárias dá uma média de 300 
gramas por pessoa". 

A carne ainda era repartida en*re 
os seus 9 cães de" estimação que sem- 
pre o acompanham. 

Como se incriminar, um cidadão 
por ter cachorros, de estimação, numa 
fazenda ou pôsto indígena? 

Os cães não dão despesas absurdas, 
êles acompanham e comem a s sobras 
dos seus donos. / 

Esse fato também não tem qual- 
quer implicação criminal. 

17. O terceiro e último fato. refe- 
rido na denúncia a venda de gadrr 
do Pôsto. • 

O Réu confirma e há prova exu- 
berante da venda de 120 rêses da era 
de 64, ao Sr. Alcides Maciel que ofe- 
receu, na época dentre três licitan- 
tes, melhores condições e o me l hor 
p~eço. cinqvfinta mil cruzeiros velhos 
por cabeça no total de seis milhões 
de cruzeiros velhos. 

Accntecf que ainda aqui, não se 
configura o crime que se pretendeu 
imoutar ac. Réu. 

Isto porcue: 

A venda de gado do pôsto era cos- 
tume, d) nto costumeiro, e como mui-- 
to bem diz a Comissão de Inguérito] 
Administrativo: "Isto já havia e»l- 
"ido em norma ou rotina adminis- 
trativa adotada por todos aauêles*.mie, 
foram encarregados do PIGV. inclu- 
sive até pessoas estranhas ao Ser- 
viço". 



havia feito a venda do gado desde 
22-4-66. 

A prestarão de contas foi apresen- 
tada ao SPI que não 'a recebeu, ale-, 
gaíído cancelamento da venda. reali- 
zada a"sim, o denunciado tem a do- 
cumentação e o saldo para recolher 
desde que a administrarão resolva re- 
cebê-la. 

A Comissão de Inquérito afirma, 
nas s : ia5 conclusões que: "não tem 
condições de condená-lo", e citando 
Caio Tácito transcreve: "Os atos. ad- 
ministrativos viciosos podem", excep- 
cionalmente, ccnvslidor-se, quando 
praticados na constância de um en- x 
tendimento generalizado e habitual, 
por todos aceito como legitimo e mais 
tarde considerado impróprio. 

Que a teoria do erro cometido co- 
mum aplicável ao direito administra- 
tivo, autoriza que o êrro ds muitos, 
acatado lentamente ho consenso ge- 
ral como idóneo pode validar a ação 
administrativa" . 

Verifica-.se, dos autos e relatório 
da Comissão de Inquérito Adminis- 
trativo, que dos que praticaram o ato 
da venda d? gado do pôsto, tanto an- 
teriores como posterior à administra- 
rão do Réu, foi êle o único a enca- 
minhar à consideração da Diretoria 
do SPI a prestação de contas do 
mesmo ato. • • • •,•"*' 

A oportuna e brilhante defesa pré- 
via, mui bem desclassifica o crime da 
peculato que se imputa na denúncia 
■de fls. ao Réu, diz ela: 

"O errne de peculato previsto 
no" ri, 312 do Código Penal só S9 
1 ■■- <\- -a'.m í n f?- 

' ' 3 pirnicnias essenciais : a) 
súbito ahvo — funcionário pú- 
blico ; o) objètico '— dinheiro va- 
ler ~u onaiemer outro bem de que 
o runctenano tentia posse em râí^ 
7*0 ao rav-o ; meto — apropria- 
ção ou desvio'; e tí) dolo — o do 
auferir da apropriação ou desvio 
Proveito Prnnrin cu Alheio fya- 
ra'l r • P-vmcnd "Csm ao CO- 
'dizc Penal", vol. IX. pág. 23S> ■ 

O; fatos é já aqui sob apreciação . 
aoenas o qe venda do gado nao aten - 
de ou weenche os requisitos exigidos 
à Csnfio-uracão do crime de peculato 



?tõ~7a ar». 312 do Código Penal . 
Mas diversas atividades que o Bs"- 



~è"~bbrigaflo a intervir 
nao se compreende e nem 



r y p nem y ■ neta 

um so Kstatuto legai regu- 



lador das atividades aos, seus servi- ' 

4nre 



dores 



1 ■ 1 c 



cão da Lei n? 1,711-52^ nas 

agropastoris ou industriais 
oa rece impraticável', * 
e a necessidade de 



providencias do 
em deter- 



íscuno.res si: nações, como 



a oue ccorr 



eu e nos da noticia* 



cs"a processo. 

O costume," o direito costumeiro 
situa o administrador admiràvelmen- 
te, F:'rnond Picard. no seu estudo "O 
Direito Puro" — Ed. Ibero- America- 
na. Edição 1942 pág. 34. 

"No fenómeno jurídico, os costumes 
ocupam lugar notável. São a origem 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Portaria n.. ^5 de 1Q de abril 



cie 19 02 



O Diretor do Serviço de Proteção aos 
índios, no uso de suas atríoui v ões, 

...liiSOLVçl^esignar WALiaR SAidfil PRADO, toum- 

338 " V,GMDSZ • J0S á respectivamente, o=upa| 

tes do cargo de teórico de Potores a Co.oustão, A.1. 3 5 -1 2C> ~ 
rador «adioffinioo P.2.003-7 e Agente de Proteção aos índios 
P.1.802-6J, do ,uadro de Pessoal - P art e Potente dês.e íiinls 

rio, lotados neste S.-rvlao M m „ 

riyO, para, sou a presidência do prii.eiro 

constituirei] a Comissão ria nn»i " ■ „' 

M de -ocorrência Puolica para a venda 

*» (cuinnentas) caoe 5 as de gado oovino pertencentes ao Patrão - 
nio Ind^ena, nas 5 U , 6a Reterias He a , nalS) e, Campo Crande 
• Cuaaoa, respectivamente, no Sstado de Pato Crosso, „» total 
250 (duzentos e cinzenta) caueças em cada Inspetoria. 
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Lourival da Kota eaoral 
■ Diretor Suosto 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

^00 Brasília, D. F« 

Era / r de abril de 19b2 
Do Diretor do Serviço de Proteçffo aos índios 

\o Sr. Presidente da Comissffo de Concorrência pública 

para venda de gado bovino 
Assunto: Dá instruções 

^Senhor Presidente: 

Com relaçêfo às atribuições de que trata a Portaria n2 
|45, de 10 de abril atual, vimos oferecer a V. S., instruções do pró- 
prio Coronel Diretor, a respeito do resultado da operaçffo, a saber: 

a) - o produto da venda, resultante da melhor oferta, 
será creditado à Diretoria, em todo seu total, deduzidas as despesas 
decorrentes da operação; 

b) - o respectivo depósito deverá ser no Banco do Bra 
sil S/A., sob a conta seguinte* 

DEPÓSITOS DE" PODERES PÚBLICOS . A VISTA 
5 - Diversos 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS - C/DEPÓSITOS DE 
RENDAS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA - M. A. 

c) - dito depósito deverá ser, na ocasiffo, transferi- 
do para Brasília, onde se encontra a Diretoria, dentro da conta espe 
cif içada, no item anterior. 

Certos do êxito absoluto, do que determina a Portaria 
n° 45, citada, antes, apresentamos a V. S., os protestos de nossa ma 
ior consideração. 




DT' MOTA CAI 
Diretor Substituto 1 l 
Em Exercício 
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